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RESUMO 

 

 O presente estudo analisa o processo de escolarização e a experiência dos 

professores no Termo de Mariana entre os anos de 1827 a 1835. Notou-se, durante a 

pesquisa, a importância da atuação dos professores na região e o intenso debate sobre o 

desenvolvimento da instrução, entendida como decisiva para constituir uma sociedade 

mais civilizada e moralizada. As defesas da religião católica, do Estado brasileiro, do 

trabalho e dos bons costumes foram essenciais no programa que se desenhava para a 

mocidade. Contudo, esses projetos, por vezes, não se efetivaram na prática cotidiana. Os 

obstáculos observados, como a precária estrutura física e material, assim como as 

dificuldades na formação dos professores, foram entraves quase que intransponíveis 

naquele período. Este estudo ainda busca compreender brevemente a circulação do 

folheto O bom homem Ricardo, importante obra de Benjamim Franklin. O folheto, 

publicado incialmente no século XVIII, obteve várias edições ao longo do século XIX. 

Localizamos a doação de vários volumes de uma edição em português à Câmara de 

Mariana no período estudado. A finalidade era sua utilização pelos professores da região. 

Procuramos relacionar os conteúdos do folheto com o plano de implantação do Ensino 

Mútuo e com o processo de disciplinarização social por meio do ensino escolar. Foi 

possível perceber como o tempo útil, a disciplina e o trabalho tornaram-se valores 

positivos nas propostas de educação nas quais os professores estudados estavam 

envolvidos.  

Palavras-chaves: Educação; Professores; Disciplina. 
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ABSTRACT 

The present study analyzes the process of schooling and the experience of teachers 

in the term of Mariana between the years of 1827 and 1835. During the research the 

importance of the teachers' performance in the region and the intense debate about the 

development of education, understood as decisive to constitute a more civilized and 

moralized society. The defenses of the Catholic religion, of the Brazilian state, of work 

and of good manners were essential in the program that was designed for the youth. 

However, these projects have sometimes not been implemented in everyday practice. 

Obstacles, such as the precarious physical and material structure and difficulties in teacher 

training, were almost insurmountable obstacles in that period. This study still seeks to 

understand briefly the circulation of the booklet Poor Richard's Almanac, important work 

of Benjamin Franklin. The booklet, first published in the eighteenth century, obtained 

several editions throughout the 19th century. We located the donation of several volumes 

of a Portuguese edition to the City Council of Mariana in the period studied. The purpose 

was to be used by teachers in the region. We try to relate the contents of the brochure to 

the implementation plan of the Mutual Teaching and to the process of social 

disciplinarization through school teaching. It was possible to see how useful time, 

discipline and work became positive values in the education proposals in which the 

teachers studied were involved. 

Keywords: Education; Teachers; Discipline. 
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Introdução 

 

A dissertação que ora se apresenta discute o desenvolvimento da escolarização 

ocorrido no Termo de Mariana a partir dos projetos educacionais voltados para a 

formação do Estado nacional brasileiro entre os anos de 1827 a 1835. As mudanças 

legislativas a partir da Constituição de 1824 e a instauração de projetos que visaram ao 

ordenamento social do Império projetaram, nas leis sobre a educação, as expectativas e 

modelos almejados pelos grupos dirigentes. Esses projetos que foram propostos em Minas 

Gerais pelas assembleias e câmaras buscaram a aceitação e a sua implementação pelas 

elites locais.  

No início do século XIX, com a Independência e a Constituição de 1824, o projeto 

de nação brasileira começou a ser definido por meio das leis. Para Benedict Anderson 

(1993), as transformações que foram difundidas na maioria das sociedades ocidentais 

apresentaram elementos decisivos, principalmente, a partir do século XVIII: o declínio 

da língua sagrada (Latim) em favor das línguas vernáculas; o fortalecimento do 

capitalismo; a tecnologia de imprensa. Junto a esses movimentos, no século XIX, houve 

a expansão burocrática e administrativa, que também estimulava o fortalecimento da 

língua nacional própria de cada Estado.1 

A pluralidade das sociedades legitimou e generalizou os projetos de comunidades 

imaginadas. Benedict Anderson (1993) afirma que essas comunidades são sempre 

estabelecidas pelo desejo e pelas projeções inventadas no percurso de busca de uma 

naturalidade comum, valorizando o coletivo acima do indivíduo e definindo noções de 

simultaneidade, pertencimento e dependência da nação. Importante enfatizar a circulação 

de jornais que tiveram papel essencial no fortalecimento do sentimento nacional. Essa 

circulação de impressos reafirma continuamente as raízes invisíveis do mundo 

imaginado.2 

 
1Ressalta-se que foi a partir dos projetos de Pombal que a língua portuguesa foi imposta como oficial na 

colônia. O movimento ganha força com no século XIX, com destaque para os debates no Conselho 

Provincial de Minas Gerais realizados por Bernardo Pereira de Vasconcelos.  
2Para saber mais sobre a circulação de livros no período, destaca-se o projeto financiado pela Fapesp 

“Caminhos do Romance no Brasil – séculos XVIII e XIX”, que tem como coordenadora a professora Márcia 

Azevedo Abreu, da Unicamp. A iniciativa conta ainda com mais três professores: Sandra Guardini 

Vasconcelos (FFLCH/USP), Nelson Shapochnik (FE/USP) e Luiz Carlos Villalta (Fafich/UFMG). 

MOREL, Marco. As transformações dos espaços públicos: imprensa. Atores políticos e sociabilidades na 

cidade imperial (1820-1840). São Paulo: Hucitec, 2005. O projeto possui um livro: ABREU, M.; 
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No caso brasileiro, percebem-se permanências nos grupos de elite desde o período 

colonial, muitos ainda ativos politicamente nos espaços de governança do Império. Minas 

Gerais era um desses locais de permanências. A região foi ocupada a partir da exploração 

aurífera e da busca por novas terras e riquezas, sua ocupação firmava a presença do 

domínio português nos sertões.  

O Termo de Mariana era constituído freguesias e povoados, sendo, no período, o 

maior termo em extensão de Minas Gerais. Mariana, antiga Vila do Carmo, tinha o título 

de cidade desde 1745. A importância da cidade devia-se, entre outros fatores, ao 

Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte (1750) e à sede do bispado. Desde o início do 

processo de ocupação da região por portugueses e exploradores vindos, principalmente, 

da Capitania de São Paulo, a Coroa esteve atenta à indesejável ocupação desordenada. 

Por isso, a região desde cedo recebeu e nomeou autoridades fiscais e jurídicas, como 

juízes de Fora, juízes de órfãos, ouvidores, vereadores e escrivães. A construção da 

Câmara Municipal e da Cadeia também foi importante para representar a ordem e a 

manutenção das instituições portuguesas no sertão mineiro. No início do oitocentos, a 

região já não mostrava a mesma pujança dos tempos de exploração aurífera intensa.3 No 

entanto, Mariana continuava a ser um espaço diferenciado no cenário letrado, sendo ainda 

referência nas discussões sobre a educação e na implementação das políticas propostas.4 

A figura do professor tinha distinção e apresentava uma agência política e cultural 

importante no período. Entendemos que, em um cenário majoritariamente iletrado, 

indivíduos que possuíam a capacidade de ler detinham um status social diferenciado. 

Alguns desses professores, como veremos ao longo desse estudo, conseguiram ascensão 

social e econômica a partir das letras. O letramento certamente esteve presente na 

sociedade mineira como uma estratégia de saber e poder.5 Ser letrado era também um 

 
VASCONCELOS, S. G. T.; VILLALTA, L. C. SCHAPOCHNIK, N.  “Caminhos do romance no Brasil, 

séculos XVIII e XIX”. In: www.unicamp.br/iel/memoria/caminhos, 2005. 
3 Sobre as diferentes formas de produção e manutenção das Minas, destaca-se a produção da pesquisadora 

Carla Maria Cavalho de Almeida (2010),“Ricos e Pobres em Minas Gerais: Produção e hierarquização 

social no mundo colonial. 1750-1822”, na qual a autora observa como a região passou pelo processo de 

diversificação e autossuficiência.  
4 Agradeço à Fapemig pelo financiamento do projeto de iniciação científica “O saber das letras: condições, 

agentes e práticas nos Estudos Menores em Minas Gerais (1750-1834)”, com orientação do professor 

Doutor Álvaro de Araújo Antunes. O projeto tratou do saber letrado no Termo de Mariana entres os anos 

de 1750 a 1834. Mais especificamente, abordou o cotidiano material de um conjunto de professores, com 

destaque para as suas livrarias e trajetórias. Foram transcritas fontes documentais variadas nos arquivos: 

Arquivo Histórico da Câmara Municipal de Mariana (AHCMM), Arquivo Público Mineiro (APM) e 

Arquivo Histórico da Casa Setecentista de Mariana (AHCSM). 
5Letramento, de acordo com Pedro Carvalho (2012, p. 29 – 31), diz respeito à permeabilidade da escrita na 

sociedade, mesmo o contato mais superficial com as letras, o letramento é a apropriação da escrita, seja 

http://www.unicamp.br/iel/memoria/caminhos
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modo de alcançar lugares administrativos e eclesiásticos. Muitos dos indivíduos 

analisados, além ofício de professor, eram também padres, cônegos, vereadores e 

escrivães. Protagonista dos efeitos da instrução social, o professor era um agente político 

e deveria ser cobrado por novos métodos e capacidades disciplinadoras.  

Saber e poder também estavam relacionados com o acesso a livros e leituras. Além 

disso, a circulação de impressos no início do oitocentos foi importante mecanismo de 

controle social. Luciano Faria Filho (2005) trata do tema da educação a partir da 

circulação do jornal O Universal, em Ouro Preto. O autor afirma que o impresso tinha 

função pedagógica, compreendendo a educação como um instrumento necessário à 

formação do cidadão produtivo e obediente às leis. Thais Nivea Lima da Fonseca (2013) 

concorda e reforça que o objetivo da educação no século XIX era de controle social e a 

conformação cultural e social.  Para além da função normativa, a circulação de obras e 

folhetos proibidos ou considerados subversivos balançava as estruturas conservadoras e 

religiosas. Este estudo não pretende abordar com profundidade o tema, entretanto, no 

terceiro capítulo, buscará uma breve reflexão sobre uma doação feita pelo Tenente 

Manuel Suares Couto à Câmara de Mariana, no ano de 1831, da obra de Benjamim 

Franklin, Sciencia do Bom Homem Ricardo, para ser distribuída nas escolas. Esse manual 

teve grande circulação nas Américas e na Europa, propagando ideias liberais e 

incentivando a visão do tempo, disciplina e trabalho como valores primeiros para a 

construção de uma sociedade moralizada. 

Com a obra de Benjamim Franklin, procurava-se consagrar a organização racional 

do tempo, a individualização, o trabalho e a recriminação da ociosidade, premissas dos 

Estados modernos ocidentais. O desenvolvimento de projetos que contribuíssem para o 

ordenamento social e a manutenção do poder foram estratégias utilizadas para o 

crescimento do próprio Estado, enquanto instituição administrativa e burocrática. No 

Brasil imperial, uma das manifestações foi a promulgação da Lei de 1827, conhecida 

como a Lei do Ensino Mútuo. O método foi adotado em algumas unidades de ensino e 

correspondia às demandas colocadas acima: boa utilização do tempo, rapidez e eficácia 

no ensino de um número cada vez maior de alunos. A aplicabilidade e efetivação do 

ensino mútuo não foi realizada da maneira como era esperada, mas cabe a reflexão sobre 

os aspectos dessa Lei a partir das demandas sociais existentes naquele período. No 

primeiro capítulo deste texto, perguntamos como os poderes locais interferiram em sua 

 
apenas para escrever o nome ou para escrever um livro. O letrado, por sua vez, é o sujeito que participa de 

forma efetiva de eventos de letramento e não apenas se utiliza do uso formal da escrita.  
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implementação, que, muitas vezes, esteve distante do que se previa nas leis relativas à 

educação. 

A metodologia utilizada neste estudo parte da premissa de que o meio social é um 

conjunto de inter-relações móveis dentro de configurações em constante adaptação. 

Jacques Revel (2000) defende que as estratégias sociais não são livres, elas estão ligadas 

a valores e cercadas de limitações. Nem tampouco são ditadas por uma lei de reprodução 

simples. Para compreender as estratégias, é necessário reconhecer os intervalos, as 

ambiguidades deixadas abertas pelos sistemas de dominação e controle. 

O recorte temporal que nos propomos estudar foi estabelecido devido, 

principalmente, às mudanças legislativas que ocorreram após a Independência do Brasil. 

Na Constituição de 1822, foi abordado, brevemente, o direto de educação a todos os 

brasileiros. Entretanto, foi a Lei de 15 de outubro de 1827, primeira lei específica sobre 

educação nacional, que constituiu um conjunto de diretrizes claras sobre o ofício do 

professor. Entendemos que essa decisão legislativa foi importante para o 

desenvolvimento das escolas e da unidade educacional, mesmo que, na prática, esse 

processo tenha caminhado a passos lentos, como veremos. 

Os nove anos que se seguiram entre 1827 e 1835 foram instáveis e conturbados 

politicamente. O Brasil vivia o governo de D. Pedro I e o período regencial, já a partir de 

1831, fez pipocar em todas as províncias conflitos políticos, movimentos separatistas e 

revoltas. Minas não estava fora desse contexto, pelo contrário, a região do Termo de 

Mariana, como veremos, era conhecida por sua atuação política nas propostas 

educacionais. As demandas locais e as realidades que encontravam para a implementação 

da Lei de 1827 evidenciaram a necessidade de medidas e leis que atendessem às 

necessidades de cada região. Não apenas por isto, o governo imperial, entre outros 

motivos, percebeu o quão oneroso era o financiamento e a manutenção das escolas e aulas 

existentes e as que precisavam ser criadas. Assim, em 1834, com o Ato Adicional, a 

educação das primeiras letras ficou sob a responsabilidade de cada província. No ano de 

1835, foi promulgada a Lei provincial número 13, que definiu com maior clareza as 

questões educacionais para Minas Gerais. Portanto, entendemos que esse período foi 

importante para o processo de escolarização.6 

 

6 Entendemos por escolarização o processo de desenvolvimento da escola como instituição capaz e legítima 

na formação dos indivíduos, capacitando e instruindo a mocidade para as funções e demandas do governo 

e da sociedade. A escola, ao longo do tempo, passa a participar e a determinar o calendário, o tempo, as 

comemorações e as formas de avaliação pessoal e profissional. Entendendo que esse processo coincide com 

a industrialização nascente e o capitalismo em maior e menor escala em cada nação. Portanto, a escola fez 
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Nessa dissertação, são apresentados três capítulos que analisarão os seguintes 

assuntos: no primeiro capítulo, a Lei de 1827, conhecida como Lei do Ensino Mútuo e os 

problemas de sua implantação; no segundo capítulo, a rede de professores em Mariana, 

seu processo de profissionalização e suas relações com a Câmara local; no terceiro 

capítulo, observar alguns aspectos do manual Ciência do Bom Homem Ricardo, 

relacionando-o com o “método mútuo”. Um problema de fundo que percorre os três 

capítulos é a identificação de como dispositivos disciplinares, como a normatização do 

tempo e o controle do comportamento social, foram veiculados pelo processo de 

escolarização. 

O primeiro capítulo retoma algumas das reformas pombalinas ainda no século 

XVIII referentes à educação. Mas o foco da análise é o conjunto de propostas da Lei de 

1827, evidenciando os métodos defendidos pelo ensino mútuo. Para tal, recorreremos a 

alguns conceitos da análise foucaultiana, atentando para os mecanismos disciplinares de 

controle estimulados pela aplicação desse método em sala de aula. As elites mineiras 

também serão abordadas a fim de compreender as redes de poder que foram estabelecidas 

na região desde o período colonial e como essas estiveram presentes na constituição e 

desenvolvimento da legislação sobre educação.  

No segundo capítulo, investigaremos os professores de Mariana no período 

indicado. Seus perfis e trajetórias revelam como atuaram e buscaram adaptar-se às 

mudanças da época. As atas da Câmara de Mariana foram utilizadas como fontes para 

este estudo. Buscaremos vislumbrar as contingências vividas e as dificuldades 

encontradas pelos vereadores na implementação da Lei de 1827, em especial no que se 

refere à atuação dos docentes.  

O terceiro capítulo tratará da obra Sciencia do bom homem Ricardo, de Benjamim 

Franklin. A obra, de grande repercussão no período, tem marcas claras de valorização do 

tempo e do trabalho. A educação da mocidade dava-se pelo processo de privação dos 

espaços, tempos e desejos. Foram doados cerca de 80 exemplares do texto para que a 

Câmara de Mariana distribuísse entre as escolas de primeiras letras do Termo. Aprovada 

 
parte da formação de gerações, buscando instruir e civilizar os comportamentos e as ideias a fim de 

promover uma sociedade útil e normativa. O termo escolarização também apresenta sentido duplo. O 

primeiro refere-se ao estabelecimento de processos e políticas concernentes à "organização" de uma rede, 

ou redes, de instituições, mais ou menos formais, responsáveis pelo ensino elementar da leitura, da escrita, 

do cálculo, da moral e da religião. No segundo sentido, compreende-se por escolarização o processo da 

produção de referências sociais, tendo a escola como eixo articulador de seus significados (FARIA FILHO, 

2009).  
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a distribuição em sessão no ano de 1831, entendemos que, possivelmente, os vereadores 

estariam a par do conteúdo e entendessem como positiva a leitura daquele impresso pela 

mocidade no ambiente escolar.   
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Capítulo I: A educação no processo de construção do Estado brasileiro no 

início do século XIX. 

 

O desenvolvimento do Estado Moderno foi possibilitado por contingências 

específicas apresentadas a partir do século XVIII.7 Desenvolveram-se projetos a fim de 

normatizar e desenvolver as populações e o uso dos recursos naturais. Governar com 

eficiência e reconhecer as potencialidades territoriais, de bens e pessoas, foram questões 

importantes para o desenvolvimento dos Estados. Para tanto, temas como fisco, saúde, 

administração e educação dos povos ganharam proporções ainda não conhecidas na 

história. O olhar específico às potencialidades de cada indivíduo em favor do alargamento 

do Estado foi uma das inovações dos governos da época, principalmente por meio de 

cooptação dos grupos de elite, que constituíam centros de poder por todo o Império 

ultramarino português. A educação escolar foi percebida como mecanismo de controle e 

estratégia de poder para muitos grupos sociais.8 

Faremos inicialmente um balanço da história da educação luso-brasileira do 

período, buscando analisar o desenvolvimento de projetos legislativos a partir das 

reformas pombalinas no século XVIII. Parte dos esforços para a constituição do Estado 

português foi norteada pelas discussões sobre a educação dos povos, que visava já 

processos disciplinares que os habilitariam para o progresso da vida civilizada. Pretende-

se compreender algumas das estratégias utilizadas pelos governantes a fim de estabelecer 

políticas que visassem ao alargamento dos ideais, hábitos e comportamentos das elites 

ultramarinas.9 Para isso, retomaremos a reforma dos Estudos Menores de 1759.  

 
7Reinhart Koselleck observa que, a partir do século XVIII, um novo horizonte de expectativa surgiu com a 

noção de progresso, o futuro passou a ser visto como um espaço constante de melhoramento e evolução 

social. A ideia de que a mudança se desenvolve no tempo fez crescer o sentimento do direito de civilizar. 

O futuro deveria ser diferente do passado, modificando, consequentemente, o valor atribuído a ele 

(KOSELLECK, 1993). 
8 Este estudo abordará temas como a formação do Estado moderno a partir de discussões sobre o processo 

de escolarização após a Independência do Brasil. Noções como população, sujeito, circulação, professor, 

ensino mútuo serão discutidas a partir da historiografia, de fontes manuscritas e da teoria foucaultiana. 

Alguns trabalhos sobre o tema têm apresentado análises históricas a partir da metodologia do filósofo 

Michel Foucault, a fim de compreender o processo de formação dos Estados modernos. Sabe-se que os 

discursos sobre a educação estiveram no cerne da constituição dos governos. Alguns autores como António 

Manuel Hespanha, Ângela Barreto Xavier, Catarina Madeira Santos, Luciano Faria Filho, têm realizado 

pesquisas sobre o período sob esse viés. As produções acadêmicas mais recentes também apresentam 

interesse pela análise foucaultina com destaque para a dissertação de mestrado de Marina Silva Santos 

(SANTOS, 2014). 
9 Compreendemos estratégia a partir da ideia de Foucault (2010, p. 28-32). Estratégia está relacionada a 

efeitos de dominação, ou seja, são disposições, manobras, táticas, técnicas e funcionamentos dentro de uma 

rede de relações tensas e sempre em atividade. São formas de alcançar e exercer o poder sobre algo ou 

alguém.  
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1.1 – Mudanças no Império, Ilustrações, centralização. 

Com o alvará de 28 de julho de 1759, os jesuítas foram expulsos de todos os 

territórios portugueses. Estratégia importante e polêmica, visto que, desde o início do 

processo colonial, jesuítas e portugueses estiveram lado a lado na expansão ultramarina. 

Entretanto, a presença dos religiosos também era interpretada como um obstáculo à 

formação do Estado centralizado. Os jesuítas formaram, ao longo do processo colonial, 

uma rede de poder religioso, administrativo e econômico, um dos corpos mais 

importantes da monarquia portuguesa. Por isso, a Companhia de Jesus foi expulsa do 

Império ultramarino em meados do século XVIII.10 

Mesmo após a transferência do controle da educação do poder religioso para o 

estatal, a Coroa portuguesa permanecia dependente da estrutura formada pelo primeiro 

para garantir a implementação prática de suas políticas. A Ilustração portuguesa buscava 

harmonizar razão e fé ao ensinar pela religião: “uma mecânica que permite a persistência 

e a diversidade, contribuindo, assim, para caracterizar o século XVIII português como 

algo mais complexo do que a imagem congelada, plana da razão, do otimismo e da 

laicização” (ANTUNES, FONSECA, 2011, p. 120). Nas propostas pombalinas dos 

estudos menores, a religião continuava a nortear a educação. Mesmo após a expulsão dos 

jesuítas, as aulas tinham, majoritariamente, conteúdos religiosos, leituras em latim e 

catecismos. Nuno Monteiro (in FRAGOSO; GOUVEA, 2014) afirma que, no geral, as 

ações pombalinas foram conjunturais e não apresentaram grandes rupturas, como parte 

da historiografia defende.   

O governo português encontrou muitos problemas ao implantar as reformas 

educacionais. De acordo com Christianni Cardoso Morais (2011, p. 150), o terremoto de 

Lisboa ocorrido no ano de 1750, por exemplo, prejudicou as inciativas de Pombal pela 

escassez de livros e dicionários latim-português. Para Luiz Carlos Villalta (1999, p. 117), 

os obstáculos para a efetivação das reformas também derivaram da falta de estrutura das 

instalações e, principalmente, da carência de recursos humanos. Diante do quadro, as 

 
10 Luiz Carlos Villalta (2002) debate em seu artigo a complexa influência inaciana na colônia portuguesa. 

De acordo com o autor, a presença dos jesuítas na educação colonial não pode ser entendida apenas como 

obscurantista, como muitos até hoje defendem. Villalta observa aspectos interessantes como a probabilística 

e o debate sobre o limite poder absoluto do rei, quando considerado tirânico, ressaltando certo pluralismo 

nas concepções e discussões daquele período. Entende que apesar do ensino inaciano ser caracterizado pela 

repetição e pela autoridade de escrita de alguns autores, como Aristóteles e São Tomás de Aquino, os 

jesuítas não se fecharam para os debates e compreenderam diferentes posicionamentos dentro do próprio 

sistema.  
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dificuldades das reformas pombalinas, em muitos lugares, pareciam intransponíveis, pois, 

sem substrato material e humano, elas, de certa forma, permaneceram no papel. 

Thais Nivea Lima Fonseca (2013) esclarece que, a partir das reformas, os 

professores tiveram papel central no desenvolvimento da escolarização por todo o 

Império português. Atentando para a escolarização ocorrida entre os séculos XVIII e XIX, 

Luciano Faria Filho (2010, p. 32) indica que ela assume três aspectos principais: 1) 

propostas voltadas para a produção de uma rede de instituições destinadas ao ensino; 2) 

representações em torno da escola como um lugar de socialização da infância e da 

juventude; 3) a submissão de pessoas, conhecimentos e valores aos imperativos escolares. 

Ao longo do texto, veremos expressões desses aspectos nas atas da Câmara de Mariana.  

 As câmaras municipais tiveram papel importante como mediadoras entre o Estado 

e os mestres. Para Thais Fonseca, as câmaras, além de serem responsáveis pelo repasse 

dos ordenados, eram também incumbidas de regular os conteúdos das aulas, a assiduidade 

dos professores e o bom comportamento deles. Assim, “ao dependerem das atestações 

para terem o pagamento de seus ordenados, os professores tiveram de estreitar suas 

relações com as Câmaras, incluindo o uso pragmático dos círculos pessoais de 

relacionamentos na elaboração de redes de influência que pudessem garantir declarações 

favoráveis” (FONSECA, 2013, p. 237). Ao longo deste estudo, apresentaremos algumas 

fontes que contribuem para elucidar os conflitos locais no processo de avaliação dos 

professores, bem como atentaremos para as leis que pretendiam disciplinar o 

comportamento de alunos e docentes no ambiente educativo. 

A segunda fase das reformas dos Estudos educacionais ocorreu a partir de 1772. 

Os projetos educacionais procuraram orientar tanto dos estudos menores quanto os 

estudos maiores. Quanto aos estudos menores, ou Primeiras Letras, entendia-se pelo 

ensino de ler, escrever, contar e a doutrina cristã, já os estudos maiores, “secundário”, 

eram divididos em Humanidades – Grego, Latim e Retórica – e Filosofia ou Ciência da 

Natureza (Química, Física e Botânica) (MORAIS; OLIVEIRA; 2012, p, 83). Nota-se que 

os critérios geográficos e de densidade demográfica foram observados como aspectos 

fundamentais para a autorização e abertura das aulas, bem como a quantidade de 

potentados existentes em cada região (MORAIS; OLIVEIRA; 2012, p, 83). Contudo, 

apesar da existência das leis, do conhecimento dos critérios e da demanda da população, 

muitas regiões não conseguiram manter o funcionamento regular das aulas, seja pela falta 

de professores ou pela falta de estrutura física e material.  
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Minas Gerais foi a capitania que mais recebeu autorização para a abertura de aulas. 

Apenas no ano de 1796, Minas obteve um total de 46 autorizações. As autoras destacam 

as Comarcas de Ouro Preto e do Rio das Mortes por apresentarem singularidades quanto 

à estabilidade do funcionamento das aulas. Morais e Oliveira (2012, p. 92) afirmam que 

esse dado pode ser relacionado a alguns aspectos das regiões, como: urbanização, maior 

arrecadação, contingente populacional e pagamentos dos ordenados com maior 

regularidade. 

O contexto mineiro já mostrava desde o início do setecentos certas 

especificidades. A exploração aurífera e os ares urbanos traziam para as Minas gentes de 

todos os lugares. Atraíam pessoas com os mais diversos propósitos. A região mostrava-

se, no contexto americano, expoente na formação de grupos de letrados, músicos, 

comerciantes etc. Tal circularidade de gentes e ideias era observada com desconfiança 

pela Coroa.  

A formação das elites mineiras, em fins do século XVIII, esteve associada a outros 

núcleos de poder espalhados pelo Império português. As representações11 sociais desses 

grupos estavam também relacionadas com as taxonomias urbanas e a hierarquização era 

decorrente da concessão de títulos e funções que ilustravam e enobreciam quem era 

contemplado.12 Portanto, como afirma Cláudia Damacesno Fonseca (2011), as funções 

que os habitantes exerciam podiam constituir fator de enobrecimento e de concessão das 

mercês reais. Mariana era lugar de destaque, como dito anteriormente. Vários de seus 

habitantes eram homens de armas e letras com capacidade para servir a Coroa. Fonseca 

 
11 Francisco J. C. Falcon (2000) define representação como um conceito chave do discurso histórico. Para 

o autor, o conceito, apesar de amplamente utilizado, muitas vezes não recebeu reflexão profunda sobre seus 

significados. Falcon (2000, p. 44) afirma que representação pode estar associada a ausência de algo ou do 

ser e também relacionada a imaginação e coletividade. GINZBURG (2001, p. 85 – 86) concorda que a 

representação é ausência e presença, reafirmando a ambiguidade do termo. “Sua importância, para nós, 

reside na ideia segundo a qual ‘representação’ e ‘imaginação’ pressupõe-se reciprocamente, donde se deduz 

que a ‘realidade’ é representação/imaginação e não uma espécie de ‘outro’ que constituiria o referente das 

representações ou dos imaginários sociais” (FALCON, 2000, p. 54). O autor ainda afirma que a 

“representação” pode somente existir se concordarmos que a realidade do passado também é formada de 

práticas discursivas.  
12Importante perceber a proximidade entre as elites metropolitanas e coloniais, tanto no que se refere às 

representações sociais, acumulação de funções e cargos administrativos, quanto na troca de informações e 

aspectos culturais afrancesados. Entretanto a busca pelo ordenamento social com base nas instituições e no 

fortalecimento das redes familiares da elite aguçavam o medo e a vigilância entre os próprios indivíduos. 

O comércio proporcionado pela exploração aurífera contribuiu para que essas elites em ascensão 

procurassem meios de nobilitação e distinção. Muitos pais enviaram seus filhos para Mariana a fim de se 

formarem no Seminário da Boa Morte, e os mais abastados enviavam à Universidade de Coimbra. O 

letramento e a posse de livros foi um dos mecanismos utilizados para garantir o distanciamento social. 

Todavia, apesar do estímulo da Coroa à instrução de seus súditos, esses espaços de formação fomentavam 

discussões e leituras diversas. 
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(2011, p. 382) destaca a importância de Mariana no período colonial, sendo ela a única 

urbe de Minas Gerais que ostentou o título de “Leal Cidade”.  

Na região das Minas, as possibilidades de circulação e o estabelecimento de redes 

de sociabilidade interferiram na educação. As ideias, o conhecimento, o saber e o 

letramento são associados ao poder simbólico, mas a dimensão material deles também 

deve ser considerada nesses estudos.13 A circulação de livros, panfletos, jornais, 

correspondências e afins colaborava para a troca de experiências e o sentimento de 

mudança mais fluido e palpável. Controlar a circulação, boa e má, foi uma das 

necessidades dos governos setecentistas (FOUCAULT, 2008, p. 25). Ao considerar uma 

circulação boa ou má, recorremos aos editais e alvarás da Real Mesa Censória. Muitos 

deles reforçavam a necessidade do controle de obras de caráter herético, anti-monarquista 

e contra a Religião. Conteúdos de cunho erótico como os encontrados nas obras de 

Bocage, por exemplo, foram proibidos até o século XIX. A ameaça aos poderes 

institucionais da família, da Igreja e da Coroa fizeram com que a vigilância sob a 

circulação e leitura dessas obras fosse reforçada pelos próprios indivíduos da sociedade 

mineira. O risco de denúncias ao Santo Ofício, muitas vezes, fez com que grupos 

repassassem os livros ou fizessem suas leituras em comum sob sigilo dos participantes.  

O período das grandes revoluções introduziu novos paradigmas no mundo 

ocidental a partir do século XVIII. A sensação de instabilidade, aceleração do tempo, 

flexibilização dos estamentos sociais e a circulação de livros e ideias libertárias 

produziram um contexto múltiplo. Foram várias lutas por independência, abolição da 

escravidão e crescimento da burguesia. Reconheceu-se que era preciso não somente 

conquistar territórios, mas também dominá-los intelectualmente, conhecê-los por meio de 

estatísticas e estratégias de controle. A constituição do Estado moderno é permeada por 

todos esses conflitos e, em terras brasileiras, não seria diferente. Entretanto, o Brasil 

apresentou aspectos singulares, devido à escravidão massificada até fins do século XIX e 

a permanência, mesmo após a Independência, da corte portuguesa no governo do Império.  

 
13 Como dito, o poder se estende a diversos aspectos das experiências coletivas e individuais, ligada às 

relações estabelecidas e segregadas. De acordo com Bourdieu (2007, p. 16), o poder simbólico se utiliza 

dos instrumentos simbólicos como: estruturas estruturantes, estruturas estruturadas e instrumentos de 

dominação. São eles instrumentos de conhecimento, comunicação e poder na divisão do trabalho e do 

trabalho ideológico.  Para esse estudo, o termo “campo de poder” definido pelo autor também corresponde 

às relações dos professores no Termo de Mariana. Já que Bourdieu (2007, p. 28) o entende como um 

conceito que trata de uma população de uma realidade tangível, com relações de forças entre posições 

sociais, lutando pelo monopólio de poder.  
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Diante das ameaças francesas à soberania portuguesa e dos tratados entre Portugal 

e Inglaterra, a estratégia portuguesa foi tornar o Brasil sede do Império em 1808. O 

cenário da colônia foi transformado e desenvolveram-se projetos que colaboraram para a 

formação de súditos úteis ao Estado, principalmente, no Rio de Janeiro, em Salvador e 

em Minas. Era preciso, mais do que nunca, trazer a civilização às terras brasileiras, e a 

escolarização proposta desde o século anterior pelas reformas pombalinas ganhou assim 

novo significado. 

No novo contexto do início do século XIX, mais do que nunca, a posse de livros 

e a instrução foram associadas à civilização, à aquisição de privilégios e ao 

distanciamento dos gentios da terra e dos negros. Nas Minas, uma das capitanias mais 

marcadas pela escravidão, possuir livros e saber ler era uma das formas de se distinguir. 

Entre a elite branca, os clérigos eram o grupo que possuía a maior parte das bibliotecas 

na região de Mariana, de acordo com os estudos de Luiz Carlos Villalta (1999). Contudo, 

ler e ter livros não eram apenas sinais de relevância social, eram fontes de inquietação e, 

no limite, de desequilíbrio dos laços coloniais. 

 

1.2. Elites mineiras, Independência, Leis educacionais. 

 

Em uma sociedade baseada nas relações de compadrio e parentesco, os encontros 

literários, leituras individuais ou coletivas, liberadas ou censuradas, poderiam exprimir 

críticas ao sistema corporativo. As redes de sociabilidade formadas pelas elites possuíam 

diversos significados. Ao tratar dessas elites coloniais, Ângela Barreto Xavier e Catarina 

Madeira Santos (2013) afirmam que, nos vários centros de poder da sociedade portuguesa 

ultramarina, existiram sujeitos que ascenderam por meios políticos, econômicos ou 

simbólicos, criando redes de relações. Indo além da dimensão institucional, Xavier e 

Santos defendem que essas elites tinham caráter plural. Os professores analisados nesse 

trabalho eram representantes dessa elite plural, já que muitos possuíam um poder 

conferido pelo saber letrado e pela participação em instituições governamentais. 

Entretanto, eram poucos que apresentavam grandes fortunas ou altos cargos de 

governança. 

Os professores faziam parte do poder local, realizando a mediação entre o centro 

político e o cotidiano mineiro. Muitos deles jamais saíram da região. Por isso, eles foram 

identificados como parte de um grupo dinâmico, distinto pelo saber letrado. Para 
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compreendê-los, deve-se observá-los como sujeitos que possuíam certa plasticidade 

política, que criavam seus próprios discursos. Isto é,  

perceber como é que as elites manipularam os discursos “tradicionais” em 

articulação com os metropolitanos, de modo a que estes se adaptassem aos seus 

interesses concretos, pode ser uma via interessante para compreender o papel 

que a cultura intelectual teve na ação destes grupos/sujeitos (XAVIER; 

SANTOS, 2013, p. 12). 

 

Os letrados locais se identificavam como sujeitos capazes de trazer para a 

província as discussões que estavam em voga no Rio de Janeiro, Salvador ou na Europa. 

Homens, geralmente brancos, que contribuíram para que Minas fosse reconhecida como 

ilustrada. Mas nem sempre esse papel das letras esteve afinado com o poder central.  

Com o Brasil independente em 1822, a pergunta de muitos era: o que esperar dessa 

nova nação? João Paulo P. Pimenta salienta que, no processo de Independência do Brasil, 

a manutenção do status quo de uma sociedade conservadora e os seguidos fracassos dos 

movimentos sociais, produziram uma autoimagem nacional não revolucionária, o que 

afetou nossa identidade (PIMENTA, 2009, p, 54). Para Marcilaine Inácio (2010, p. 231), 

a elite dirigente, que naquele momento se amedrontou com as revoltas e a subversão, 

produziu políticas a fim de evitá-las. Assim, a Independência perdeu sua conotação 

radical e revolucionária. O medo de muitos era que a transformação política se 

desdobrasse em revolução social. Todavia, alguns fundamentos liberais foram mantidos, 

como o direito à propriedade privada, o que justificava, principalmente, a permanência 

do trabalho escravo e da liberdade de comércio.  

Pimenta afirma que, para a criação do Império brasileiro, era preciso superar as 

desavenças no interior das províncias e entre elas. Havia, no período, intensos embates 

de ideias, projetos e vocabulários, que impulsionaram a circulação da ideia de 

emancipação da colônia. O autor ainda argumenta que, em comparação com as 

independências vizinhas, no Brasil o processo de separação foi visto como superior pelas 

elites locais, já que garantiu a permanência da família real portuguesa e o monarquismo, 

o que permitia a estabilidade social (PIMENTA, 2009, p. 58). O autor ainda afirma que 

ela foi vista como positiva, construtiva, ordeira e sem exageros. Para Pimenta (2009, p, 

71), 

A independência do Brasil, portanto, deve ser considerada como um 

subproduto não apenas da revolução portuguesa de 1820, mas também das 

revoluções da América espanhola. Seus resultados foram, em última instância, 

respostas a desafios comuns impostos por uma conjuntura mundial, que se 

reproduzia de modo dinâmico a partir de elaborações sempre específicas e 

pautadas pela possibilidade que seus protagonistas tinham, então, de aprender 

com o passado e o presente.  
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A independência foi, assim, um processo de transfiguração de certas estruturas da 

sociedade colonial lusoamericana (PIMENTA, 2009, p. 73). Para o autor, ela não 

representou uma transformação total dos elementos políticos, sociais, culturais, mas 

possibilitou a criação de um Estado nação. Pimenta (2009, p, 74) afirma ainda que os 

conceitos de cidadania e representação política, bem como as associações coletivas e 

individuais, contribuíram para a formação de uma nova sociedade. A formação da 

nacionalidade brasileira e a criação do Estado foram fenômenos correlatos e simultâneos 

em processo que gerou uma sociedade ao mesmo tempo liberal e escravista.  

A partir da independência, era necessário disseminar as letras, visto que, de acordo 

com os grupos elitizados, a instrução possibilitaria aperfeiçoar os mecanismos de controle 

social. “Escolarizar o social” significava criar meios para que houvesse a instrução da 

população, algo necessário ao desenvolvimento do Estado imperial (SILVA, 1999). 

Trabalhos sobre o assunto têm mostrado por meio das pesquisas em jornais do período 

como a imprensa também foi reconhecida como instrumento de instrução. Manuais, 

folhetins, revistas destinadas ao público masculino e feminino visavam normatizar e 

orientar comportamentos sociais. Veremos que discussões sobre o cotidiano escolar 

estavam presentes nessas publicações. 

Para Marcelo Rangel (2011), havia a necessidade, desde 1822, de caracterizar e 

firmar a nação brasileira. O amor ao país e o significado de bem comum pareciam 

sentimentos necessários para promover a civilização, reformando ideias e costumes e 

delimitando a identidade nacional. Para isso, redatores lançaram mão de representações e 

conceitos totalizantes, como “brasileiro”, “pátria”, “nação”, para que os leitores 

alimentassem sentimentos de afeição e orgulho pela nação. Eram necessárias “iniciativas 

em prol de um desenvolvimento social maior e melhorado” (MIZUTA; FARIA FILHO; 

PERIOTTO, 2010, p. 10). 

Era desejado romper os laços coloniais e heranças portuguesas. Contudo, os 

costumes e as instituições lusas tinham plantado raízes profundas na sociedade brasileira 

e, por isso, era difícil a ruptura brusca com valores e práticas para muitos dos letrados da 

época. Para além da ruptura, era preciso fortalecer a ideia de nação em todas as camadas 

sociais. Portanto, era necessário utilizar diversos meios, como a imprensa e a escola, para 

o fortalecimento da ideia de nacionalidade brasileira.  

Os grupos elitizados e letrados almejavam uma nação forte e que fosse capaz de 

se desenvolver cientificamente. Para tanto, o Estado deveria encontrar estratégias de 

controle da sociedade, ocupando-se da família, da educação, da constituição e da divisão 
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de funções sociais: “A consolidação dos Estados nacionais demandou a construção e 

legitimação de instituições destinadas à difusão das civilidades e à formação das novas 

gerações. Caberia, assim, à escola formar os cidadãos civilizados e à família zelar por 

essa formação” (VIANNA, 2006, p. 115). 

A Constituição de 1824 garantia a instrução primária, gratuita e a abertura de 

colégios e universidades no Brasil.14 Então, as discussões realizadas nas províncias para 

a implantação foram acaloradas. Ressalta-se que já havia, entre os grupos dirigentes, a 

consciência da necessidade de ampliar a instrução para a formar de um Estado liberal 

(PERES, 2005, p. 01). O projeto proposto, entretanto, não buscava emancipar os 

indivíduos, tão pouco viabilizar uma grande revolução nas estruturas sociais presentes. 

Cada grupo social deveria receber uma educação apropriada a sua condição. Para 

compreender como ocorria o enraizamento das concepções educacionais da nova 

Constituição no contexto mineiro, convém lembrar um caso já estudado pela 

historiografia: o acalorado debate entre Dom Frei José da Santíssima Trindade e o 

professor Antônio Ribeiro Bhering. A discussão levantou questões que tocavam em 

dilemas fundamentais para a ampliação das propostas constitucionais para a educação. 

Para Gabriela Berthou de Almeida (2013), Bhering, vereador, cônego e professor, era 

representante de um grupo denominado “liberais moderados” que formavam um bloco de 

poder que se expressava pela imprensa mineira. Apesar das ideias liberais, a trajetória de 

Bhering foi marcada pela busca de títulos e mercês. Assim, Diana Silva (1999) o 

caracteriza como um curupira: tinha olhos voltados para frente – futuro – e os pés fincados 

para trás – passado.  

O caso evidencia que, no momento que segue à Independência, as elites locais não 

foram modificadas de modo revolucionário. Frei José da Santíssima Trindade, 

considerado “o maior representante do clero absolutista em Minas Gerais” (HORÁCIO, 

2009, p. 62-63), criticou as aulas que Bhering ministrava no Seminário de Mariana.  

Trindade nasceu em Portugal e foi indicado a bispo na Diocese em Mariana por D. João 

VI. O bispo acreditava que as ideias liberais representavam um perigo aos ensinamentos 

da doutrina cristã, pois pregavam as novidades filosóficas. No ano de 1829, dois anos 

 
14 A Constituição no Brasil buscou autonomia para o país, entendendo que “o debate sobre a educação na 

Assembleia Constituinte priorizou a necessidade de difusão da instrução no país, assim como a ênfase na 

responsabilização do governo na sua promoção. Esse dever estatal em garantir o acesso é um dos 

fundamentos do direito à educação. Vale ressaltar que, na Constituinte, a iniciativa privada foi chamada a 

cooperar com o poder público e que as províncias viam na propagação desse ensino uma forma de incentivar 

a ampliação e qualidade do ensino oficial” (ZICHIA, 2008, p. 104). 
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após a ordenação de Bhering, Trindade o afasta do cargo de professor de Filosofia do 

Seminário. A repercussão dessa medida foi negativa. Jornais da região, como O Universal 

e O Novo Argos, atacaram a decisão da diocese de Mariana e denunciaram a ação danosa 

do Frei José Trindade. O debate entre os liberais (representados pelo professor e os 

jornais) e os absolutistas (representados pelo bispo) exprimia uma difícil questão: a partir 

da Constituição, a educação deveria ser orientada pelo Estado ou pela Igreja? Nas 

discussões sobre o despotismo do bispo Trindade e suas consequências na educação, a 

imprensa teve papel decisivo: 

 

No ataque dos liberais aos absolutistas e, naturalmente, à Santíssima Trindade, 

um dos principais instrumentos foi a imprensa. Por ser uma imprensa 

fundamentalmente política, os periódicos liberais desse período possuíam um 

caráter doutrinário e didático-pedagógico. Doutrinário porque voltado para a 

implementação do ideário político, no período o liberal-constitucionalista, 

didático-pedagógico porque para atingir o referido objetivo buscava a 

utilização de “estratégias” diversas para conquista dos leitores. Estas referidas 

características e suas utilizações contra o bispo e os absolutistas podem ser 

observadas, quando dentro da pedagogia liberal, por exemplo, de criação de 

identidades políticas, estes identificam os absolutistas a alcunha de 

“corcundas” (HORÁCIO, 2009, p. 67). 

 

Bhering formou-se no Seminário da Boa Morte em Mariana, no ano de 1827, foi 

também vereador, juiz de paz e juiz municipal da mesma cidade. Atuou como colaborador 

em jornais como O Universal e era membro da Sociedade Patriótica Marianense e 

também responsável pela biblioteca pública de Mariana (ALMEIDA, 2013, p. 18). 

Conhecido por defender a implementação de aulas de física, geometria e outros temas 

sobre as ciências naturais, acreditava na liberdade de imprensa e na Constituição como 

meios para desenvolver a civilidade dos brasileiros. “Liberais” como Bhering, apesar de 

defenderem que o catolicismo era um elemento fundamental na consolidação da 

sociedade civil, questionavam a autonomia do poder religioso nas instituições de ensino, 

já que essas passaram a pertencer ao poder temporal (ALMEIDA, 2013, p. 26). O 

conhecimento não era mais percebido como instrumento em favor da fé, era necessário 

promover a prosperidade das letras e da economia, com certo pragmatismo.  

Além de buscar a laicização dos processos escolares, liberais como Bhering 

conceberam a educação como direto do cidadão e dever do Estado. Em vista dessa 

perspectiva, esses primeiros anos após a Independência foram marcados por mudanças 

políticas e legislativas importantes para a sociedade brasileira. A Assembleia Constituinte 

e Legislativa, reunida em 1823, mostrou interesse pelos temas educacionais, buscando 

definir uma legislação para o assunto. A Comissão de Instrução Pública ficou responsável 
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pela apresentação de propostas, redigindo projetos de lei como o Tratado de educação 

para a mocidade brasileira e Criação de universidades.15 

Tirsa Regazzini Peres (2005) observa que o desenvolvimento do Estado nacional 

brasileiro e a instrução popular estavam intricadamente relacionados. Acreditava-se ser 

impossível o estabelecimento do constitucionalismo sem o esclarecimento da população. 

A autora afirma, contudo, que esse esclarecimento tinha duas vertentes principais: a 

educação pública e a educação da elite. A autora afirma que as elites obtiveram os maiores 

benefícios educacionais. A educação “seria positiva, desde que não colocasse em risco as 

formas tradicionais de submissão da maioria ao jugo e à exploração da elite imperial” 

(FARIA FILHO, 2002, p. 252).   

A universalização da educação não garantiu a padronização dos conteúdos 

propostos para todas as categorias sociais. O projeto constitucional de 1823, por exemplo, 

definia para cada uma delas, na educação secundária, uma proposta diferente: para os 

índios, a educação restringia-se ao catecismo e à civilização; aos negros, ensinamentos 

religiosos e industriais; aos brancos – com distinções baseadas em fatores econômicos e 

sociais – a educação formal (PERES, 2005, p. 05). Para as mulheres, o ensino deveria 

basear-se nas primeiras letras (ler, escrever e contar), doutrina cristã e na economia 

doméstica, a fim de torná-las melhores esposas e mulheres do lar (JINZENJI, 2010). 

Enfim, apesar de admitir a necessidade de instruir a população e de defender a gratuidade 

do ensino, a primeira Assembleia Constituinte do país não propôs uma educação igual 

para todos os brasileiros. 

A distinção de conteúdos para cada categoria social mostra o projeto 

segregacionista desde a gênese do Estado brasileiro. Grupos oprimidos, como escravos e 

índios, não foram inteiramente inseridos nesse projeto de construção nacional. A 

inovação, a racionalização da economia, a tecnologia do capitalismo são quase sempre 

sentidas pela plebe na forma de exploração, expropriação de direitos, destruição de 

padrões e valores. Surgem maneiras distintas de relações e saberes e, como foi o caso 

brasileiro, quando não é permitido acesso igualitário a toda a população, esses saberes 

acabam por alargar as distâncias sociais.  

 
15 Interessante salientar que, mesmo antes das propostas educacionais serem oficializadas, já circulavam 

nos meios letrados alguns escritos e obras que buscavam difundir a ampliação da educação na sociedade 

brasileira. Destacam-se dois projetos: Projeto sobre o estabelecimento e organização da Instrucção Publica 

no Brazil, de autoria do General Francisco de Borja Garção Stocker e Memória sobre a reforma dos estudos 

na Capitaniade São Paulo, de Martin Francisco Ribeiro d’Andrada Machado. 
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Um ano após a Independência, atendendo às especificidades de cada província, 

foram criados os Conselhos Gerais, que eram responsáveis por garantir desenvolvimento, 

manutenção e vigilância dos assuntos educacionais em cada uma das províncias.  O 

Conselho Geral da Província de Minas Gerais, por exemplo, ficou conhecido pelo 

pioneirismo de suas propostas educacionais. Defendia-se, principalmente, a ampliação e 

manutenção das escolas públicas. Compreendia-se que o espaço escolar fortalecia o 

sentimento patriótico, bem como contribuía para o papel da família como base na 

formação dos alunos. Essas propostas da província mineira coexistiam com ideias 

propagadas pelo governo imperial brasileiro, já que ambos objetivavam aprimorar o 

controle social e fortalecer a unidade nacional. Assim, “a instrução era vista como 

importante no processo de consolidação do Estado, aparecendo como uma das estratégias 

fundamentais defendidas pela elite do país para a produção de um povo ordeiro e 

civilizado e, sobretudo, para a construção da nação brasileira” (SALES, 2005, p. 5). Cada 

província possuía suas singularidades. Conforme Zélia Efigênia Santos Sales (2008), já 

nos primeiros meses da vigência da Constituinte de 1824, as contradições entre as 

províncias mostraram-se alarmantes. Os constituintes desejaram uma organização mais 

autônoma, que fosse conveniente a cada território. Reconhecer o que era possível de ser 

realizado no âmbito educacional exigia conhecer melhor vilas, cidades, escolas, 

professores e alunos, ou seja, identificar os sujeitos que tinham ação direta no meio em 

que viviam. Cada província deveria averiguar suas potencialidades e obstáculos para 

desenvolver a educação. 

O Conselho Geral de Minas Gerais foi o primeiro a ser instalado, com intensos 

debates. A província mineira ficou conhecida por, nesse momento inicial, apresentar uma 

política de instrução pública. Contudo, como observa Zélia Sales (2008, p. 84), já aparece 

o discurso da precariedade da instrução nesse momento da “implantação de novos 

métodos, livros ou catecismos para a instrução pública, eleição e comissão específica”. 

Conforme as leis e decretos foram sendo aplicados, eram evidenciados os obstáculos para 

sua efetivação.  

No mesmo período, foi flexibilizada a regra para a abertura de escolas 

elementares, não sendo mais obrigatórios os trâmites legais de autorização prévia como 

anteriormente. O governo provincial ficou responsável pela criação e manutenção das 

escolas públicas e não mais se deteve profundamente na regulamentação do ensino 

privado. Além dessas duas formas educacionais, Faria Filho (2000, p. 140) observa a 

presença significativa da instrução doméstica, principalmente a feminina, na qual 



30 
 

geralmente a mãe ou algum parente era responsável pela educação das crianças.16 O atraso 

constante dos ordenados e a falta de estrutura física e material fizeram com que muitos 

pais se reunissem para financiar a educação de seus filhos, já que as camadas sociais 

superiores consideravam importante a instrução. Para Chizzotti (2005, p. 44), a partir de 

1823, pode ser observada a ampliação da educação privada. Foram retirados autorizações 

e procedimentos burocráticos das diretrizes educacionais, atendendo às reivindicações 

ditas liberais, mesmo projetando-se a gratuidade universal da educação primária. 

Chizzotti (2005, p. 53) salienta que todas essas mudanças se articulavam com 

“reconhecimento formal de um direito subjetivo dos cidadãos que era uma obrigação do 

Estado”. Zélia Sales (2008, p. 86) esclarece ainda que a Constituição de 1824, em seu 

artigo 179, apesar de garantir a todos os cidadãos a instrução primária, não especificava 

os meios pelos quais se faria o investimento necessário para seu cumprimento. Assim, a 

agência local e privada foi fundamental.   

O período entre a Constituição de 1824 e a Lei de 1827 assistiu à intensificação 

do debate no campo legislativo sobre os rumos da educação brasileira, chegando-se a um 

projeto de Comissão de Instrução Pública (PERES, 2005, p. 05). Propunha-se a criação 

de escolas divididas em quatro graus: pedagógicas, liceus, ginásios e academias. Todavia 

notam-se diversos obstáculos para sua implantação, como falta de professores, de locais 

e de utensílios apropriados. O método do ensino mútuo – que será abordado a seguir – 

também apresentou dificuldade de implantação.17 

Parte da historiografia concorda que a Constituição brasileira de 1824 representou 

ganhos inegáveis do ponto de vista liberal, contudo não abriu o caminho para as grandes 

 
16 A tensão existente entre o público e o privado no Brasil oitocentista é tema recorrente na historiografia 

do tema. Sobre a educação feminina, devemos considerar o papel da mulher nesse contexto. Delegadas ao 

ambiente privado, a elas era destinada apenas a educação elementar, Latim e Francês (INÁCIO, 2010, p. 

144). Quando muito, aprendiam a ler e escrever, em suas casas com parentes e conhecidos da família. Mas 

a discussão entre as duas esferas – público e privado – vai além da questão da educação feminina. João 

Pimenta (2009, p. 73) afirma que, por meio do processo de independência, conceitos como cidadania e 

representação política vieram à tona, com isso, as práticas sociais também tiveram modificações quanto ao 

reconhecimento das possibilidades de atuação política. Marcilaine Inácio (2010, p, 237) entende que esses 

sujeitos “perceberam e utilizaram as associações como espaço de formulação e execução de projetos 

individuais e coletivos que estiveram relacionados com a Constituição do Estado da Nação brasileira”. 

Portanto, a educação feminina ainda apresentará, ao longo do século XIX, maiores dificuldades de 

aplicação do que a educação dos meninos. Pois, muitos pais não acreditavam ser necessário educá-las nas 

letras, por entenderem que seu espaço continuava sendo o privado.   
17 A aplicabilidade do método mútuo na educação brasileira foi largamente discutida no período. No ano 

de 1826, por exemplo, foi escrito o Plano do Cônego Januário da Cunha Barbosa, no qual foram definidas 

algumas das primeiras diretrizes que repercutiriam na Lei de 15 de outubro de 1827. O modelo de ensino 

era “como um triunfo valioso para os políticos brasileiros, apresentava-se como instrumento para formar 

indivíduos capazes de explorar as riquezas naturais, desempenhar atividades políticas, difundir a 

constituição do Império e a religião oficial” (ALMEIDA, 2013, p. 21).  
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mudanças (PERES, 2005, p. 04). A precariedade do ensino ofertado e a necessidade de 

um novo método mais eficaz foram temas recorrentes nas correspondências e reuniões 

das câmaras e assembleias provinciais. A resposta aos dilemas apresentados foi o 

estabelecimento de novas diretrizes a partir da Lei de 15 de outubro de 1827, também 

conhecida como “Lei do Ensino Mútuo”, considerada a primeira lei que trata 

especificamente da educação no Estado brasileiro independente. Buscava-se um novo 

modo de escolarização da população brasileira.  

 

1.3. Lei de 15 de outubro de 1827 e Ensino Mútuo. 

 

O método do ensino mútuo já circulava como inovação na educação desde o 

setecentos, tanto em Portugal como nos territórios ultramarinos.  Criado na Inglaterra no 

século XVIII e difundido por André Bell e Joseph Lancaster, esse método de ensino foi 

inserido em um momento de crença na industrialização e na cidadania (BASTOS; FARIA 

FILHO, 1999). Maria Helena Bastos e Luciano Faria Filho (1999, p. 10) afirmam que 

esse método foi considerado novo e bastante original no período, tanto pelos 

procedimentos quanto pelas técnicas. O método foi difundido nos principais centros 

europeus como modelo educacional de maior eficiência e agilidade. No Brasil, a partir da 

Independência, essa alternativa educacional ganha força nos meios letrados, pois 

pensavam que ajudaria a instaurar a civilização no nosso contexto precário. 

Acreditava-se que o método era eficiente por utilizar sistema de decuriões e 

tutores para um ensino mais rápido. O professor era responsável por selecionar os alunos 

mais adiantados de suas turmas e os responsabilizar por certas tarefas com os alunos em 

estágio inferior. Os alunos, percebendo certa hierarquização pelo mérito, esforçar-se-iam 

para conseguir alcançar as benesses de se tornar um tutor ou decurião. A principal 

característica do ensino mútuo era a utilização de uma sala de aula que abrigasse um 

maior número de alunos, separados segundo a ordem de seu desenvolvimento.18 A ideia 

era garantir a unidade de instrução, além de ordem e agilidade no ensino.  

 
18Marcilene Soares Inácio (2003, p. 03) explica que, a partir do método, “o espaço da sala era dominado 

pelo olhar do professor, e à sua frente encontravam-se, enfileiradas, as classes que ocupavam os diversos 

bancos. Tudo era minuciosamente previsto. A distribuição e as distâncias do mobiliário escolar eram 

calculadas em detalhes em relação ao espaço total da sala. Além dos bancos, que permitiam uma otimização 

do espaço, o método de ensino mútuo introduziu nas escolas novos materiais didáticos. O professor e os 

monitores recorriam a coleções de tabelas, canetas, pedras, esponja, sineta, apito e prêmios para ensinar de 

forma mais eficiente e introduzir a ordem e a emulação no processo educativo.” 
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Diferente do ensino individual, o ensino mútuo buscava um programa de 

conteúdos obrigatórios. Também entendia que a forma antiga gerava muita indisciplina e 

não conseguia transmitir conhecimento de forma eficiente aos alunos. Outra diferença é 

que o lugar central do processo educativo também foi modificado, no antigo, o professor 

era a referência, no método mútuo, passava a ser o aluno. A ideia era que todos os alunos 

tivessem um desenvolvimento contínuo, independente do professor. A idade, por 

exemplo, em nada tinha a interferir na formação das classes. Essas seriam constituídas a 

partir do conteúdo e do desenvolvimento dos alunos. Se dentro de uma mesma aula 

surgissem alunos mais adiantados, eram criados novos subgrupos de conhecimentos 

(BASTOS; FARIA FILHO, 1999, p. 12).  

As salas não tinham separação, elas deveriam ser grandes para agrupar a maior 

quantidade de alunos possível. De acordo com Pierre Lesage (LESAGE, in BASTOS; 

FARIA FILHO, 1999, p. 12), esse agrupamento era relacionado ao conhecimento do 

aluno. Portanto, o ritmo do ensino dar-se-ia a partir do conhecimento e da disciplina dos 

alunos. O mesmo aluno poderia estar em diferentes classes no mesmo período. Por 

exemplo, se ele conseguisse alcançar um bom rendimento de leitura, era passado para a 

terceira classe, enquanto, por vários motivos, poderia não ser um bom aluno em 

aritmética, ficando na primeira classe durante mais tempo. “A atribuição de uma classe é 

unicamente resultado do nível de conhecimento” (LESAGE, in BASTOS; FARIA 

FILHO, 1999, p. 13).  

A imagem a seguir foi retirada do livro Vigiar e Punir, de Michel Foucault (2010), 

e representa o interior da sala de ensino mútuo, reproduzida na obra Port–Mahonde 1818. 

Percebemos que os alunos se sentavam uns ao lado dos outros e que essas fileiras 

horizontais permitiam ao professor organizar os alunos conforme as classes.   
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19 

 

O professor e os monitores dividiam a responsabilidade de organizar a realização 

das tarefas. É o professor responsável pelas ordens e diretrizes das aulas para os 

monitores. O papel do professor, em última instância, era o de distribuir punições e 

recompensas (LESAGE, in BASTOS; FARIA FILHO, 1999, p. 19). Pensando na 

sociedade mineira daquele período, com traços profundos da colonização e da distinção 

social como fator de nobilitação, será que esses professores se adaptaram com facilidade 

em distribuir esse poder, mesmo que simbólico, aos demais decuriões/monitores? Essa é 

uma especulação que não poderemos responder no presente estudo, mas pode representar 

um entre outros obstáculos ao sucesso do ensino mútuo.  

A dita Lei do Ensino Mútuo foi composta por 17 artigos e pretendeu “crear escolas 

de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do Império” 

(BRASIL, Lei de 15 de outubro de 1827). Ademais, estabeleceu que as câmaras teriam o 

poder de criar e extinguir as aulas, enquanto os Conselhos Gerais provinciais ainda não 

estivessem atuando. Os professores deveriam se guiar pelas diretrizes estabelecidas a 

 
19 Imagem extraída da obra “Vigiar e Punir” de Michel Foucault que representa o “interior da Escola de 

Ensino Mútuo, situada na Rua Port-Mahon, ao momento do exercício de caligrafia. Litografia de Hippolite 

Lecomte, 1818. (Coleções históricas do INRDP). V. p. 135. (FOUCALT, 2010) 
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partir do ensino mútuo, com destaque para “ler, escrever, as quatro operações de 

aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, noção mais gerais de geometria 

prática, a gramática nacional” (BRASIL, Lei de 15 de outubro de 1827. Artigo 6). Ainda, 

todos os ensinamentos deveriam ser guiados pela moral e conduta cristã católica romana, 

com leituras da Constituição e da História do Brasil. 

Conforme Faria Filho e Rosa (1999, p. 186) com a Lei de 1827, em 1835, existiam 

09 escolas de ensino mútuo em Minas Gerias, com cerca de 635 alunos. No ensino 

individual, no mesmo ano, havia 108 para meninos, com cerca de 7.239 alunos e 13 para 

as meninas, com 236 alunas. Como podemos perceber, mesmo após quase dez anos 

depois da promulgação da Lei de 27, a maior parte dos alunos continuava sendo instruída 

pelo método individual. Mas, por quê? A resposta não é fácil e não teremos condições de 

apresentar uma resposta definitiva. Lembremos, porém, que a falta de pagamento dos 

ordenados, bem como a resistência dos próprios professores e alunos em praticar o 

método, principalmente pela sua exigência disciplinar, podem ter prejudicado a sua 

adoção.  

A Lei de 1827 esclareceu ainda a forma dos exames a serem aplicados em 

professores e alunos para avaliá-los. Esses exames deveriam ser acontecimentos públicos, 

com notório conhecimento da população local, como também da imprensa. Em Minas 

Gerais, muitos deles eram divulgados, por exemplo, no jornal O Universal e ao final dos 

exames eram feitas homenagens, premiações, elogios e definidas as reprovações a partir 

dos resultados alcançados pelos alunos. Para Marcilaine Soares Inácio (2003, p. 82), “a 

visibilidade dada aos exames públicos de alunos na cena social parece ser uma forma de 

conquistar a adesão da população mineira à proposta de expansão do ensino público e aos 

valores a ela vinculados”. A autora também concorda com Luciano Faria Filho (2002) 

quando este diz ser o processo de escolarização um desenvolvimento do lugar da escola 

na sociedade. A escola pode ser entendida como produto e produtora das relações sociais, 

não escapando nenhuma dimensão social: 

A formalidade das práticas dos exames, de alunos, quer dar a ver posições de 

poder no campo da educação e modos de fazer a escolarização e instituir a 

escola. Além disso, não se pode deixar de chamar a atenção para o fato de que 

tais práticas produzem representações sociais sobre a escola e o seu lugar no 

mundo social (INÁCIO, 2003, p. 85). 

 

Quanto à educação das meninas, enfatizava-se o ler e o escrever e as prendas que 

serviam à economia doméstica. As aulas para moças nunca recorreram ao método do 

ensino mútuo. A participação de alunas nas escolas públicas foi permitida apenas após 
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1814 (JINZENJI, 2011, p. 371). Além da entrada tardia em relação aos meninos na escola 

pública, como bem define a Lei de 1827, as meninas deveriam ter conteúdos 

diferenciados, voltados para o âmbito privado.20 As leituras e escritas femininas ficaram, 

muitas vezes, ligadas a cartas íntimas e diários, dificultando o acesso de pesquisadores da 

área. Entretanto, a abrangência da prática de leitura e escrita no período não pode ser 

analisada apenas pelos meios legislativos. Os jornais e folhetins da época são fontes para 

a compreensão do universo da leitura feminina. O letramento feminino ocorria por vezes 

à margem do processo de escolarização existente no século XIX. O medo de muitos pais 

que suas filhas, esposas e sobrinhas soubessem ler e escrever era também um dos 

obstáculos ao maior alcance do letramento desse público.  

Lembramos que o contato de mulheres e homens com o mundo das letras também 

ocorria fora da escola. Para Jinzenji (2011, p. 374), a leitura em voz alta em ambientes 

públicos era umas das práticas de sociabilidade importantes na sociedade mineira 

oitocentista. Pedro Eduardo Andrade Carvalho (2012, p. 42), que discute algumas dessas 

relações entre letramento e oralidade, afirma que “é possível [...] que a cultura oral tenha 

exercido papel decisivo no tocante à moralidade e ao estabelecimento de relações 

horizontais entre as camadas menos abastadas da população”.  

 A Lei do Ensino Mútuo termina com o artigo 17 revogando todas as leis, alvarás 

e demais decretos anteriores. Ela representou um marco na história da educação no Brasil 

devido à preocupação com o processo de escolarização em todas as províncias. No 

momento da formação do Estado e da unidade nacional, buscava-se conhecer professores, 

alunos e locais em que estes atuavam. A relação de professores feita em Minas Gerais no 

ano de 1835, por exemplo, teve como objetivo descrever todas as cadeiras, ocupadas ou 

não, de primeiras letras em todo o território da província mineira. Foram essas listas 

escolares que possibilitaram aos governos obter informações mais claras sobre a 

experiência educacional do período. A partir desses dados, organizados e transformados 

 
20 Cristiane Talita Gromann de Gouveia e Sérgio Candido de Gouveia Neto (2015, p. 23 – 25) afirmam que, 

em 1828 e 1829, foram abertos concursos para professores em Minas Gerais. Destacam que, em 1829, o 

concurso foi para meninas. Sendo exigido em sua avaliação: instrução religiosa, saberes fundamentais 

(leitura, escrita e aritmética) e aprendizagens práticas (prendas que servem à economia doméstica) 

(GOUVEIA; NETO, 2015, p. 24). Os autores destacam a importância da observação da moral e dos 

costumes dos professores no processo do concurso, bem como na aplicabilidade do método mútuo a partir 

da constituição de futuros professores por meio do sistema de decuriões. Para eles, muitos professores e 

professoras que possuíram licença para dar aulas eram alunos desses professores até a formação elementar. 

A formação de professores, portanto, era basicamente as noções passadas nos primeiros anos de aula, 

conforme o aluno se mostrasse apto, era indicado a auxiliar do professor e, assim, caso lhe parecesse viável 

ou mesmo necessário, poderia conseguir seu cargo de mestre. Evidenciando a questão da educação moral 

como parte central da atuação pedagógica e desse projeto educacional.  
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em estatísticas, era realizado pela Câmara de Mariana o pagamento de ordenados e a 

criação e extinção de cadeiras (BELO HORIZONTE. APM. Pp 3/1-Cx.13).  

A escola projetada pela nova lei também tinha uma importante dimensão 

disciplinar. Os castigos, por exemplo, deveriam ser aplicados de acordo com o método 

lancasteriano (o método do ensino mútuo) e ficou decidido que o presidente de cada 

Conselho Provincial fosse incumbido de fiscalizar as unidades escolares (BRASIL, Lei 

de 15 de outubro de 1827. Artigo 15).21 A lei propunha o método e os instrumentos que 

deveriam ser utilizados para a aplicação dos castigos. Alguns segmentos defendiam, a 

partir da pedagogia de Lancaster, que o processo de ensino não deveria ser baseado em 

tais procedimentos, pois plantavam na alma do homem livre as sementes da escravidão e 

da baixeza. Contudo, como observa Diana de Cássia Silva (2004, p. 141), 

Na lista dos castigos lancasterianos, um dos instrumentos utilizados para 

castigar a criança desobediente seria colocar em seu pescoço a gonilha, objeto 

feito de pau em forma de roda, que deveria pesar em média dois quilos. A 

criança deveria ficar com esse objeto em seu pescoço, de tal forma que ficasse 

impossibilitada de se mexer na cadeira e manteria uma posição correta durante 

a aula. 

 

Para compreender o papel disciplinador da educação ao longo dos séculos XVIII 

e XIX, recorro às observações de Foucault. A punição expositiva passou a ser vista como 

selvageria. Para Foucault (2010, p. 16-20), as relações entre corpo, punição e tempo vão 

estabelecer maneiras diferentes de educação, coerção e cura. Assim, as penalidades 

passam a ser pensadas a partir de procedimentos incorpóreos. Consagra-se a ideia de que 

corrigir e reeducar estaria relacionado a uma série de intervenções no campo da percepção 

diária, como a formação de uma “consciência abstrata” da certeza de ser punido. Essa 

forma de punir foi utilizada pelo método do ensino mútuo ao aplicar castigos que não 

passavam apenas pelo sofrimento do corpo. A ordem nas aulas deveria ser mantida pelo 

sistema de mérito, com prêmios e elogios, contudo, caso o aluno não alcançasse as metas 

estabelecidas ou fosse indisciplinado, poderia sofrer humilhações e, de alguma forma, ser 

 
21 Para tanto, foi publicado no ano de 1829, em Ouro Preto, o guia de aplicação dos castigos lancasterianos. 

Os dirigentes buscavam com esta publicação a difusão da nova proposta disciplinar entre os professores de 

Minas Gerais. Vinculado ao contexto da Lei de 1827, o livreto contribuía para auxiliar de forma mais 

enérgica a instrução nas aulas. Vejamos, por exemplo, o que se diz sobre o castigo conhecido como a cesta, 

“Algumas vezes se põe os meninos dentro de um saco ou cesta, suspensos no tecto da sala, à vista de todos 

os outros, que frequentemente se estão rindo dos pássaros na gaiola. Este castigo é o mais terrível que se 

pode dar aos discípulos de senso de habilidade; sobre tudo é temido pelos decuriões. O seu nome é bastante, 

e por tanto poucas vezes se usa dele” (OLIVATO, 2017, p. 854). O pequeno trecho acima é uma transcrição 

feita por Laís Olivato do documento encontrado em um único exemplar na “Coleção Paulo Duarte” da 

Biblioteca Central da Universidade Estadual de Campinas, em São Paulo.  
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coagido publicamente. A sensação de permanente estado de observação deveria ser 

buscada ao punir. Foucault (2010, p. 105-109) afirma que o castigo do culpado não servia 

apenas a ele próprio, mas também para todos os outros “culpados”. O castigo, entendido 

como algo interessante e útil, serviria de exemplo e elemento de instrução. 

A Lei de 1827, ao estabelecer a utilização dos castigos lancasterianos, almejava a 

manutenção da ordem por meio de castigos moderados do corpo, mas também de 

penalidades aplicadas por meios morais e sociais, pois concebia a violência física como 

uma forma de coação ao direito de liberdade e o próprio corpo como um bem dos 

indivíduos. Portanto, a privação, por exemplo, da saída para intervalos entre as aulas e da 

interação com os colegas, não representava apenas um castigo do corpo, mas também 

uma punição simbólica e social. O aluno, ao longo de sua vida escolar, ao receber uma 

série de castigos e penas, assumia novos hábitos. A normatização do indivíduo pelo 

processo de escolarização pode ser percebida pela maneira de se sentar ou de escrever (a 

maneiras de pegar a pena), entre outros efeitos sobre o corpo derivados das 

implementações do método. “Uma boa caligrafia, por exemplo, supõe uma ginástica – 

uma rotina cujo rigoroso código abrange o corpo por inteiro, da ponta do pé à extremidade 

do indicador” (FOUCAULT, 2010, p. 147). O corpo deveria ser útil e dócil, submetido a 

fim de responder com economia e eficácia às demandas requeridas.  

Diana de Cássia (2004) observa que os estímulos ao aprendizado deveriam ser 

baseados nas premiações e elogios para os alunos disciplinados. Com os desatentos e 

grosseiros, o professor deveria usar da coerção, produzindo sentimento de vergonha e 

culpa por suas infrações. Além desses mecanismos, os professores deveriam aplicar maior 

quantidade de exercícios aos alunos desobedientes e autuar seus pais ou responsáveis. Os 

conflitos eram permanentes e os professores, muitas vezes, apresentavam relatos de 

insatisfação com o ambiente escolar, preocupavam-se com a falta de possibilidades de 

meios coercitivos eficientes para manter a ordem e a disciplina durante o período das 

aulas. Além do castigo, a disciplina tinha outras dimensões. A educação também deveria 

modelar a experiência dos indivíduos com o tempo: 

O princípio de economia era também pensado em relação ao tempo, ou seja, 

no método mútuo os alunos gastariam menos tempo para aprender a ler, 

escrever e contar do que, no método individual, pois, aprenderiam com os 

monitores, o que,segundo os defensores do método mútuo, contribuía para o 

melhor aproveitamento do tempo. Além do mais, a adoção do método 

resolveria o problema da falta de professores, fato comum à época e 

considerado pelos dirigentes mineiros uma das principais causas do atraso em 

que se encontrava a educação primária. [...] Todas as ações a serem executadas 

pelos alunos eram pensadas de forma que o tempo não fosse “desperdiçado” 

(ROSA, 2003, p. 93). 
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O tempo deveria ser cronometrado, todos os exercícios e conteúdos precisavam 

ser averiguados pelos professores que prestariam contas aos delegados e inspetores da 

educação.22 Os compêndios deveriam estar atualizados com as exigências e demandas do 

ensino mútuo, e os professores, de forma periódica, enviariam às Províncias a descrição 

do material utilizado. Em algumas listas de utensílios para a efetivação do método, 

encontramos campainhas, sinos, sinetas, entre outros instrumentos de chamada de 

atenção. Para Michel Foucault, instituições como a escola tratam o corpo e o tempo como 

objetos de controle. O modo como ele era efetivado remete a uma mecânica de poder, 

como uma coerção ininterrupta, observada muito melhor ao longo do processo que no 

resultado final. “A disciplina é uma anatomia do detalhe” (FOUCAULT, 2010, p. 134). 

O olhar do professor, de acordo com o ensino mútuo, seria capaz de observar e intervir 

no comportamento, linguagem e moral dos alunos bem como era definido em Lei para 

garantir a formação de bons cidadãos. A disciplina determina, sobretudo, o que deve ser 

proibido e impedido (FOUCAULT, 2008, p. 58).  

Acreditava-se que tempo ocioso e/ou livre era um dos obstáculos ao 

desenvolvimento de uma nação forte e produtiva. Associada com frequência aos pobres 

e vadios, a ociosidade deveria ser combatida pelo trabalho e pela escolarização. Laura de 

Mello e Souza (2004) observa que, desde o século XVIII, a preocupação com os vadios 

era grande em Minas Gerais. Indivíduos desgarrados das famílias e da estrutura social 

eram vistos como uma ameaça ao bom funcionamento da ordem e ao desenvolvimento 

econômico. No século XIX, a ociosidade passa a ser percebida como um mal a ser 

combatido desde a mocidade.  

A dimensão do tempo passa a interferir diretamente na organização da vida, “o 

tempo penetra o corpo, e com ele todos os controles minuciosos do poder” (FOUCAULT, 

2010, p. 146). O tempo torna-se, nos séculos XVIII e XIX, elemento estruturador da rotina 

em sociedade, apresentando-se como um valor, um bem a ser vendido. Mas a 

regulamentação do tempo há muito era uma prática vivenciada nas comunidades 

monásticas. Foucault (2010, p. 144) observa que as ordens religiosas eram especialistas 

em ritmo e atividades regulares. Essas técnicas, nos séculos XVIII e XIX, foram 

 
22 Mariana Silva Santos (2014, p. 90) observa que os “inspetores, eram profissionais ligados diretamente à 

educação e ao ensino, atuando dentro das escolas e com um papel similar ao do delegado, de governo da 

conduta, sobretudo da conduta dos professores. Os inspetores regulavam a profissão docente, podiam 

demitir professores por meio de ofícios que denotassem desempenho insatisfatório, controlavam a 

frequência de alunos, relatavam ausência de material, boa conduta e afins”. 
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incorporadas pelas escolas, hospitais e fábricas. Ao estudar a instrução escolar em Minas 

Gerais no século XIX, “podemos afirmar que a maior preocupação daqueles que estavam 

no poder era quanto à melhor forma de utilização do tempo. Esta questão, estando no 

cerne da modernidade, não poderia deixar de ser um aspecto central no interior dos 

processos de escolarização” (ROSA, 2003, p. 111). 

A análise do método lancasteriano e da escolarização possibilita compreender os 

discursos em favor da normatização social e da padronização dos comportamentos em 

prol da utilidade do indivíduo para o Estado. Sob a perspectiva foucaultiana, esse método 

pode ser caracterizado como tática disciplinar, buscando, a partir do singular (do aluno, 

do professor), meios de controle da população. O método articulava-se com o controle 

das atividades, estabelecendo um tempo integralmente útil, atribuindo forma e norma à 

população disforme (FOUCAULT, 2010, p. 144). Os horários, comportamentos, lições e 

exames eram pensados de forma a não desperdiçar nem um minuto de alunos e 

professores. A vigilância era constante, até mesmo na localização de cada aluno, era 

preciso esquadrinhar cada um deles a fim de eliminar as possíveis distrações e rebeldias. 

Havia também distinções de conteúdos de acordo com o desempenho e condição social, 

por exemplo, exercícios mais complexos para aqueles que se mostrassem mais 

adiantados, de reforço e repetição para os atrasados, para meninas afazeres domésticos. 

Conteúdos uniformes e ao mesmo tempo distintos para cada grupo a fim de estabelecer 

as funções para cada um deles. 

Ninguém escapa ao olhar do outro. Dentro dos sistemas introduz-se um 

paradoxo: a disciplina, que tende a nivelar reduzindo tudo à ‘normalidade’, 

gera, por sua vez, individualidades. A aparente uniformidade de uma formação 

militar, de uma cadeia de produção, de uma sala de aula, de uma sala de 

hospital, ou de um alinhamento de presos é constituída por indivíduos que 

aprendem a cumprir a norma. Esta, ao nivelá-los, também os individualiza, 

porque o esforço pessoal assimila-os ao sistema. Se não são normais, também 

os individualiza, castiga-os (DÍAZ, 2012, p. 142). 

 

Todos esses elementos são perceptíveis nas diretrizes do ensino mútuo, pois 

representavam uma estratégia de normatização dos sujeitos a partir da escolarização. Uma 

das medidas indicadas aos professores era a oferta de prêmios para aqueles que 

cumprissem com êxito as propostas e exercícios, com castigos para os que se desviassem 

das atividades. “O castigo disciplinar tem função de reduzir os desvios. Deve ser portanto 

essencialmente corretivo” (FOUCAULT, 2010, 173). 

Era preciso que, por meio da educação, a população – em especial a mocidade – 

fosse normatizada e, ao mesmo tempo, sentisse a necessidade de desenvolver-se por meio 

do letramento e da civilidade. Foucault (2008), ao descrever alguns aspectos da formação 
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dos Estados modernos, esclarece que os governos começaram a compreender que era 

preciso criar e controlar o “desejo da população”.23 Por meio de estratégias políticas, 

econômicas e da imprensa, o Estado deveria se reconhecer como o principal agente de 

produção de interesse. A educação foi um dos mecanismos utilizados por muitos desses 

governos. A sociedade correspondia a essa demanda conferindo à educação valor e 

distinção. O Estado, em resposta, mantinha o controle das instituições escolares para que 

essas atendessem às demandas civilizacionais, melhorando a produtividade dos sujeitos. 

Não se tratava de um mecanismo no qual a vontade de cima agia sobre o debaixo.  

A população, considerada como força produtiva, precisava ser instruída. A partir 

do século XVIII, ela se tornou o princípio da dinâmica do poder do Estado e do soberano 

(FOUCAULT, 2008, p. 90). O governo, com uma pluralidade de fins específicos, buscou 

multiplicar a população, aumentar a duração da vida, melhorar a saúde por meio de 

campanhas e/ou táticas de natalidade e fluxos populacionais. Foucault (2008, p. 140) 

observa que, nos séculos XVIII e XIX, a ideia de economia política foi relacionada com 

três fatores principais: a população, o território e as riquezas. Para o autor, “a constituição 

de um saber de governo é absolutamente indissociável da constituição de um saber de 

todos os processos que giram em torno da população no sentido lato, o que se chama 

precisamente ‘economia’”. 

Foucault (2008, p. 93) salienta que a população depende de uma série de variáveis, 

em especial, da quantidade de meios de subsistência. São essas variáveis que fazem com 

que a relação entre população e o governo seja complexa. “Na verdade, as variáveis de 

que depende a população fazem que ela escape consideravelmente da ação voluntarista e 

direta do soberano na forma da lei”. Por isso, entendemos que as variáveis encontradas 

no Brasil e especificamente em Mariana definiram as possibilidades de aplicação das leis 

e políticas idealizadas pelo governo. O que colabora para a compreensão dos porquês do 

relativo fracasso do projeto do ensino mútuo tal como havia sido estabelecido na Lei de 

1827. Muito do que em Lei foi estabelecido encontrou problemas estruturais e do meio 

social para sua efetivação. A relação entre projeto, lei e vida cotidiana não era simples. A 

 
23 Estimular o desejo da população é o motor da ação, para o autor. A naturalidade do desejo marca a 

população e se torna penetrável pela técnica governamental. “O desejo é aquilo por que todos os indivíduos 

vão agir” (FOUCAULT, 2008, p. 95). A relação do desejo com a educação estava na produção do interesse 

coletivo, já que, ao mesmo tempo, mostra a naturalidade da população e a artificialidade possível dos meios 

criados para geri-la. O problema do governo das populações é exatamente conhecer o que vai estimular, 

pois tudo o que for estimulado deve produzir efeitos benéficos ao Estado.  
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crescente preocupação com o espaço público também foi característica marcante do 

processo pós-independência. A partir da Lei de 1º de outubro de 1828, foi conferido às 

câmaras o poder de polícia e economia das povoações,24 “a preocupação com o controle 

das relações sociais no espaço urbano era claramente perceptível” (ARAÚJO, 2008, p. 

74). Evidenciada nas discussões sobre casas de correção e trabalho em cada uma das 

Comarcas e na composição do Código Criminal do Império em 1830 (MAYOR, 2013, p. 

08). 

O Estado, por outro lado, procurou fixar a obrigatoriedade da língua portuguesa, 

da religião católica e dos valores cíveis. Em 1827, eram anseios compartilhados por certos 

grupos da população. Não nos esqueçamos de que, no início do século XIX, a sociedade 

brasileira era formada por número expressivo de índios e africanos. A língua portuguesa 

não tinha o alcance em todo o território brasileiro e, mesmo onde ela era muito utilizada, 

frequentemente utilizavam-se termos e expressões de outras línguas. Era preciso norma e 

disciplina para incorporá-la em todo país.  

A religião católica também não era unânime. Aliás, pelo contrário, as práticas 

religiosas apresentavam muitas peculiaridades. Uma mistura de crenças, credos, 

simpatias, banhos e afins tornava o cotidiano religioso brasileiro propício para 

apropriações e sincretismos (SOUSA, 2015). Assim como no caso da língua portuguesa, 

os mecanismos e estratégias governamentais e as demandas sociais impuseram aos grupos 

subordinados uma religião oficial. 

 A leitura da Constituição e da História do Brasil foi estratégia para estabelecer a 

ideia de nação homogênea por via escolar. A fixação dessa identidade comum foi o 

mecanismo de controle que talvez mais produziu efeitos sociais normativos e 

ordenadores. Sem uso da força, as concepções constitucionais e históricas atuavam de 

forma sutil. A relação entre o ensino mútuo e as ideias liberais que circulavam entre as 

 
24 O poder de polícia e de economia no início do século XIX apresenta significados distintos do que existe 

no Estado contemporâneo. Para Foucault (2008, p. 126) a polícia estaria relacionada com a antiga ideia de 

pastoral religiosa. A multiplicação dos objetivos e dos agentes de poder pastoral permitiu o 

desenvolvimento do saber sobre o homem, quer no nível do indivíduo, quer no nível da população, era 

relacionado ao poder sobre a vida. O presente estudo não se atentará a explorar esses termos com 

profundidade. Mas é preciso relacionar economia e polícia com a “ciência de bem governar”. Entendendo 

que, assim como na pastoral, o governo do Estado seria eficiente apenas se também houvesse um bom 

governo da família e de si. Como uma linha ascendente e descendente, os poderes de governo repercutiriam 

na conduta dos indivíduos e na gestação das famílias. Ao estabelecer legitimidade das Câmaras para atuar 

na economia e na polícia, a Província de Minas Gerais entendia que “governar um Estado será portanto 

aplicar a economia, uma economia no nível de todo o Estado, isto é, [exercer] em relação aos habitantes, 

às riquezas, à conduta de todos e de cada um, uma forma de vigilância, de controle, não menos atenta do 

que a do pai de família sobre a casa e seus bens” (FOUCAULT, 2008, p. 127). 
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elites provinciais será discutida no próximo capítulo. O método exprime valores dos 

grupos sociais empenhados no programa disciplinar discutido até aqui. O ordenamento 

por meio da normatização, da divisão do tempo e da individualização social foi demanda 

frequente no mundo ocidental, principalmente, a partir do século XVIII. Portanto, 

entendemos que o processo de escolarização foi um elemento fundamental do 

desenvolvimento dos Estados nacionais e do processo de normatização social.     

 

1.4. Ato Adicional de 1834, Lei Mineira de 1835, fim do Ensino Mútuo. 

 

Os últimos anos da década de 1820 e o início da década de 30 foram marcados 

por muitos conflitos. Apesar da Lei de 1827 estabelecer o ensino mútuo como o método 

a ser seguido, ele foi implantado apenas nas maiores cidades e a estrutura necessária para 

seu funcionamento era precária.25 De acordo com a historiografia e as fontes que serão 

analisadas a seguir, pode-se perceber que o período entre a Lei de 1827 e o Ato Adicional 

de 1834 não apresentou significativa mudança no cotidiano educacional. Por problemas 

econômicos, políticos e técnicos, a educação por meio do ensino mútuo não atendeu às 

expectativas. A centralização do poder era também um problema. Muitos grupos 

dirigentes requeriam para suas províncias autonomia para tratar com maior eficiência suas 

especificidades. O país vivia tempos de instabilidade com a Regência, revoltas e 

movimentos separatistas. Nesse cenário, foi promulgado o Ato Adicional de 1834.  

O Ato Adicional de 1834 (BRASIL, Lei de 12 de agosto de 1834), alterando a 

Constituição de 1824, acentuou a divisão de poderes entre o centro político e as 

províncias. A educação e sua regulamentação, por exemplo, foi delegada aos poderes 

provinciais. Cada província definiria suas prioridades de gastos e demais demandas. As 

Assembleias Provinciais, até então subjugadas ao poder do Império, a partir do Ato de 

1834, ganham força e autonomia. As províncias puderam legislar sobre os assuntos da 

instrução pública, contudo ainda ficava sob a jurisdição do Império a legislação das 

faculdades de medicina, direito e demais academias (BRASIL, Lei de 12 de agosto de 

1834. Art. 10).  

 
25 Marcilaine Soares Inácio (2003, p. 40) declara que em 27 de março de 1828 foi aprovado no Conselho 

do Governo da Província a manutenção de trinta e três escolas de meninos e meninas já existentes e a 

criação de mais cinquenta e quatro. Para além dessas, foi definido a criação de escolas para meninas nas 

cidades de Ouro Preto e Mariana e nas vilas de São João, Barbacena, Tamanduá, Baependi, Campanha, 

Sabará, Pitangui e Vila do Príncipe. Ainda de acordo com a autora, não é possível saber ao certo por quanto 

tempo e quais foram as escolas que funcionaram periodicamente. Os resultados dessas escolas não foram 

os melhores e muitas delas não conseguiram sair do papel, apesar da aprovação do Conselho.  
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As províncias tiveram dificuldades para colocar em prática um projeto 

educacional consistente. Como afirma Newton Sucupira (2005, p. 61), não se 

desenvolveu, na maioria das Assembleias Provinciais, a consciência de universalizar a 

educação elementar. Para o autor, não se pode culpar o Ato Adicional de 1834 pela 

deficiente implementação da instrução formal, visto que, desde o período colonial, eram 

recorrentes as denúncias e os pedidos por melhor administração. As denúncias da 

precariedade do ensino eram recorrentes nos discursos sobre a educação. Para Faria Filho 

(2005, p. 49), 

a diversidade da conjuntura econômica e política das várias regiões do Brasil 

e os custos relativamente altos da manutenção do ensino mútuo – gastos com 

quadros, murais, sólidos para a geometria, bancos e mesas para todos os 

alunos, ponteiros e estrados para os monitores, campainhas e matracas para os 

sinais sonoros, caixas de areia para a escrita, ardósias e quadros negros – talvez 

tenham sido algumas das razões de seu declínio já em 1840 e de sua 

progressiva associação ao ensino simultâneo (método misto) ou de substituição 

pelo ensino individual. 

 

Os sete anos entre as duas leis – 1827 a 1834 – foram de experimentação política 

e tentativa de reorganizar o modelo administrativo da educação. Nosso recorte temporal 

limita-se à promulgação em Minas da Lei nº 13 de 1835 (MINAS GERAIS, Lei de 28 de 

março de 1835), que continuou enfatizando a conduta e a capacidade dos professores 

como fator fundamental para a efetivação do projeto educacional. A lei mineira repetia 

diretrizes da Lei de 1827, contudo não determinava a adoção do ensino mútuo nas escolas. 

Talvez admitisse as ineficiências ou a impossibilidade de sua implantação. É provável 

que tenha sido consenso a retirada do método como obrigatório.26 Optou-se, então, por 

equacionar os métodos do ensino mútuo e do ensino individual aplicado desde o período 

colonial. 

Cabia às câmaras a mediação entre os professores e o governo provincial. Para 

pensar essa mediação, analisamos cerca de 114 atas camararias referentes à educação 

entre os anos de 1827 a 1835, todas guardadas no Arquivo Histórico da Câmara de 

 
26 Os motivos para a inaplicabilidade do método do ensino mútuo podem ser diversos: a falta de formação 

específica dos professores, a ineficiência da tentativa do controle da disciplina e do tempo, a carência de 

materiais para a cumprimento das atividades propostas, baixo ordenado dos docentes, conflito com os pais 

e responsáveis, pobreza e distanciamento dos meios de letramento fora das aulas, desvios dos investimentos 

da educação elementar, dificuldades de cumprimento da Lei de 1827, entre outros. De acordo com Newton 

Sucupira (2005, p. 66), seria muito simplista definir o fracasso da aplicação do ensino mútuo apenas ao 

processo político conturbado pelo qual passava o país ou pela atuação dos professores.  
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Municipal de Mariana.27Mesmo sendo um período curto, foi possível identificar uma 

maior atuação camarária a partir de 1830.  

No Termo de Mariana, no início do século XIX, verifica-se o esforço legislativo 

e social para escolarizar os indivíduos. Os projetos educacionais voltaram-se para os 

grupos da elite que buscavam a educação como forma de se distinguir e alcançar cargos 

diversos, bem como, para as camadas inferiores da população. Entendendo que ainda era 

forte a pretensão de distinção social, mesmo com a circulação de ideias liberais.  

Esses esforços foram notados ao longo desse período. Mas compreende-se que 

tanto a Lei de 15 de outubro de 1827, como o método do Ensino Mútuo, foram 

equacionados a partir de demandas sociais. Observa-se desde o século XVIII 

transformações socioeconômicas no Império português, bem como no mundo ocidental 

que tiveram influências no cotidiano do Termo de Mariana. Uma relação permanente de 

disputas entre a tradição e as inovações da época, gerando um ambiente de debates 

intensos sobre os rumos que a nova nação deveria tomar. 

As mudanças que ocorreram na região como a elevação do título de cidade de 

Mariana, a importância da Câmara e da Diocesse instaladas na mesma, o Seminário da 

Boa Morte, etc. Todas essas instituições possibilitaram a circulação de pessoas e ideias 

mais fluidas e contraditórias. A formação das elites naquele espaço e o desenvolvimento 

complexo das redes de relações ali existentes também foram cruciais para o 

desenvolvimento e valorização da educação nas Minas. Educar-se e instruir-se era um 

bem a ser conquistado para muitos iletrados. Portanto, no próximo capítulo, voltaremos 

nossa atenção para a análise dos professores que atuaram em Mariana naquele momento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
27 As atas da câmara relativas à educação, desse período, foram transcritas e revisadas pelo trabalho de 

CARVALHO,Pedro Eduardo Andrade. Minas de Babel [manuscrito]: padrões ortográficos na Câmara de 

Mariana – MGentre 1824-1853. (dissertação). 2012.  
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 Capítulo II: Professores de Mariana: perfil social e práticas educacionais. 

A construção da imagem do professor a partir da Lei de 1827 foi relacionada à 

instalação do Estado brasileiro. Ainda que a formação docente apresentasse forte 

influência religiosa, houve, nesse período, o desenvolvimento do processo de 

escolarização social por meio do financiamento e de demandas estatais. As propostas 

seguiam diretrizes que fortaleciam a ideia de nação e a moralidade. Esse processo de 

disciplinarização social era importante para afirmar valores do trabalho e uma nova 

utilização do tempo. A concepção de que o professor era o agente do Estado para formar 

a população não era unânime no meio social. Apesar de sua figura estar em destaque na 

Lei de 1827, a atuação dele entrava em conflito com outras instituições, como a família e 

a Igreja. Era o professor a figura por excelência para formar a mocidade, por isso, esse 

segundo momento do texto atenta-se aos dilemas e perfis desses agentes do saber. 

A documentação analisada neste estudo expõe as dificuldades encontradas para a 

instalação de uma educação formal e regular em Mariana. Eram comuns as denúncias de 

que os professores não possuíam capacidade e destreza para ensinar, visto que alguns nem 

sabiam ler e escrever com a competência requerida. Foram verificados pedidos de 

demissão de docentes devido à falta de pagamento dos ordenados, ou mesmo por optarem 

por exercer outro ofício. A realidade de miséria dos alunos também era um empecilho, já 

que eles não tinham condições de arcar com os materiais necessários, nem meios de 

transporte nem mesmo a alimentação. Diana de Cássia Silva (2004, p. 100) observa que  

 

Com relação aos filhos dos moradores que eram pobres eles poderiam ser 

vetados de irem às escolas, pois seus pais, roceiros e pequenos agricultores, 

tendo outras preocupações para com a família, poderiam colocar os braços 

frágeis de seus filhos como uma alternativa no trabalho da lavoura devido à 

falta de escravos. O horário da Aula poderia representar para esses pais uma 

perda da mão de obra nos trabalhos do campo. 

 

Em função desses vários fatores, a frequência às aulas era irregular. Vejamos um 

ofício no qual se relata a insatisfação com os resultados das aulas de Filosofia:  

A Câmara Municipal, desta a Leal Cidade de Mariana – tem a honra de 

informar a Vossa Excelência que a Aula Pública de Filosofia estabelecida no 

Seminário Episcopal não tem [?] produzir os benefícios, que dela se esperam, 

por isso mesmo, que os muito pouco tempo foi instaurada nesta Cidade, 

servindo de base a esta asserção o nº de 13 Alunos, que se acham matriculados, 

para este ano, quando nos seis meses últimos só existiram 3acrescendo que o 

Padre José de Souza e Silva Roussim promete desempenhar este emprego, pela 

sua atividade, zelo, e inteligência.  Por esta [ouasão Cena] a Câmara ao 

conhecimento de Vossa Excelência as mesmas relações, que lhe foram 

remetidas pelos Professores de Latim – Francês – Retorica – e Filosofia 

contendo o número dos Alunos, que se acham matriculados para este ano. 
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Sessão Ordinária de 19 de Janeiro de1835 = Ilustríssimo, e Excelentíssimo 

Senhor Antônio Pinheiro Limpo de Abreu, Presidente desta Província 

(MARIANA, AHCMM. 223; 14). 

 

Os vestígios das práticas encontrados nas correspondências dos professores para 

o presidente da província mineira foram um meio de compreender as práticas e angústias 

vividas por eles. Os pedidos de demissão, por exemplo, mostraram a renúncia de seus 

empregos em prol de outros cargos, como escrivão da câmara ou vereador. Seria o cargo 

de professor um trampolim para os postos administrativos e de governança? A fim de 

encontrar tais respostas, foram tratadas fontes administrativas e institucionais, como as 

leis, atas camarárias e correspondências provinciais, bem como inventários, testamentos 

e registros de casamento. 

 A divisão deste segundo capítulo reflete a preocupação da pesquisa em 

estabelecer relações possíveis entre os professores e seu cotidiano familiar/pessoal e 

institucional/administrativo. Na primeira parte, a questão da profissionalização do 

professor no século XIX fica em evidência, junto aos dilemas enfrentados por eles quanto 

ao pagamento dos ordenados, à indisciplina dos alunos, aos meios para alcançar a ordem 

e a civilização. Preocupamo-nos com o protagonismo docente nesse processo. A fonte 

documental explorada nesse primeiro momento é restrita às cartas dos professores de 

Mariana enviadas ao presidente da província de Minas Gerais. No segundo momento, 

analiso os professores a partir de três eixos principais: 1) questões pessoais, de formação 

e relações sociais por meio da análise dos inventários, testamentos e registros 

matrimoniais; 2) questões institucionais, analisando as atas provinciais para identificar as 

demandas da Câmara de Mariana relativas à educação; 3) questões escolares, abordando 

a relação dos docentes com os alunos, principalmente a partir da apreciação dos mapas 

das turmas feitos pelos professores. Esses três eixos principais estão presentes ao longo 

do texto, não apresentando necessariamente uma ordem restrita à numeração aqui 

colocada. Portanto, neste capítulo, discutem-se as relações possíveis entre os professores 

e o cotidiano desses profissionais.  

 

2.1 Limites e possibilidades da atuação docente. 

 

Mesmo após a Independência, era preciso estabelecer padrões claros de civilidade 

para o progresso da nação. Na Constituição de 1824, no “título 8º: Das disposições gerais 

e garantias dos direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros” encontra-se a referência 
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aos rumos pretendidos para a educação no país. Tendo em vista as leis de 1827 e 1835, é 

possível notar os dilemas entre as expectativas da lei escrita e as variações das vivências 

sociais. Entre os principais dilemas está a boa conduta requisitada aos professores e às 

professoras como aspecto fundamental para a atuação, o que muito diz sobre as pretensões 

disciplinadoras do Estado. 

A necessidade social de educar e instruir os indivíduos remete o pensamento 

ao surgimento dos seres humanos enquanto sujeitos civilizados, inseridos e 

conformados dentro de determinadas sociedades e grupos, cada qual munido 

de suas regras, normas, limites e objetivos. Em uma determinada visão, educar 

seria, então, reduzir subjetividades, conformar o indivíduo a uma determinada 

maneira de viver, controlar-lhe a conduta. Não obstante, na medida em que se 

transformam os contextos histórico, social e econômico, muda-se a forma de 

educar (SILVA, 2014, p. 11). 

 

A Lei de 1827 foi clara ao declarar no artigo 8 que “só serão admitidos à oposição 

e examinados os cidadãos brasileiros que estiverem no gozo de seus direitos civis e 

políticos, sem nota na regularidade de sua conduta” (BRASIL. Lei de 15 de outubro de 

1827). Entretanto, como a realidade escapa às leis, muitos deles, mesmo sendo clérigos, 

cônegos e vereadores tinham filhos bastardos e eram acusados de leituras levianas, 

bebedeiras e crimes. O ideal de disciplinarização social por meio da educação era de 

difícil efetivação. 

A construção da imagem do professor como o agente primeiro do processo de 

ensino fez recair sobre seus ombros também as mazelas da educação. Sua culpabilização 

teve repercussões negativas no cotidiano escolar. Ao consagrar o professor como 

principal agente da escola, por vezes, relativizava a importância dos projetos 

educacionais, do financiamento, da estrutura e local de trabalho, das condições 

socioeconômicas de alunos e pais, centrando a atenção na defesa do bom método que o 

professor deveria aplicar. Em outras palavras, fixava no “mestre-escola”, na figura 

pessoal, a responsabilidade pelo bom andamento do ensino e da formação social, mesmo 

quando havia atenuantes negativos e conjunturas impróprias ao desenvolvimento 

educacional.  

Sabemos que o início desse movimento disciplinador encontrou problemas 

estruturais, que não puderam ser sanados apenas pelas leis. A vida cotidiana dos 

indivíduos apresentava demandas e experiências que escapavam às tentativas de 

normatização social. Para melhor elucidar essas tensões, foram estudados cerca de vinte 

professores do Termo de Mariana, em sua maioria homens, brancos e com mais de um 

ofício. 
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O estudo desses sujeitos justifica-se por serem os mediadores entre as autoridades 

que propuseram a Lei de 1827 e as realidades locais.28 Naquele momento, as instituições 

ainda estavam intrinsicamente relacionadas com as figuras pessoais. Certa indefinição 

entre o público e o privado caracterizava o início do Estado brasileiro. Desse modo, 

entendemos esses professores como agentes institucionais em suas localidades. Mesmo 

que, no período, a valorização social e econômica desses sujeitos se mostrasse inferior a 

de outros cargos públicos, os professores eram detentores do poder simbólico por meio 

do saber das letras. Eram eles “agentes políticos e culturais” (NÓVOA, 1995). Foi a partir 

da mediação desses agentes que as leis foram adaptadas às realidades e é pelo discurso 

desses sujeitos que tentaremos evidenciar como eles se apropriaram desses projetos como 

estratégias de ação. 

 Os professores selecionados para este estudo pertenceram às redes de 

sociabilidade dos estratos superiores da província. Complexas e sofisticadas, essas redes 

foram estabelecidas a partir de vários fatores (GOUVÊA, 2008). Essa complexa malha 

relacional formada a partir do Antigo Regime dificultava a definição entre as esferas 

públicas e privadas. As redes corporativas de poder ligadas ao sistema de mercês também 

estiveram presentes após a Independência. Por isso, mesmo depois de 1822, ser professor 

era um fator de distinção social, já que significava o reconhecimento do domínio de um 

saber de relevância social. Para compreender os docentes, é necessário ter consciência da 

posição que ocuparam e das redes que participaram. Gabriela Almeida (2013) observa 

que foram os mesmos grupos locais que controlaram o poder regional desde o Antigo 

Regime, presentes nas câmaras municipais também após a Independência.  

Vimos que o papel da docência era polêmico, pois, além do currículo, deveria 

orientar a moral e os costumes dos alunos. Em outros momentos, a imagem do professor 

ficara associada às mazelas da educação. Sua desqualificação, por exemplo, era 

recorrente nos discursos dos grupos de elites locais que discutiam o método do ensino 

mútuo. Eram constantes as críticas e denúncias relativas à má qualificação dos docentes, 

como veremos a seguir. Nesse contexto, a formação desses agentes do saber foi abordada 

nos debates da Assembleia da Província mineira e nas sessões da Câmara de Mariana. 

Na tentativa de sanar o problema, foi criada, ainda na primeira metade do século XIX, a 

 
28 Observa-se que mesmo como mediadores esses professores poderiam ter ideias e práticas contrárias ao 

que era estabelecido pelo Estado. Podiam transmitir nas aulas suas opiniões e demonstrar insatisfação com 

os governantes.  
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Escola Normal de Ouro Preto, 29destinada a preparar docentes para a região. Segundo 

Rosa (2003, p. 90),  

com o progressivo fortalecimento do Estado Imperial e com a discussão cada 

vez maior acerca da importância da instrução escolar, estrutura-se uma 

representação de que a construção de espaços específicos para a escola era 

imprescindível. Juntamente com essa representação é construída a ideia de que 

era preciso formar um novo professor e dar a ele uma formação específica. 

 

O professor precisava estar apto para suas funções. Muitos deles eram vistos como 

desinteressados e incapazes pelos dirigentes mineiros (ROSA, 2003). Essa imagem era 

fortalecida pela continuação do método individual, considerado ineficaz, mas utilizado 

pelos professores devido à falta de estrutura para a aplicação do método mútuo. No 

método individual, o professor teria que, mesmo em uma sala com muitos alunos, dar 

atenção para cada aluno individualmente, de forma que muito tempo era perdido entre os 

intervalos. Os meninos, segundo os críticos, ficavam ociosos, propensos a indisciplinas e 

pouco aproveitavam o tempo escolar. O ensino mútuo, segundo os legisladores do início 

do Império, equacionaria essas demandas, visto que, por meio dele, o tempo escolar seria 

controlado pelo professor com maior eficiência. A disciplina era ponto chave para manter 

a ordem, interiorizar comportamentos adequados e garantir a uniformização dos 

conteúdos escolares. Seria necessário preparar adequadamente os indivíduos 

responsáveis por essas tarefas. 

O professor de ensino mútuo, Santos Augusto de Queiros, antigo morador da Vila 

do Príncipe, instalado em Marina, escreveu para a Assembleia provincial em 14 de janeiro 

de 1834, informando que estava ensinando pelo método antigo desde 11 de fevereiro de 

1833 por falta de utensílios e casa própria.30 Alegou que continuava dando suas aulas em 

sua própria casa e que esta não podia acomodar mais de 80 alunos. Esclareceu que na 

região a demanda dos alunos era para mais de 100 e que, devido à situação precária de 

sua residência, estava sendo obrigado a dispensar e a recusar alunos. Nas palavras do 

professor: “e como não tinha havido providência até o presente, e continua a ser reprisada 

 
29 Segundo Walquíria Miranda Rosa (2004), a Escola Normal de Ouro Preto foi estabelecida no dia 05 de 

agosto de 1840, mas já em 1842 a organização da Escola foi interrompida pela morte do diretor e professor 

Francisco de Assis Peregrino. Nos discursos do Conselho, de acordo com Rosa, é possível perceber a 

precariedade da instituição. No ano de 1846 a Escola é novamente estabelecida, ainda assim, os escritos 

mostram a ineficácia da mesma. Em 1852 é fechada e volta a ser aberta no ano de 1871 a partir dessa data 

passa por uma redefinição de sua organização e conteúdos. Por meio dessas informações podemos perceber 

a inconstância e a difícil manutenção da Escola Normal de Ouro Preto na região.  
30 O professor Santos Augusto Queiroz não aparece na lista a seguir que apresentamos nesse estudo devido 

a falta de informações suficientes para tanto. Supomos que ele possa ter mudado de vilas e freguesias com 

frequência ou abandonado o ofício de professor. 
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a minha mágoa, quando me vejo forçado a rejeição de meninos, que quase diariamente 

me são trazidos por seus pais” (BELO HORIZONTE. APM. PP 1/42. Cx.01. DOC. 02). 

O professor, após sua mudança para Mariana, havia recorrido à Câmara sem obter 

resposta. Então, resolveu enviar a carta para o presidente da província para alertar sobre 

o problema. Observou que um prédio nacional em Mariana, no qual assistiam os 

Inspetores da Intendência, apresentava boas acomodações para suas aulas, sendo possível 

alojar mais de 300 alunos. Santos Queiros afirmou, ainda, que se o prédio nacional for 

cedido para as aulas, ele cumpriria o seu papel e aplicaria adequadamente o ensino mútuo, 

já que “pelo método antigo, um mestre, por mais esforço, não pode bastar para 

devidamente dirigir a instrução, e necessária educação de mais de sessenta jovens”. 

Vemos que os agentes educacionais não se limitavam a lamentar suas condições de 

trabalho, colocando-se em posição passiva diante dos problemas. Por vezes, buscavam 

alternativas e sugeriam soluções para as autoridades públicas. 

Mas a preparação do professor não se limitava ao conhecimento dos métodos mais 

eficazes, era também uma formação para uma espécie de “sacerdócio”, como verificamos 

em muitas fontes e na bibliografia referente ao assunto. A docência esteve ligada a 

aspectos vocacionais e missionários, que comportava honra e altruísmo. A 

responsabilidade, porém, não implicava em reconhecimento financeiro. Mariana Silva 

(2014, p. 100) esclarece que: 

Essa discussão leva à crença de que os professores, a essa época, eram tidos 

como seres tocados pelo dom do ensino e, sendo assim, exerceriam a docência 

como um sacerdócio, não sendo necessário preocupar-se o governo com o 

pagamento de grandes quantias a esses profissionais. Cabe ressaltar a 

contradição aqui existente, uma vez que se preocupava com leis para 

normatizar a formação, a prática, os conteúdos estudados e a se transmitir, 

evidencia-se faltosa a preocupação com a remuneração. 
 

Apenas a partir de 1827 observam-se aumentos anuais. Ficou decidido que o 

professor receberia de acordo com o número de alunos matriculados e frequentes, com o 

piso de 150$000 réis. Silva (2013) esclarece que, a partir de 1832, o professor de 

primeiras letras começou a receber 200$000 réis ao ano e o aumento era feito a partir de 

porcentagens referentes à soma de alunos. Por exemplo, um professor que tivesse uma 

sala de aula com até 50 alunos receberia o piso, já os que apresentassem entre 100 e 150 

alunos teriam o adicional de $600 a $700 réis por aluno. Essa medida de relacionar o 

ordenado à quantidade de alunos estava ligada ao artigo 1º da Lei de 1827, a qual 

determinava a criação de escolas em vilas e cidades mais povoadas. Era preciso que o 

professor garantisse o maior número de alunos em sala de aula. 
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O problema do baixo ordenado era constantemente lembrado pelos professores do 

oitocentos. “Os baixos valores de seus salários sempre foram incompatíveis com sua 

responsabilidade social” (SILVA, 2013, p. 41). A correspondência enviada pelo professor 

público de primeiras letras de Santa Quitéria, Francisco de Paula Ferreira dos Santos, no 

dia 28 de maio de 1834, afirmou que ele foi obrigado a sair do arraial para comprar 

mantimentos para o sustento da família. Acometido por uma enfermidade (dores 

reumáticas), o professor público explicou sua ausência no local e nas aulas. Francisco 

Ferreira ainda esclareceu em sua carta que, segundo o preço alto dos mantimentos, não 

poderia mais “existir naquela Vila” e reclamou que ‘passava’ a maior carestia de viveres; 

visto que um professor público que vence anualmente duzentos mil réis, jamais pode com 

uma despesa diária de dez patacas, apesar da economia” (BELO HORIZONTE. APM. 

PP. 1/42. CX.02/DOC. 07). Francisco de Paula Santos terminou sua carta alegando ter 

esperanças de que sua súplica seria atendida e receberia o aumento solicitado, contudo, 

caso isso não ocorresse,  

apesar pelo desarranjo em que fico dou-me demitido do meu emprego; pois 

que no estado atual das coisas não chegaram minhas rendas pela metade de 

minhas despesas ali, pela mesma coisa se acham de falha imensos alunos na 

mesma aula (BELO HORIZONTE. APM. PP. 1/42. CX.02/DOC. 07). 
 

Além da remuneração modesta, as exigências para o exercício do cargo eram 

significativas. Conforme Walquíria Rosa (2003), foi a partir da Lei nº 13 de 1835 que a 

regulamentação da formação docente apresentou maiores definições. A autora esclarece 

que a criação de escolas, como a já citada Escola Normal de Ouro Preto, começou a 

delinear padrões mais claros sobre a formação de professores. O artigo 14º da Lei Nº 13 

determinou que para ser professor era preciso ter mais de dezoito anos de idade, bom 

comportamento e os conhecimentos exigidos na Lei. Poderia ser brasileiro ou estrangeiro, 

preferindo-se o primeiro em caso de igualdade de títulos. No artigo 15º da mesma Lei foi 

estabelecido que não poderiam submeter-se ao cargo de professor os que tinham sido duas 

vezes demitidos ou três vezes suspensos. Os candidatos também não poderiam ter sido 

condenados por furto ou demais crimes (MINAS GERAIS, 28 de março de 1835). Eram 

exigidos documentos que comprovassem levar uma vida dentro dos padrões considerados 

decentes: 

Art. 16: O bom comportamento se provará por documentos fidedignos, em que 

não só se declare expressamente que o pretendente é de vida regular, e próprio 

para o ensino da mocidade; mas também onde residiu os quatro últimos anos, 

e que durante este tempo não foi condenado pelos crimes mencionados no § 2º 

do Artigo precedente. E provando-se a todo o tempo que o Professor por fatos 

anteriores, ou posteriores ao seu Magistério está compreendido em alguma das 
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disposições dos parágrafos do Artigo precedente, será demitido (MINAS 

GERAIS. Lei de 28 de março de 1835). 

 

  

Comprovar uma “vida regular” naquele período tinha relação com a moral e 

conduta religiosa. Respeitar os dias santos, cumprir os sacramentos, dedicar-se às leituras 

sagradas e aprovadas. Além de evitar vícios, insubordinações e crimes. A retidão moral e 

disciplina dos mestres deveria ultrapassar os muros das salas de aula. Entretanto, como 

veremos na análise dos perfis dos docentes, havia uma discrepância entre os ideais 

disciplinadores e as práticas. Professores, como Cândido Joaquim da Rocha, eram padres 

e incluíram em seus testamentos filhos naturais. A associação entre o cargo e a vida 

pessoal desses sujeitos permaneceu ainda por muito tempo como elemento indissociável 

para um bom julgamento alheio. As exigências para tornar-se professor não se restringiam 

a questões de conhecimento de conteúdo, não implicava apenas em um domínio de 

saberes, técnicas e métodos. Implicava também em uma representação do indivíduo que 

correspondesse a um conjunto de valores morais e de regras comportamentais. Devemos 

pensar o recrutamento docente e o exercício de seu trabalho sem esquecer esse aspecto. 

Todavia, de modo um tanto quanto paradoxal, existia também uma certa tolerância com 

os comportamentos desviantes. Ter filhos bastardos, por exemplo, não impossibilitava a 

docência. 

A imagem do professor ao longo do processo de escolarização foi sendo definida 

e reelaborada. Conforme Catani (2003), a profissão docente, a partir do século XIX, foi 

definida a partir de quatro pontos principais: 1) o magistério como principal atividade; 2) 

um campo legislativo em torno de sua função; 3) preocupação do Estado em criar 

instituições capacitadas para formar profissionais; 4) estabelecimento de associações 

criadas por esses profissionais a fim de defender seus direitos.  

 Vemos claramente que os professores focados neste estudo não preenchem todos 

os requisitos indicados por Catani, mas talvez seja possível observar o tímido início do 

processo de profissionalização. Quanto ao primeiro ponto, relativo ao magistério como 

principal atividade, encontramos na documentação analisada professores que possuíram 

mais de um ofício, algumas vezes alegando a necessidade de complementar o baixo 

ordenado - como é o caso do professor de primeiras letras João Maria Martins, que era 

também farmacêutico (MARIANA, AHCSM. LT 26 / FL 75). José Venâncio Godoy, 

professor de primeiras letras, era também escrivão da Câmara de Mariana desde o ano de 

1832. (MARIANA, AHCMM. 214; 56 e 57). Vimos que, no começo do século, em Minas 
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Gerais, o exercício da docência nem sempre era a atividade principal dos que ocuparam 

cargos como professores. Entretanto, no caso de Francisco de Paula Santos, analisado 

acima, a atividade docente parecia ser seu único meio de subsistência, pois ele declarou 

não ter como sobreviver com seus pequenos vencimentos. Assim, talvez uma parte 

significativa dos professores tivesse na docência seu principal ou único meio de 

subsistência. 

 O segundo ponto indicado por Catani (2003) faz referência à criação de um campo 

legislativo em torno da função docente. As páginas anteriores evidenciaram a paulatina 

constituição desse campo. A Lei de 1827 foi importante para a regulamentação da 

escolarização em todo o país, representando a primeira lei destinada à educação na 

história do Estado brasileiro. O Ato Adicional de 1834 definiu a educação de primeiras 

letras como responsabilidade de cada província e a Lei nº 13 de Minas Gerais, em 1835, 

foi direcionada para as escolas mineiras. Portanto, o campo legislativo foi o que 

apresentou avanços mais significativos no sentido de uma profissionalização.  

 Quanto ao terceiro ponto, a preocupação com a formação de professores nesse 

momento tornou-se objeto de muitas discussões. Os fiscais e delegados de ensino, por 

vezes, relatavam que a falta de preparo desses indivíduos era o principal obstáculo à 

implantação do método do ensino mútuo. Mais do que o método, a própria conduta deles 

era moralmente reprovável. As capacidades dos professores eram avaliadas conforme os 

exames requisitados pelas províncias. Os obstáculos enfrentados devido à má formação 

dos mestres podem ser notados em correspondências como a de 12 de abril de 1826, 

enviada ao presidente da província, da ocupação da cadeira de primeiras letras do Arraial 

de Lavras do Funil por Marco Antônio Martins de Freitas. Em seu exame, ele confessou 

não ter princípios de gramática portuguesa, não saber operar ou dividir; sua letra e sua 

ortografia eram sofríveis (BELO HORIZONTE. APM. SP. 1/PP. 42/CX.01. DOC. 16). 

Conforme relatado pela Mesa Episcopal de Mariana31, no dia 11 de abril de 1826, 

compareceu para os exames Antônio Vás de Amorim, único candidato a ocupar a cadeira 

da Vila de Queluz. O candidato não tinha “luzes algumas da Gramática Portuguesa, mas 

mostrou muita destreza nas operações da Aritmética, com letra sofrível e alguns erros.” 

Ainda no dia 12 de abril, Leopoldo José [Pais] de Almeida, único candidato para Barra 

Longa, possuía noções de gramática, letra e ortografia sofrível e “pouca destreza na 

operação de repartir”. No mesmo dia, Luiz Antônio Medeiros mostrou que era muito 

 
31 Composta pelo cônego Inácio José de Souza Ferreira, o professor régio Agostinho Pereira da Costa e o 

padre Egídio da Cunha Ozório, professor de Gramática do Seminário. 
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versado em aritmética, com “bom caráter de Letra”, faltando apenas algumas noções de 

gramática portuguesa. Pelos casos citadas, ficam evidentes as deficiências dos que se 

apresentaram para os cargos.  

Correspondência enviada pela Mesa Episcopal de Mariana ao presidente da 

província mineira em 29 de abril de 1835 fez observações sobre alguns docentes que se 

encontravam atuantes na cidade. De acordo com as informações de Antônio Ribeiro 

Andrade, encarregado do ofício relativo à observação sobre os exames das capacidades 

dos professores das aulas de Filosofia, Retórica, Francês e Gramática Latina, nenhuma 

aula estava aberta no período de sua fiscalização, já que “corriam as férias do antigo ano 

até os Prazeres” (BELO HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP. 42/CX. 02. DOC. 30). 

Entretanto, mesmo com as aulas fechadas, Antônio Andrade procurou indagar pessoas 

“fidedignas e desinteressadas” e expôs as seguintes observações:  

 

Que o professor de filosofia é substituto do proprietário já demitido, e que seus 

conhecimentos são medíocres, os discípulos que frequentam a Aula são de 

ordinários, aqueles que se dedicam a Ordens, os quais, enquanto “modeão” os 

“intercistios”, se dão a esses estudos com muita frouxidão, e talvez a iludir o 

prelado. Pelo Mapa dado pelo professor se conhece o estado da Matrícula; 

matriculado só se vê seu “vigildo”.  

Quanto a aula de Rethorica, o professor é também substituto do proprietário; 

seus conhecimentos são igualmente medíocres, nenhuma opinião merece a sua 

arte, enche o tempo sem ambição de glória.  

A cerca do professor de francês disseram-me que o professor é suficientemente 

versado, quanto se pode compreender sua língua estranha, mas este altera suas 

horas por isso, que seus alunos frequentando as outras aulas de Filosofia e 

Rethorica, não podem reproduzir-se para vir a oportuna Lição de Francês. Não 

entendo que o espírito cansado com o trabalho de Lições anteriores, e diversas 

possa empregar-se em matéria nova.  

Quanto ao mestre de gramática Latina, este Padre tem conceito público, mas 

os alunos não o temem, o que ele mesmo me confessou, e nasce daqui nenhuma 

vantagem, e pouco aproveitamento dos que apresentam. 

 

  

Nota-se no documento acima que os dilemas enfrentados para o bom 

funcionamento das aulas estavam ligados a duas questões principais: à falta de 

conhecimentos satisfatórios dos professores e à falta de regularidade e disciplina no 

oferecimento das aulas. A “frouxidão” e o não temor dos alunos diante de seus mestres 

eram ressaltados como obstáculo ao bom andamento das aulas32. Além disso, Antônio 

 
32 A frouxidão não necessariamente estava associada à falta de castigos corporais, mas também à falta de 

capacidade de controle e disciplina por meio das ações simbólicas. A partir da distribuição dos papéis entre 

professores, alunos e decuriões era estabelecida uma hierarquia punitiva e representativa. Punir, portanto, 

não era apenas mais o foco e sim corrigir, reeducar e curar. O corpo é compreendido como um 

intermediário, um instrumento de coação e de liberdade. Para Foucault (2010, p. 16) “o sofrimento físico, 
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Andrade advertiu que o professor de Filosofia possivelmente apresentava em seu mapa 

alunos que apenas existiam em seus relatos.  

 Vemos que as irregularidades por vezes eram denunciadas pelos fiscais e pela 

população. Para tanto, era cada vez mais urgente a necessidade de aperfeiçoar a formação 

de professores para atender as novas demandas do Estado brasileiro. Como modificar a 

realidade da educação na província mineira? Para muitos, era necessário normatizar o 

funcionamento das aulas e consagrar os valores do trabalho e da boa utilização do tempo. 

Na mesma correspondência citada a pouco, Antônio Ribeiro Andrade descreveu os meios 

de “melhoramento” (sic) das aulas que achava conveniente: 

1º Que se prevejam as Aulas de Mestre de boa opinião, de conhecimentos 

proporcionados, e zelosos de bom nome. 

2º Que se organizam estatutos pelas quais as Aulas se rejam, e nos quais se 

ordenem as horas precisas da abertura das Aulas, e do ensino os dias de feriado 

e exterminando as férias extensas, e – as matérias a aprender e ensinar a cada 

dia – dias próprios de argumento em cada semana dos discípulos e com os 

outros sobre matérias já citadas ou escolhidas ou por eles, ou pelos Mestres, o 

prêmio ainda de honra, ao que der prova maior progresso (BELO 

HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP. 42/CX. 02. DOC. 30).  
 

A questão do comportamento e moral do professor era algo recorrente nas 

correspondências e pode ser entendido como parte do problema da formação docente. 

Vimos que a legislação pretendia que o professor fosse uma figura exemplar, que pudesse 

orientar os alunos e a sociedade rumo à civilidade. Percebe-se, portanto, que apesar de 

começar a ser pautada pelas autoridades, a formação docente ainda era bastante precária 

e certamente impunha limites a um processo de profissionalização apenas incipiente. 

 O quarto ponto destacado por Catani (2003) sobre a profissionalização docente 

ainda não se verifica no quadro histórico em questão. A formação sindical e as 

organizações trabalhistas eram ainda realidades distantes desses sujeitos. Erlano da Silva 

Rêses (2008) afirma que o movimento sindical e demais organizações docentes 

começaram a ser organizadas a partir de meados do século XIX, mas foi no século XX 

que elas apresentaram maior poder de mobilização. Diana de Cássia Silva (2004) atesta 

que no período entre 1772 e 1835 não houve entre os professores uma ideia de classe no 

sentido estrito da palavra. Como em outros aspectos, o processo de profissionalização 

docente ainda era embrionário.  

A educação formal, cada vez mais uniformizada, era vista como necessária para a 

normatização da vida social. O professor vai sendo identificado como o sujeito capacitado 

 
a dor do corpo não são mais elementos constitutivos da pena. O castigo passou de uma arte das sensações 

insuportáveis a uma economia dos direitos suspensos”.  
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para educar. De acordo com Faria Filho (1996), esse era o “sujeito autorizado a formar as 

futuras gerações”. Diana de Cássia Silva (2004) e Mariana Silva (2014) atribuem à função 

do professor o cuidado com a mocidade e o espaço escolar. Era preciso ter disciplina, 

higiene e normas bem definidas para que até as crianças muito mimadas pudessem ser 

disciplinadas, mesmo que para isso fosse necessário o uso da palmatória (SILVA, 2004). 

Disciplinar a juventude já era vista como uma das principais funções dos docentes e acaba 

por ser um dos fatores fundamentaisde sua atuação social. 

Segundo Silva (2004, p. 142), punições morais e físicas eram prescritas pela Lista 

de Castigos lancasterianos”. Assim, se um aluno chegasse sujo à sala de aula, “teria seu 

rosto lavado por uma aluna que bateria em seu rosto de forma meiga diante de toda a 

classe”.33 

 Um dos maiores obstáculos à profissionalização - e que também prejudicou a 

aplicação do ensino mútuo – foi a dificuldade de equipar alunos e professores com 

material adequado. Para que trabalhasse com um número maior de alunos por aula, era 

preciso que cada estudante possuísse seu próprio material escolar, como folhas, manuais, 

penas e tabelas. Contudo, como foi apresentado em correspondência do dia 16 de junho 

de 1835, o professor Joaquim José da Silva, achando-se em aulas do segundo grau de 

instrução primária com 89 alunos matriculados, possuía apenas 57 canetas para o trabalho 

ordinário. Ele suplicou para que se pudesse providenciar nos armazéns nacionais mais 30 

canetas (BELO HORIZONTE. APM. SP. 1/PP. 42. CX. 02. DOC. 62).  

Os alunos por vezes não tinham condições de possuir seus próprios utensílios, até 

mesmo os professores tinham dificuldade de possuir objetos e manuais adequados para 

as aulas. Com isso, a Câmara de Mariana tinha a responsabilidade de atender a tais 

necessidades. Assim, “as crianças pobres impossibilitadas de aprenderem nas escolas por 

falta de materiais ganhavam no campo da lei um auxílio para iniciar seus estudos” 

 
33Diana de Cássia Silva (2004, p. 141-142) destaca que um dos castigos lancaterianos para crianças 

desordeiras era colocar em seu pescoço a gonilha, parecido como uma roda, com peso aproximado de dois 

quilos, ficando, assim, o aluno reto e sem possibilidade de se mexer na cadeira. “Os castigos deveriam ser 

proporcionais às ofensas cometidas. Assim, caso a gonilha fosse inútil, deveria o decurião amarrar uma ou 

as duas pernas do aluno nas cadêas de páo. Esse instrumento era “um pedaço de páo, de um pé de cumprido 

e seis a oito de polegadas de grosso. O aluno tendo o objeto amarrado nos pés deveria dar voltas na classe 

até se cansar” e pedir perdão, prometendo fazer suas obrigações. A lista também se refere a uma Cesta ou 

Saco, que deveria ser suspenso na sala. O aluno castigado deveria ficar dentro dela sendo privado de sua 

liberdade. A chamada Caravana é caracterizado pela junção de mais de um aluno que tivesse cometido 

algum erro; um pedaço de pau era amarrado a seus pescoços obrigando-os a andar para trás. MINAS 

GERAIS. Castigos Lancasterianos – Em consequência da resolução do excelentíssimo Conselho de 

Governo da Província de Minas Gerais, mandado exercitar pelos mestres de Primeiras Letras e Gramática 

latina. Ouro Preto: Governo provincial, 1829. 
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(SILVA, 2004, p. 134). Contudo é importante ressaltar que a efetivação do pagamento e 

o fornecimento desses materiais nem sempre era garantido na prática. Diz em ata que  

 

[...] Foi prezente uma Suplica do Mestre das primeiras Letras do Sumidouro 

expondo a pobreza de seus Discipulos, e pedindo socorro desta Camara e foi 

resolvido que’ o Procurador avista da atestaçaõ do Juis de Pas Suplente lhe 

mande uma reisma de papel, cem pedras de escrever e quatro duzias de pennas 

de lapis. [...] //fl. 12f. (MARIANA, AHCMM. 214; 12 e 13). 
 

Na sessão extraordinária de 1831, duas questões foram tratadas sobre a educação 

no Termo, a primeira apresentava as dificuldades do professor de primeiras letras em 

manter o bom funcionamento das aulas devido à precariedade econômica dos alunos. 

Diana de Cássia Silva (2014, p. 90 -100) afirma que não era raro que os alunos andassem 

descalços e com vestimentas em péssimo estado, além disso, o problema da fome era 

constante. Muitos alunos moravam em regiões distantes, que necessitavam de longas e 

exaustivas caminhadas, isso fazia com que chegassem às aulas cansados e, geralmente, 

esfomeados.  

 Herculano Ferreira Pena, professor do ensino mútuo na cidade de Ouro Preto, 

enviou para o presidente da província uma correspondência, em 22 de março de 1830, 

descrevendo a relação dos utensílios indispensáveis para a aula do ensino mútuo na  

cidade. Alegava que os utensílios eram de primeira necessidade, pois, sem eles era 

impossível “praticar perfeitamente o método do Ensino Mútuo, nem preencher-se o 

conteúdo de todas as matérias marcadas na Lei de 1º de outubro de 1827 (BELO 

HORIZONTE. APM. PP 1/42. Cx.01. DOC. 29)”. A lista de utensílios a seguir foi feita 

pelo professor reverendo Joaquim Zacharias Pacheco, antecessor de Herculano Ferreira 

Pena: 

 

Relação dos utensílios pertencentes a aula do Ensino Mútuo da Imperial Cidade de Ouro Preto, de que 

fez entrega o Reverendo Joaquim Zacharias Pacheco a Herculano Ferreira Pena no dia 13 de março de 

1830.  

Quantidade Utensílio 

1 Livro de Matrículas 

 

8 Canivetes para penas 

1 Tinteiro com arieiro 

2 Sintas 

1 Apito 

7 Réguas de madeira 

25 Ponteiros dita 

2 Jarras de água: uma quebrada, e outra inteira 

1 Barril 
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4 Garrafas para tinta, uma cheia, e outra pelo meio 

98 Pedras de Xisto do tamanho de 4º, acham-se 

algumas quebradas 

16 Ditas de mia folha 

9 Tábuas, para se pegarem tabelas 

48 Canetas 

3 Mãos de papel 

58 Penas 

7 Penas de lápis 

31 Compêndios da Doutrina Cristã 

23 Ditos de Gramática 

28 Exemplares da Constituição do Império, sendo 22 

em folhetos, e 6 para se pregarem em tábuas 

12 Compêndios de Aritmética 

¾ Esponja 

½ Maço de lápis, com que se escreve em pedras 

60 Tinteiros de Chumbo colocados nos bancos de 

escrituração 

150 Tabelas; 49 ainda não pregadas, e 101 já postas 

em tábuas, achando-se a maior parte das últimas 

em muito mau estado 

53 Translados; 22 já usados e 31 novos 

13 Semicírculos, dos quais 9 carecem de concerto, 

para se poder servir deles 

- Dos Compêndios da Constituição consumiu-se 

um no trabalho; dos de Gramática também um, 

dos de Doutrina dois  

 

 Na mesma correspondência, Herculano Ferreira descreveu uma outra lista com os 

materiais que eram necessários: 

 

Relação dos Objetos, que são necessários para a Aula do Ensino Mútuo desta Cidade. 

 

60 Tabelas, que continham as lições acomodadas a 

compreensão dos alunos das diferentes classes em 

proporção de seu adiantamento, principalmente 

para as da 1ª e 2ª classe 

60 Ditas de Aritmética com as mesmas 

circunstâncias 

60 Translados de diferentes normas 

5 Réguas de madeira 

3 Garrafas de Tintas 

52 Canetas 

1 Resma de papel 

100 Penas de escrever 

50 Penas de lápis 

2 Massos de lápis, com que se escreve em pedras 

2 Bancos de assento em lugar de 2, que existem 

quebrados 

_ Conserto nos Semicírculos, que existem 

quebrados 
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_ Tabelas, que contenham os princípios mais gerais 

da Geometria prática 

_ Tabelas, que contenham a Doutrina da religião 

Cristã 

69 Compêndios da Doutrina Cristã 

77 Compêndios de Gramática 

78 Compêndios da Constituição do Império 

1 Gonilha de pau do preso de 4 a 6 arreteis 

(algumas) Cadeias de pau para pernas e braços 

1 Cesta 

- Jogos de madeira para o pescoço 

1 Grande casaca 

 

 Comparando o material disponível com a lista de necessidades, nota-se com 

facilidade o quanto aquele ambiente escolar estava despreparado para as funções que lhe 

eram atribuídas. Entre o projeto educacional projetado pela lei e sua realização efetiva 

havia um fosso considerável. A profissionalização dos docentes jamais poderia de efetivar 

de forma consistente em um meio educacional sem equipamentos básicos. Vemos 

claramente que a ausência de recursos humanos (formação e remuneração inadequadas, 

etc.) e materiais (falta de canetas, tinteiros e instrumentos de coerção) impediam o pleno 

exercício da docência como atividade profissional no início do século XIX. Notória era a 

discrepância entre leis e práticas.  Como veremos a seguir, os relatos presentes nas 

correspondências dos professores evidenciam os dilemas locais e cotidianos. O trabalho 

docente era efetivado de maneira lenta e lacunar, em meio a inúmeras dificuldades. 

 

2.2 Professores e poder público: percursos pessoais e relações dos docentes 

com a Câmara de Mariana 

 

O interesse em analisar os professores como agentes primeiros do processo de 

escolarização ocorrido em Minas deve-se à busca por compreender as realidades 

existentes a partir das demandas socioeconômicas que confirmaram a educação como 

elemento fundador para uma sociedade civilizada. Os caminhos percorridos por cada um 

desses indivíduos apresentaram estratégias de manutenção e ascensão social e tentativas 

de estabelecer na região ordem e disciplina. Como veremos, alguns professores buscaram 

no letramento uma forma de se aproximar dos cargos de governança.  

As dificuldades para efetivar o projeto educacional definido a partir da Lei de 

1827 estiveram presentes por todo o período imperial. Pedro Eduardo Carvalho (2012, p. 

286) observa que, a partir da Lei de 1º de outubro de 1828, o poder das câmaras estava 
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subjugado ao poder provincial. Essa mudança, entretanto, não deixou de conferir às 

câmaras, mesmo no século XIX, papel fundamental nas discussões e aplicações das leis.  

O gráfico abaixo apresenta a recorrência da tematização da educação nas atas da 

Câmara de Mariana entre os anos de 1828 e 1835. Pedro Carvalho afirma que essa atenção 

à educação esteve intimamente relacionada com as instituições governativas. Na época 

colonial, a necessidade de ordenamento social era vista como elemento fundamental para 

a manutenção da estrutura social e para o controle da exploração do ouro. Já no período 

em destaque neste estudo, a região, como dito anteriormente, não apresentava a mesma 

capacidade de extração mineral. Contudo era ainda conhecida por suas instituições e por 

sua sociedade flutuante. Não é estranho notar que nesse meio fosse crescente a demanda 

pela instrução e disciplinarização social. Como mostra o quadro a seguir, é progressivo o 

aumento da frequência de temas educacionais nas atas camarárias: 

 

 
 

 Na Câmara de Mariana, a temática da educação se apresentava de várias formas. 

Observa-se, por exemplo, que 24% das atas tratam da criação de aulas e cadeiras por todo 

o Termo, mas 10% indicam o abandono das mesmas. Portanto, muitas das aulas criadas 

não funcionavam regularmente. Discussões sobre a necessidade de criação de cadeiras e 

aulas (o que não representa sua efetiva criação), aparecem na documentação analisada em 

21% das atas. Outro importante assunto sobre a educação no período refere-se às aulas 

particulares, tema mencionado em 10% dos documentos em questão. Diana de Cássia 

Silva (2004, p. 81) esclarece que  

 

Não conseguimos informações exatas sobre o número de aulas particulares que 

existiam no termo de Mariana no século XVIII. Já no século XIX, de acordo 

com as leis, decretos, relatórios e nos registros de denúncias da Câmara de 
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Mariana, nas freguesias onde havia aulas públicas os mestres particulares eram 

os responsáveis pela educação dos filhos das pessoas que tinham condições de 

pagar-lhes e que desejavam uma educação diferenciada para seus filhos; já nas 

freguesias onde as aulas públicas eram inexistentes, eles representavam a única 

alternativa para civilizar todas crianças, mesmo as pobres (MARIANA, 

AHCMM. livro 706). 

  

A autora ainda afirma que, no início do século XIX, foram encontradas cinco aulas 

particulares no Termo, presentes nas freguesias de Presídio de São Batista, São Caetano, 

Paulo Moreira, Piranga e Passagem. Apesar do governo determinar o que deveria ser 

ensinado aos alunos nas aulas públicas e nas particulares, era precária a capacidade de 

fiscalizar os professores. Percebe-se no meio social, apesar das dificuldades e a 

preocupação de alguns pais, a procura por professores particulares para seus filhos.   

Os documentos produzidos por professores que atuaram no Termo de Mariana, no 

período de 1827 a 1835, colaboraram para a análise do perfil desse grupo. Como é o caso 

de Antônio Ribeiro Bhering, Miguel Arcanjo da Encarnação, José de Souza e Silva 

Roussin, Cipriano Celestino Augusto Figueiredo e Antônio Bernardino dos Reis que, 

além de professores, ocuparam cargos administrativos como vereadores e escrivães, bem 

como atuaram na vida religiosa da região. Entendemos que não era via de regra a 

participação desses letrados na vida política, entretanto, o que podemos perceber ao longo 

deste estudo é que havia relação próxima desses sujeitos com o poder camarário.  

A trajetória de cada um desses personagens, cerca de dezoito professores, escapa 

aos limites desta análise, contudo, elucidaremos, a partir das possibilidades das fontes, os 

perfis desses sujeitos e buscaremos as relações deles com a Câmara de Mariana.  

Sabemos que, dentro desse grupo, apenas João Maria Martins tinha naturalidade 

portuguesa. Os demais eram nascidos em Minas Gerais. José Custódio Ferreira Brandão 

era o único órfão dentre eles e Manuel Correa Burgos tinha por pai um também professor, 

Julião Corrêa Burgos. Desses professores, quatro eram padres, sendo três desses, casados. 

Dos outros quatro, não obtive informações. Em relação ao emprego em outros ofícios, 

temos o caso de João Maria Martins, que era farmacêutico, e oito dos sujeitos analisados 

tiveram participação efetiva na Câmara de Mariana no período desta análise, sendo cinco 

padres e/ou cônegos na região.  

Três deles, Antônio Ribeiro Bhering, João Maria Martins e José Lopes da Cruz, 

pertenceram a Ordens religiosas. Em sua maioria foram ativos na vida pública, política e 

religiosa, eram homens letrados que participaram das decisões da Câmara local, seja de 

forma direta como vereadores e secretários, ou de forma indireta, ao enviar seus 
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relatórios, pedir suas atestações e reivindicar materiais e ordenados. Procuramos aqui 

traçar as relações desses personagens com o poder local. 

O trabalho com as fontes históricas nos permitiu verificar informações 

interessantes desses sujeitos, entretanto, há limitações. As fontes pesquisadas são variadas 

e para cada sujeito foram encontrados documentos distintos. Alguns, como Bhering e 

João Maria Martins, já tiveram suas vidas estudadas por outros historiadores.34 Em alguns 

casos, como Francisco de Paula Duarte e Castro, tivemos acesso apenas a informações 

fragmentadas. A partir daqui, faremos a análise de alguns casos expressivos. 

O caso de Cipriano Celestino Augusto Figueiredo esclarece alguns dos dilemas 

enfrentados pelos professores do período. Professor público e vereador da Câmara de 

Mariana, nasceu em Nossa Senhora da Conceição de Catas Altas, no dia 24 de novembro 

de 1794. Casado com Manuela Eulália Maria de Prudência, Cipriano Figueiredo era 

morador e professor na mesma Catas Altas.(MARIANA, AHAM CÚRIA. 41;  084926; 

84926). Diana de Cássia Silva (2004, p. 53) afirma que  

Catas Altas apresentou mais três mestres depois da atuação do veterano 

Manuel Dias Lima, o primeiro foi Francisco Xavier Augusto da França que 

provavelmente veio ocupar o lugar deixado pelo veterano; o segundo foi 

Domingues de Souza Vieira e Silva que ficou no cargo temporariamente, o 

terceiro mestre da freguesia foi Cipriano Augusto Figueiredo que também era 

vereador da Câmara de Mariana e o quarto mestre foi Joaquim José da Silva 

que também desempenhava essa função nos primeiros anos de 1830.  
 

Cipriano Figueiredo, que no ano de 1834 tinha 40 anos, pediu ao presidente da 

Câmara, na 4ª sessão ordinária de 10 de janeiro do mesmo ano, que lhe passasse atestação 

de ser professor público de Catas Altas, por ter bons serviços na preparação de aulas 

segundo o método lancasteriano (MARIANA, AHCMM. 221; 62).  

De acordo com a Lei de 1827, a atestação da assiduidade era requerida a fim de 

certificar a atuação do professor e, com isso, assegurar o pagamento do ordenado 

conforme a quantidade de alunos matriculados e frequentes nas aulas. Ainda no ano de 

1834, o professor esclareceu sua ausência na reunião da Câmara devido a suas ocupações 

como mestre de primeiras letras, pois não tinha conseguido substituto para a aula 

 
34 Destacamos os trabalhos de duas historiadoras: OLIVEIRA, Kelly Eleutério Machado Oliveira. No 

laboratório da nação [manuscrito]: poder camarário e vereança nos anos iniciais da formação do Estado 

Nacional Brasileiro em fins do Primeiro Reinado e nas Regências. Mariana, 1828-1836. 2013. SILVA, 

Diana de Cássia.  O processo de escolarização do Termo de Mariana (1772-1835). Dissertação de mestrado 

– Faculdade de Educação, UFMG. Belo Horizonte. 2004 
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(MARIANA, AHCMM. 641; 107). A dificuldade no período para a substituição de 

professores na região foi tratada por parte da historiografia, muitas das cadeiras abertas 

após a Lei de 1827 permaneceram sem professores por longos períodos. Sobre as faltas e 

pedidos de substituição, Mariana Silva Santos (2014, p. 87) esclarece que  

Com relação à assiduidade no trabalho, qualquer impedimento de frequência 

deveria ser informado, por escrito, ao diretor. O prazo para ausência era de três 

dias e, excedendo esse tempo, seriam descontadas em seus vencimentos as 

faltas. Nesse caso, de ausências superiores a três dias, o presidente designaria 

algum outro professor para substituir o titular, recebendo metade do salário 

original. Verificou-se, ainda, que os professores podiam ser transferidos de 

cadeiras, quer seja quando eles solicitassem, quer quando fosse conveniente ao 

ensino. Ademais, deveriam fazer a chamada dos alunos, observar o respeito e 

a regularidade dos mesmos, empregando meios disciplinares quando 

necessário. 

 

Cipriano Figueiredo, no ano de 1835, alegou que suas ausências nas sessões da 

Câmara ocorriam em função de seu comprometimento com os alunos. Contudo, na sessão 

de 05 de outubro de 1835, o professor esclareceu que, como possuía também o cargo de 

vereador, não podia mais exercer a função de professor (MARIANA, AHCMM. 221; 

176). É interessante notar que, em geral, quando surgia conflito entre os ofícios, o 

emprego de professor mostrava-se preterido a outros cargos administrativos. Como é o 

caso de Antônio Bernardino dos Reis, que, em sessão ordinária de 07 de fevereiro de 

1833, foi eleito e aprovado para servir como secretário na Câmara de Mariana e, por isso, 

foi demitido do cargo público de mestre de primeiras letras que ocupava em Ouro Preto. 

“E como era de urgência, jurou e tomou posse para continuar os trabalhos” (MARIANA, 

AHCMM. 701; 62). Entretanto, como afirma Mariana Silva (2014, p. 102), os pedidos de 

demissão também poderiam estar relacionados com as dificuldades de aplicação do 

método do ensino mútuo nas aulas. Atentos a essas mudanças oficiais, os professores 

buscavam outros cargos e ofícios, ou mesmo, requeriam maior flexibilidade na 

coexistência dos métodos. Segundo Mariana Silva (2014, p. 95): 

no Brasil, os homens instruídos e dignos de ocupar o emprego do magistério, 

que ele considera interessante e importante, ambicionarão outros empregos 

mais lucrativos e com menos responsabilidade como é a instrução da 

mocidade, além, claro, das circunstâncias do emprego, que acabam por fazer 

com que tais homens optem por profissões que lhe pagarão salários dignos de 

preencherem as necessidades materiais primordiais de cada um.   
 

Mariana Silva (2014, p. 91) afirma que “pode-se deduzir que a função de delegado 

possuía um status quiçá maior que a de docente, dadas as declarações dos delegados em 

início de carreira”. Entretanto, conforme a documentação mostra, não era somente para 

os professores que a remuneração parecia ser insuficiente. Alguns desses delegados dos 
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círculos literários também tinham dificuldades em exercer seus cargos. No relato de um 

delegado de ensino de Minas essa situação fica clara. Trata-se de José Feliciano Pinto 

Coelho da Cunha, Delegado do 2º Círculo Literáriona cidade de Mariana. Em 

correspondência de 01 de dezembro de 1835 para o presidente da província, pediu sua 

demissão para o próximo mês de janeiro de 1836. José Feliciano afirmou que “não é 

possível continuar a grande tarefa com uma tão insignificante gratificação, que nem paga 

o roubo que faz quaisquer a parecer, quanto menos jornadas” (BELO HORIZONTE. 

APM. SP. 1.PP. 42.CX. 04. DOC. 09). Luiz Maria da Silva Pinto, Delegado do 1º Círculo 

Literário de Ouro Preto, também em correspondência de 25 de junho de 1835 para o 

presidente da província, igualmente pediu demissão. Alegou que desde que fora nomeado 

delegado não conseguiu desempenhar suas funções e aceitou o emprego apenas “para 

manifestar o seu reconhecimento a contemplação do exímio governo e ao menos prestar-

me à introdução da Delegacia” (BELO HORIZONTE. APM. SP. 1.PP. 42.CX. 02. DOC. 

66). 

A questão dos ordenados é um dos principais temas dos documentos relativos aos 

mestres. Cipriano Celestino, por exemplo, declarou, na descrição dos mapas escolares, 

que no ano de 1835 possuía 43 alunos regulares. O professor tinha um ordenado de 

300$000 réis35 como regulamenta o artigo 3º da dita Lei do Ensino Mútuo, o qual 

estabelece de 200$000 a 500$000 anuais com atenção às circunstâncias da população e 

sua carestia (MARIANA,AHCMM. 641; 107). 

Caso parecido com o de Cipriano Celestino foi o do padre e também secretário da 

Câmara de Mariana, Cândido Joaquim da Rocha. Professor de primeiras letras, natural da 

Freguesia de São Sebastião, do Termo de Mariana, tinha o seu emprego em Furquim.36  

 
35Conforme Diana Silva (2013, p. 42) os ordenados dos professores de primeiras letras no período seriam 

definidos da seguinte forma: os professores que possuíssem até 50 alunos deveriam ganhar o valor de 

200$000 réis, com possibilidade de mais $500 por cada aluno. Os professores que apresentassem mapas de 

100 a 150 alunos teriam um adicional de $600 a $700 réis por aluno, quando informassem 200 a 300 alunos 

seria pago o valor de $800 reis e acima de 300 alunos a quantia de $1.000 reis por aluno. Portanto, há uma 

discrepância entre o valor recebido por Cipriano Celestino e a quantidade de alunos, já que este apresenta 

em seu mapa com cerca de 43 alunos, assim, ele deveria receber nesse período o valor de 200$000 réis. 

Algumas hipóteses podem ser levantadas, entendendo que devido aos atrasos constantes, esse pagamento 

poderia ser relativo a créditos antigos.  
36 Filho de pais incógnitos foi exposto da casa do Tenente Floriano de Toledo e [Pizza] e Dona Julianna. 

Afirma em seu testamento que, por fragilidade da carne humana, possuía três filhos: Mariana, casada com 

o seu segundo testamenteiro, Bento José Gonçalves, moradores das Goiabeiras; Joaquim da Silva, seu 

terceiro testamenteiro, que morava com ele há algum tempo e que no momento se achava casado na capoeira 

da Freguesia do Sumidouro, e Antônio Gonçalves Carneiro, seu quarto testamenteiro, que se achava em 

sua companhia. O caso do professor Cândido Joaquim da Rocha deve ser tratado com atenção. Órfão, 

tornou-se padre e secretário da Câmara. Representa para nossos estudos um caso de ascensão social a partir 

das letras. Uma trajetória interessante ao evidenciar algumas das estratégias encontradas a partir do 

letramento a fim de estabelecer relações e atuar no cenário político local.  
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Pediu atestação de seu emprego de professor no ano de 1830 (MARIANA, AHCMM. 

640; 068). Após cinco anos, em 1835, o reverendo Cândido da Rocha pareceu continuar 

exercendo seu cargo, visto que pediu novamente a atestação sobre o tempo que o mesmo 

exerceu a função (MARIANA, AHCMM. 221; 1950).   

Em Furquim, Cândido da Rocha, no ano de 1835, declarou nos mapas que possuía 40 

alunos matriculados na cadeira autorizada pela Lei de 15 de outubro de 1827 e criada pelo 

Conselho um ano depois, em 1828. A quantia de seu ordenado pago era de 300$000 réis 

(BELO HORIZONTE. APM. D.I.; 1: Pp 3/1 – Cx. 13; 03). Tanto Cipriano Celestino, 

quanto Cândido da Rocha possuíam cerca de 40 alunos matriculados em suas aulas. 

Conforme Diana de Cássia Silva (2004, p. 24), as freguesias de Catas Altas e do Furquim 

tinham uma média alta arrecadação no período de recolhimento do Subsídio Literário, 

entre os séculos XVIII e XIX. Catas Altas com valores aproximados de 1:099$452 e o 

Furquim com 4:040$124.  

Outro docente sobre o qual temos informações é José Custódio Ferreira Brandão, 

branco, livre e de idade de 27 anos em 1831(MARIANA, AHCSM. Lista nominativa de 

1831). Era professor de primeiras letras, com título também de Tenente Coronel e Juiz 

Municipal de Órfãos da cidade de Mariana. Ocupou o cargo de docente a partir de 1828 

na freguesia de São Caetano. O professor recebia o ordenado de 300$000 réis e tinha 22 

alunos matriculados no ano de 1830 (BELO HORIZONTE. APM. Pp. 3/1 – Cx. 13; 03). 

Mais uma vez a função de professor parece associada à ocupação de cargos municipais 

de alguma importância. Uma indicação de que esses sujeitos podem ser vistos como parte 

da elite local. Na quarta sessão ordinária de 26 de março de 1830 apresentou um 

requerimento à Câmara pedindo atestado de mestre de primeiras letras e foi atendido 

(MARIANA, AHCMM. 640; 078). 

O professor José Venâncio Godoy, conforme os mapas recolhidos no ano de 1835, 

possuía 23 alunos, ocupando uma cadeira autorizada em 15 de outubro de 1827 e criada 

apenas após o Conselho Geral de 1831 e 1832, na Freguesia do Pinheiro. O professor 

recebeu o valor de 300$000 réis referente a esse tempo (BELO HORIZONTE. APM. Pp. 

3/1 – Cx. 13; 03). Observa-se a demora entre a autorização da cadeira e sua abertura: 

quatro ou cinco anos depois! A carência de professores em muitas regiões do Termo foi 

um dos principais motivos alegados para a falta de instrução na região. Não sabemos ao 

certo se foi essa a causa para a abertura da aula após tantos anos de sua aprovação, pois a 

quantidade de alunos poderia interferir na execução da decisão do Conselho. Por outro 

lado, por que se aprovaria as aulas se não houvesse demanda? A carência de docentes é a 
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hipótese mais provável. Como podemos observar, a quantidade de alunos desse professor 

era quase a metade dos outros professores citados, ainda que seu salário fosse idêntico 

aos demais. Parece ser o padrão salarial da região, independentemente do número de 

alunos. Mariana Silva (2014, p. 18) afirma que 

a garantia de emprego do professor se dá apenas na medida em que ele recebe 

um número específico de alunos em sua escola. Supondo que tivessem, então, 

esse número de alunos que os permitissem lecionar, deveriam ensinar, ou, 

como diz o documento, doutrinar, de acordo com ideias religiosas e destacando 

a importância do Império, do Estado. 
 

Assim como o reverendo Cândido da Rocha, professor em Furquim, Antônio 

Bernardino dos Reis era também padre e vereador, um perfil que não era raro e atesta a 

inserção de professores nas redes de sociabilidade do poder local. Natural e morador da 

cidade de Mariana, era filho de Lúcio Bernardino Reis e de sua mulher Leocádia 

Clementina Marciana. Declarou que, por fragilidade da carne humana, teve nove filhos 

com Maria Carolina Hozória de Jesus, sendo: Antônio Hozório, Maria Izabel Ludovina, 

João da Cruz, Luiz Felicidade, Thereza Cândida e Sebastião, os quais são seus herdeiros 

universais (MARIANA, AHCSM. LT10 / FL34).  

Essas fontes possibilitam a leitura de hiatos entre os costumes e as leis. Vimos 

que, pelos parâmetros legais, um bom professor deveria ser exemplo de moral e conduta 

cristã. Sabemos que determinados comportamentos, como a quebra da castidade no 

celibato clerical, são, teoricamente, um sério desvio de conduta. Entretanto, observa-se 

que professores clérigos, mesmo tendo muitos filhos em função da “fragilidade da carne”, 

possuíam participação efetiva na vida pública da região e não eram marginalizados, 

continuando a ocupar cargos relevantes e a exercer suas funções. São declarações como 

essas em testamento que mostram como a vida escapa aos ditames da Lei. Identificar 

padres que possuíam filhos e mulheres não é uma novidade para os historiadores37, mas 

é importante salientar essas vivências que afrontam abertamente a regulação social do 

período. É possível pensar que os padrões de moralidade exigidos estavam distantes da 

vida cotidiana e, em boa medida, em contradição com ela. Na verdade, eram uma meta, 

uma projeção que transformaria a realidade existente – um projeto disciplinar que mesmo 

os agentes oficiais do Estado tinham dificuldade de seguir. 

 
37 Para maiores informações destaca-se o trabalho de NOLASCO, Edriana Aparecida. “Por fragilidade da 

carne humana” - constituição familiar do clero: em nome dos padres e filhos – São João del Rei (século 

XIX) [manuscrito]. 2014. 
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O padre Antônio dos Reis atuou como professor, mas teve também papel 

importante nas comissões e decisões da Câmara de Mariana. Como atesta 

correspondência enviada à presidênciada câmarano dia 05 de junho de 1837, ele 

participou, junto a Manuel Júlio de Miranda, João Antônio de Oliveira, Miguel Arcanjo 

da Encarnação e José de Souza e Silva Roussin, da comissão camarária que apresentou 

um esboço dos Estatutos para a reforma do Seminário da cidade de Mariana e dos 

colégios, tentando adequar sua organização às determinações da Lei Mineira nº 60 (BELO 

HORIZONTE. APM. SP. 1/PP. 42/CX. 08; 20).  

A presença significativa de professores-vereadores no Termo de Mariana 

possibilita chaves de leitura da atuação desses indivíduos. Por vezes, os cargos eram 

assumidos concomitantemente ao encargo camarário. Portanto, a atuação política desses 

sujeitos poderia afetar sua prática docente. Os três professores citados da comissão para 

a reforma do Seminário – Miguel Arcanjo da Encarnação, José de Souza e Silva Roussin 

e Antônio Bernardino dos Reis – atuaram em Mariana das decisões relativas à educação 

no Termo no início dos oitocentos. Para além da educação, eram homens de destaque no 

cenário político.  

Apesar da condição precária da docência anteriormente apontada, muitos 

professores não eram necessariamente desvalidos e tinham participação efetiva nas 

principais instituições do poder local. Assim, convém tomar algum cuidado com análises 

que colocam professores e governantes em polos completamente opostos.  

O professor de Latim, Miguel Arcanjo da Encarnação, por exemplo, foi também 

padre e vereador na cidade de Mariana. Tomou posse do cargo em 25 de abril de 1833 

(MARIANA, AHCMM. 221; 2). Em uma de suas correspondências ao governo da 

Província informou os compêndios utilizados por ele em suas aulas. Em 08 de fevereiro 

de 1835, afirma:  

Em cumprimento do Ofício de V.E. com o “feixo” de 05 do corrente tenho a 

honra de levar ao conhecimento de V.E., que determinando os Estatutos, que 

os Lentes de Gramática ensino-me pelo Compêndio de Padre Antônio Pereira, 

ou Antônio Felix, eu tenho constantemente usado daquele como já fiz ver no 

exame de Proficiência nos Estatutos, que por sua ordem se formaram para 

regulamento das Aulas reunidas no Seminário de Mariana, porém agora se 

achando melhor o compêndio de Manuel Joaquim da Oliveira Cardozo, dele 

pretendo usar, se V.E. não mandar o contrário. Deus guarde V.E. como é mister 

e são os votos de todos os bons brasileiros. Mariana, 08 de fevereiro de 1835. 

Ilustríssimo Excelentíssimo Senhor Antônio Paulino Limpo de Abreu. O 

professor de Latinidade Miguel Arcanjo da Encarnação. (BELO 

HORIZONTE. APM. PP. 1, 4/CX. 02 /Documento: 18; 07) 
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Vemos que Miguel da Encarnação avaliou e definiu o material adotado. Apesar 

da declaração de submissão aos governantes, não se colocou em posição passiva quanto 

à maneira como devia conduzir sua prática docente, muito ao contrário. Comportamento 

que não surpreende quando pensamos que sua posição social em Mariana não pode ser 

caracterizada como modesta. 

Outro professor vereador da cidade de Mariana foi José de Sousa Roussin. Mestre 

de Filosofia, mandou correspondência para ao governo da Província com a descrição dos 

livros e compêndios utilizados em suas aulas: 

Tendo na mais respeitosa consideração a Portaria que V.E. me dirijo 

ordenando-me a declaração dos compêndios, por onde licencio Filosofia na 

cadeira pública do Seminário Episcopal, tenho de informar a V.E. que os 

compêndios por mim adotados são as compilações resumidas de Antônio 

Genuense e da Ética de Sobriedade dos Mestres, que há em diversos pontos do 

Brasil licenciado filosofia racional e moral, mas só por conterem os materiais 

mais importantes, que se devem desenvolver em um curso filosófico, como por 

serem os mais resumidos, e com clareza, ficando a cargo do docente os 

compilados com as explicações extraídas de todos aqueles autores, que com 

mais habilidade difusão e solidez desenvolveram os ditames de Filosofia 

Racional e Moral. (BELO HORIZONTE. APM. PP. 1, 42/CX. 02; 03) 

 

Manuel Corrêa Burgos, professor de primeiras letras, natural de Nossa Senhora de 

Nazarete do Inficionado, nascido no ano de 1769, era filho legítimo de Julião Correa 

Burgos e Feliciana Maria de Sousa. Foi morador na cidade de Mariana e, em 1804, com 

idade de 35 anos, contraiu matrimônio com Anna Marcelinna da Costa. Registra-se que 

a mãe da noiva era escrava de Pedro da Costa Magalhães e que sua filha era alforriada38.  

Vimos até aqui como os professores estavam articulados com a elite local, mas o 

casamento de Burgos serve para alertar para as relações desses sujeitos com o outro lado 

do espectro social: os forros e escravos. Se, por um lado, os professores poderiam 

participar da elite local, por outro, vários ou alguns deles mantinham contato muito íntimo 

com os setores mais pobres da sociedade, talvez identificando-se com eles.39 

O professor Manuel Burgos, conforme afirma Diana de Cássia Silva (2004, p. 91), 

apresentava interesse em aumentar seu ordenado e a continuar seus estudos em geometria. 

 
38 A data final do processo 12 de abril de 1804 a oradora é parda forra, como se vê no Instrumento de 

liberdade que junta. Está anexado ao processo na folha nº 3 a "Certidão de Alforria e Liberdade que dá 

Pedro Costa Magalhães a uma mulatinha e sua escrava com nome Anna, nascida e batizada na Freguesia 

da Catedral desta cidade de Mariana, no dia 08 de março de 1774, filha de Maria da Costa, preta mina”. A 

oradora possui em 1804 a idade de 30 anos, livre solteira e desimpedida (MARIANA, AHAM CÚRIA. 46; 

117235; 11724). 
39 Trabalhos como o de Luciano Figueiredo (1997) e Silvia Brügger (2004) mostram que isso era recorrente 

na sociedade, não pela mobilidade entre setores da sociedade, mas pela escassez de mulheres no período. 

Inclusive, a Igreja incentivava essas uniões estáveis, mesmo inter-raciais, por entender que afastaria as 

pessoas das relações concupiscentes. 
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Para tanto, pediu à Câmara que seu próprio pai, também professor, o substituísse nas suas 

aulas. Ao que parece, foi aceito o pedido e ele pôde aproveitar o período de um ano de 

estudos no famoso Colégio do Caraça. A Câmara não se mostrou insensível ao pedido de 

aperfeiçoamento do docente. Em sessão ordinária de 11 de setembro de 1833, foi lido um 

requerimento do professor de primeiras letras do Inficionado pedindo à Câmara para que 

se nomeasse um substituto para a sua cadeira (MARIANA, AHCMM. 221; 43). Há um 

ofício, do ano de 1835, informando a excelentíssima presidência sobre a idoneidade do 

Tenente Manuel Corrêa Burgos para o emprego de substituto do professor de primeiras 

letras do Inficionado Manuel Correia Burgos Junior (MARIANA, AHCMM. 223; 17). 

Note-se que o pai substituiu o filho quase dois anos após a solicitação e ostentava o título 

de tenente. Ainda em correspondência enviada pela Câmara ao presidente da província, 

foi esclarecido que o professor Manuel Burgos possuía 19 alunos descritos em seus mapas 

referentes aos anos de 1833 e 1834. A cadeira tinha sido aberta em 27 de março de 1827,e 

foi autorizado o pagamento do ordenado na quantia de 300$000 réis (BELO 

HORIZONTE. APM. Pp 3/1 – Cx. 13; 03), o que fortalece a hipótese de uma espécie de 

salário padrão no termo, independentemente do número de alunos. O professor de 

primeiras letras da Barra do Bacalhau, Francisco de Paula Duarte e Castro, tinha no ano 

de 1835 o número de 21 alunos. O pagamento do ordenado também era de 300$000 réis. 

Natural de Guarapiranga, no ano de 1832 abriu processo de registro de casamento com 

Dona Carlota Carolina Duarte (MARIANA, AHAM CÚRIA. 37; 92569; 9258).Ainda no 

ano de 1832, na 1ª sessão ordinária de 01 de outubro, o professor suplicou para que se 

nomeasse como professor substituto Joaquim Romão Moreira e Castro e a Câmara o 

aprovou (MARIANA, AHCMM. 214; 87 e 88). Como é possível observar, os pedidos de 

substituição eram frequentes. 

Antônio Ribeiro Bhering é outro indivíduo importante no cenário mariano. Era 

professor público de Retórica e Filosofia, Diretor do 2º Círculo Literário, vereador na 

Câmara de Mariana, deputado e reverendo cônego e membro da Ordem Terceira de Nossa 

Senhora do Carmo e da Ordem Terceira de São Francisco. Era natural de Ouro Preto, 

nascido em 26 de junho de 1803. Já foi estudado por outros historiadores.40 Kelly 

Eleutério Machado Oliveira (2013, p. 99) afirma que, apesar das semelhanças com os 

demais professores, Bhering apresentou características muito singulares, pois se tornou 

 
40 Destaque para: OLIVEIRA, Kelly Eleutério Machado Oliveira. No laboratório da nação [manuscrito]: 

poder camarário e vereança nos anos iniciais da formação do Estado Nacional Brasileiro em fins do 

Primeiro Reinado e nas Regências. Mariana, 1828-1836. 2013. 
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vereador da Câmara de Mariana com apenas 28 anos, quando a idade média para o cargo 

era 40 anos. Com participação ativa na impressa mineira, “Antônio José Ribeiro Bhering 

trabalhou naquele laboratório, no Laboratório da Nação, testando fórmulas, 

experimentando projetos, sugerindo reformas e escrevendo suas ideias na página do O 

Novo Argos” (OLIVEIRA, 2013, p. 101). 

 Morreu em Mariana em 19 de janeiro de 1846. Filho legítimo de José Antônio 

Ribeiro e Anna Francisca da Silva, seu testamento informa alguns de seus livros e papéis: 

“declaro os tratos, livros, folhetos e quadros tanto da Chácara como de coisa do meu 

Divino, tudo a meu irmão Antonio Euliano de Mello e Souza, pois são dessa propriedade” 

(MARIANA, AHCSM. LT 09 / FL 97). O professor, como dito anteriormente, foi 

admitido no Seminário de Mariana e em pouco tempo ocupou uma das cadeiras mais 

importantes, Filosofia. Entretanto, meteu-se a defender novos autores e ideias 

supostamente subversivas, de caráter iluminista. “Bhering defendeu uma maior 

autonomia para as províncias, mas não o sistema federativo. Também queria reformar a 

Igreja, deixando sempre claro que ela deveria se submeter ao Estado” (OLIVEIRA, 2013, 

p.103).  

De acordo com Kelly Eleutério (2013, p. 104), 

Bhering já havia oferecido à Câmara as páginas do seu jornal para publicar as 

atas da edilidade. Ser vereador da Leal Câmara de Mariana, para além do 

status, também significava a realização de projetos pessoais. Já no ano de 1834 

a presença de Ribeiro Bhering só foi registrada em ata na sessão extraordinária 

de 25 de outubro. Isso se deu muito provavelmente em função de ter sido eleito 

para a Câmara dos Deputados. Em todo caso, ele não abriu mão de atuar no 

âmbito do governo local, pois, mesmo que esporadicamente, ele apareceu nas 

sessões e propôs e votou em projetos, alegando sempre o bem dos povos. 

 

Bhering e os demais vereadores da Câmara aqui tratados eram agentes de poder e 

propunham projetos importantes para a formação de uma sociedade civilizada, que no 

fundo significava “o aperfeiçoamento das instituições” (OLIVEIRA, 2013, p. 104). A 

ideia de governamentalidade de Michel Foucault pode ser utilizadapara compreender a 

atuação desses professores no cenário político e social de Mariana.41 Para o autor, as 

relações e técnicas de governo eram comuns há milênios, o que surge de inovador a partir 

do século XVII foi a necessidade de governo dos homens assim como o conhecemos 

atualamente. A governamentalidade é 

o conjunto constituído pelas instituições, os procedimentos, análises e 

reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer essa forma bem 

 
41 Sem essa capacidade legislativa para a abertura de aulas em outras vilas e freguesias, nomeação de novos 

professores, pedidos de substituição, validação da assiduidade e reformas como essa do Seminário da Boa 

Morte não teriam respaldo e apoio dos demais.  
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específica, embora muito complexa, de poder que tem alvo principal a forma 

de saber a economia política e por instrumento técnico essencial os dispositivos 

de segurança (FOUCAULT, 2008, p. 143). 

 

Em outras palavras, a atuação desses professores na Câmara de Mariana era 

possibilitada pela capacidade de atuação que cada um deles possuía na estrutura 

institucional. As relações estabelecidas fora e dentro da Câmara eram um dos elementos 

fundamentais para a aprovação ou reprovação de seus projetos. Bhering e outros 

professores como José Lopes da Cruz e João Maria Martins podem ser reconhecidos como 

figuras exemplares, nas palavras de Kelly Eleutério (2013, p. 105),  

Além de “mestre de talento persuasivo”, Ribeiro Bhering foi considerado pelos 

seus contemporâneos, aqueles que como ele compartilhavam das ideias 

expressas no O Novo Argos, no O universal, um sujeito ilustre e combativo. 

Muitos trabalhos historiográficos recentes também retrataram o padre Bhering 

com positividade, isto é, como um sujeito histórico importante para sua época. 

 

Assim como Bhering, o professor de primeiras letras e farmacêutico, João Maria 

Martins, natural de Lisboa, também foi estudado por historiadores.42 Pertenceu à Ordem 

Terceira de São Francisco, Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo e da Irmandade 

do Senhor dos Passos. Morador de Mariana, filho de Manuel Francisco da Cruz e Vitória 

Maria da Conceição. Declarou em seu testamento que estava em terras brasileiras desde 

o ano de 1809 (MARIANA, AHCSM. LT 26 / FL 75). No ano de 1828, assumiu a cadeira 

de primeiras letras na cidade de Mariana, atuando no magistério durante 20 anos (SILVA, 

2004, p. 52). Foi figura de destaque dentro do cenário político da cidade e morreu no ano 

de 1848, com cinquenta anos de idade.  

A atuação docente de João Martins foi discutida na Câmara de Mariana. Na 

segunda sessão ordinária de 28 de junho de 1831, foi comunicada uma representação do 

professor expondo uma calúnia referente a suas avaliações. Segundo Martins, o periódico 

Estrella o atacou por não ter anunciado os dias dos exames, o que ele declara ser uma 

inverdade. O Juiz de Paz ordenou que o secretário lhe respondesse estar a Câmara 

inteirada de seus bons serviços e zelo, mas que esperava que ele fizesse anúncio do dia 

do seu exame para que os pais de família e os mais cidadãos pudessem assistir e que, para 

tanto, a casa da Câmara estava disponível (MARIANA, AHCMM. 640; 109). 

Verificamos que os professores desse período eram figuras importantes em suas 

localidades, porém, ser distinto era também ser vigiado constantemente pela população e 

pelas autoridades.  

 
42 Destaque para: SILVA, Diana de Cássia. O processo de escolarização no Termo de Mariana (1772-1835). 

Belo Horizonte: UFMG. 2004. 
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João Maria Martins parecia ser um professor preocupado com a aplicação do 

método do ensino mútuo e com a situação precária dos alunos. Na sessão extraordinária 

de 01 de março de 1832, apresentou outra representação aos vereadores locais expondo a 

necessidade de socorro para seus alunos pobres. A Câmara, atendendo à solicitação, 

resolveu que o procurador lhe providenciasse uma resma de papel, duas dúzias de penas 

de lápis e dois mil e quatrocentos para a tinta (MARIANA, AHCMM. 214; 34). No dia 

1º de junho de 1835, a Câmara também autorizou o pagamento da quantia de 71$620 réis 

referentes ao pagamento de móveis e utensílios comprados pelo professor de primeiras 

letras para suas aulas (MARIANA, AHCMM. 223; 30).  

Diana Silva (2008) afirma que, para a aplicação do método do ensino mútuo, 

muitos professores frequentemente recorriam às câmaras para financiar os utensílios e 

materiais necessários. A autora ainda observa a provável aplicação do método por João 

Maria Martins desde o ano de 1832. O professor apresentou em seu mapa cerca de 70 

alunos entre os anos de 1833 e 1834. Recebeu o maior ordenado descrito na lista de 

professores de Minas Gerais, com valor de 400$000 réis (BELO HORIZONTE. APM. 

Pp 3/1 – Cx. 13; 03). Em maio de 1835, pediu à Câmara para ser substituído em função 

de uma enfermidade (MARIANA, AHCMM. 701; 143). Decidiu-se, assim, que José 

Lopes da Cruz seria seu substituto (MARIANA, AHCMM. 223; 17).43 

José Cruz possuía uma casa de morada na rua Direita em Mariana, um cercado no 

morro do Rosário novo e um cercado acurado no fim do morro do Rosário velho com 

plantação de café, comprado e pago com seu dinheiro. Lewkowicz (1998, p. 91) elucida 

que a localização dos domicílios na região de Mariana e Ouro Preto estaria mais associada 

às relações de solidariedade que à consanguinidade. Destacamos que Bhering também 

possuía casa de morada na Rua Direita e que possivelmente os dois professores, bem 

como João Maria Martins, possuíam estreitas relações (OLIVEIRA, 2013). Lewkowicz 

observa que área 1, concentrada na região da praça da Sé, próxima à rua Direita, era 

caracterizada, no ano de 1809, pela maior incidência de domicílios singulares e simples, 

com presença significativa de “estudantes que viviam em casas de parentes, ou ainda, a 

clérigos que se concentravam nessa área, por vezes vivendo com irmãos, sobrinhos e 

 
43 Não sabemos ao certo se as licenças requeridas pelos professores implicavam na continuidade de 

pagamento dos ordenados. Uma possibilidade de averiguação seria comparar o período de licença como o 

pagamento, entretanto, essa alternativa escapa aos limites desta pesquisa. 
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primos” (LEWKOWICZ, 1998, p.92).44 Na mesma área 1, encontrava-se a maior 

incidência de domicílios que possuíam escravos, com cerca de 71,8%. No mapa a seguir, 

a autora estabeleceu as áreas da cidade de Mariana a partir da fonte no Arquivo Histórico 

do Exército (LEWKOWICZ, 1998, p.90). 

 
44 A autora entende como domicílios singulares aqueles em que as pessoas viviam sozinhas, que 

englobavam irmãos e irmãs sem filhos e pessoas sem laços aparentes; e domicílios compostos por casais 

legítimos ou com concubinato, ou homens e mulheres sós com qualquer estado conjugal e com filhos.    
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45 

A autora observa a intensa convivência entre pessoas pobres e ricas devido à 

proximidade de suas moradias. Ressalta que, no início do século XIX, havia grande 

mobilidade da população em função da concentração de riqueza. 

O número de residências na área central da cidade tendeu a crescer na primeira 

metade do século XIX. Na Área 1, em 1809, do Seminário até a Rua da Olaria, 

na parte em que se encontrava o Xafariz; havia 43 domicílios; em 1819 eram 

50 e em 1831 subiram para 62 (LEWKOWICZ, 1998, 95).  

 

Ainda detendo-se na área 1, 67,6% dos chefes de domicílio nunca foram casados, 

muitos eram solteiros sem filhos. A área 1, destacada pela autora, é, ainda hoje, região 

central da cidade de Mariana. Nos redores da Igreja da Sé, o burburinho das pessoas, 

carroças, missas e festejos era frequente. Vemos, de acordo com os dados, que era nessa 

mesma região que se estabeleciam sujeitos de posses e, geralmente, solteiros, o que 

corresponde a muitos de nossos professores, por serem padres e exercerem o regime de 

castidade. Apesar das já notadas vidas desregradas de alguns deles.  

A data de processo de abertura do inventário de José Lopes da Cruz é no dia 22 

de julho de 1846. O inventariado tinha o cargo de cônego e era Cavaleiro da Ordem de 

Cristo. Como vimos, era também professor público de primeiras letras e possuía muitos 

bens. A descrição deles mostra alguns elementos de seu cotidiano e de sua atividade 

intelectual, por exemplo as “folhinhas de um volume, folhinhas de louvar de um volume, 

jogos de breviários grande, jogos de Breviários em quartil, Prática dos Confessores em 

folio, Prosódia de um volume usado, Dicionário francês Latino grande” (MARIANA. 

AHCSM. 1º Ofício; 82; 1744). É interessante perceber como esses professores 

permaneceram, por vezes, possuindo compêndios e manuais anteriores à Lei de 1827. 

Essas fontes nos mostram as dificuldades da efetivação da proposta do ensino mútuo na 

época e contribuem para compreender certas resistências dos docentes quanto a 

renovação de conteúdo e obras escolares. Por outro lado, como nos casos anteriores, 

temos evidências de que José Cruz participava do que poderíamos chamar de elite local, 

talvez de uma camada abaixo de fazendeiros, comerciantes ou proprietários de escravos 

mais expressivos, com propriedades em locais centrais da cidade, posse de objetos 

valiosos de uso intelectual e com acesso ao poder público. 
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Nome Naturalidade Ofício(s) Título Moradia Cônjuge Filiação Ordenad

o 

Antonio 

Bernardino 

dos Reis 

Mariana NC Reverendo Cônego Mariana NC Lúcio 

Bernardino Reis 

e Leocádia 

Clementina 

Marciana 

NC 

Antonio 

Leonardo da 

Fonseca 

NC NC NC NC NC NC NC 

Antonio 

Ribeiro 

Bhering 

NC Professor 

de 

Retórica e 

vereador 

Reverendo cônego. 

Ordem Terceira de 

São [Serro] Preto, 

Ordem Terceira de 

Nossa Senhora do 

Carmo, Ordem 

Terceira de São 

Francisco. 

Mariana NC José Antonio 

Ribeiro e Anna 

Francisca da 

Silva  

 

NC 

Cândido 

Joaquim da 

Rocha 

Freguesia de 

São Sebastião, 

Mariana. 

Professor 

de 

Primeiras 

Letras e 

Secretário 

da 

Câmara. 

Padre Furquim NC    Pais 

incógnitos, 

exposto na casa 

de Tenente 

Floriano de 

Toledo [Piza] e 

Dona Julianna 

 

300$000 

Cipriano 

Celestino 

Augusto 

Figueiredo 

Nossa Senhora 

da Conceição 

de Catas Altas 

Professor 

Público e 

vereador 

NC Catas Altas Manuela 

Eulália 

Maria de 

Prudência 

Francisco 

Xavier de 

Figueiredo e 

Clara Augusto 

França  

 

300$000 

Francisco 

Cirilo de 

Sousa 

NC Professor 

público de 

Gramática 

Francesa 

NC Pinheiro NC NC NC 

Francisco 

Paula Duarte e 

Castro 

Guarapiranga Professor 

de 

Primeiras 

Letras 

NC Barra do 

Bacalhau 

Dona Carlota 

Carolina 

Duarte 

NC 300$000 

Francisco 

Xavier da 

França 

NC NC NC São 

Sebastião 

NC NC NC 

Francisco 

Xavier Sousa 

NC NC NC NC NC NC NC 
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João Maria 

Martins 

Lisboa, 

Portugal.  

Professor 

de 

Primeiras 

Letras e 

farmacêuti

co 

Ordem Terceira de 

São Francisco, 

Ordem Terceira de 

Nossa Senhora do 

Carmo e da 

Irmandade do Senhor 

dos Passos 

Mariana NC Manuel 

Francisco da 

Cruz e Vitória 

Maria da 

Conceição 

 

400$000 

Joaquim da 

Cunha Osório 

NC Mestre Padre NC NC NC NC 

Joaquim José 

Ferreira e 

Sousa 

NC NC NC NC NC NC NC 

Joaquim 

Romão 

Moreira de 

Castro 

NC Professor 

de 

Primeiras 

Letras 

NC Barra do 

Bacalhau 

Dona 

Theresa 

Angélica de 

Freitas 

NC NC 

José Custódio 

Ferreira 

Brandão 

NC Professor 

de 

Primeiras 

Letras 

Tenente Coronel, 

Juiz Municipal e 

Órfãos 

Mariana NC NC 300$000 

José de Sousa 

Roussin 

NC Professor 

de 

Filosofia e 

vereador 

NC Mariana NC NC NC 

José Joaquim 

da Silva 

São Gonçalo 

do Ubá, 

Freguesia do 

Furquim 

NC Irmão professo de 

Nossa Senhora do 

Monte do Carmo 

Aplicação de 

São 

Sebastião e 

Almas de 

Ponte Nova, 

Freguesia 

doFurquim 

NC Licenciado José 

da Silva Paes e 

Antonia Maria 

do Nacimento 

 

NC 

José Lopes da 

Cruz 

Barra Longa. Professor 

de 

Primeiras 

Letras 

Cavaleiro da Ordem 

de Cristo 

Barra Longa NC José Lopes Cruz 

 

NC 

José Teixeira 

Romão 

Mariana. Mestre de 

Primeiras 

Letras 

Padre Furquim NC Tenente Manuel 

Teixeira Romão 

e Quitéria Maria 

dos Santos 

 

NC 
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Portanto, como podemos definir esse grupo de professores? É possível traçar um 

perfil desses sujeitos? Como veremos na próxima tabela, catalogamos vinte e três 

professores que ocuparam cargos no período entre 1827 e 1835. Neste estudo, 

conseguimos informações mais expressivas de dezessete professores do Termo de 

Mariana. Vários deles atuaram no governo local e possuíram cargos e ofícios na Câmara 

de Mariana. Alguns foram também professores do Seminário da Boa Morte e escreveram 

em jornais da região. Alcançaram distinção pelas letras, mas também foram proprietários 

de imóveis em regiões centrais da cidade. Sendo homens de letras, podemos supor que 

eram distintos e possuíam benesses sociais por seu status. Todavia esse mesmo status por 

vezes causava conflitos, já que, como vimos, eram cobrados tanto pelo seu desempenho 

docente quanto por seu comportamento fora da sala de aula. Suas vidas e suas atitudes, 

teoricamente, deveriam corresponder aos padrões da moral e dos bons costumes da época. 

Entretanto a experiência escapava das normas e muitos deles, mesmo sendo padres, 

tinham filhos, mulheres etc. 

 Na tabela a seguir, tentamos sistematizar o perfil dos professores encontrados, 

indicando a origem, os títulos, os cônjuges, a filiação e os ordenados de cada um dos 23 

José Venâncio 

Godoy 

NC Professor 

de 

Primeiras 

Letras e 

escrivão da 

Câmara. 

NC Mariana NC NC 300$000 

Manuel 

Correa Burgos 

Nossa Senhora 

de Nazarete 

do Inficionado 

Professor 

de 

Primeiras 

Letras 

NC Mariana Anna 

Marcelina da 

Costa 

Julião Correa 

Burgos e 

Feliciana Maria 

de Sousa  

 

300$000 

Manuel da 

Silva Lessa 

NC NC NC NC NC NC NC 

Manuel 

Duarte 

Ferreira 

NC Mestre. NC NC NC NC NC 

Miguel 

Arcanjo da 

Encarnação 

NC Professor 

de 

Latinidade 

e vereador 

NC Mariana NC NC NC 
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docentes. A sigla (NC) refere-se a “não consta” as informações procuradas. Como 

podemos observar, de alguns encontramos apenas o nome.  

As trajetórias, ambições, estratégias e adversidades vividas pelos professores foram 

responsáveis, em parte, pelos resultados alcançados no processo de escolarização do 

período. A ordem e a disciplina que a Lei de 1827 buscava interiorizar na população foi 

interpretada por esses indivíduos a partir de suas experiências. Seu processo de 

escolarização nesse período não obteve os resultados esperados, muito se deveu à 

dinâmica social desses agentes, que não eram figuras marginais e terrivelmente oprimidas 

(muito ao contrário), mas que trabalhavam em condições relativamente precárias, como 

vimos quando analisamos o incipiente e débil processo de profissionalização docente. 

 Essa pequena amostragem evidencia as discrepâncias entre o “dever ser” 

estabelecido pelas leis e as múltiplas vivências locais. Mesmo assim, ao longo do século 

XIX, valores como trabalho, utilização precisa do tempo, disciplina individual foram 

incorporadas pelas camadas sociais mais elevada. É importante o papel da escolarização 

nesse processo. É o que podemos vislumbrar, ainda que de modo impreciso, na próxima 

seção deste capítulo. 

 

2.3 Professores e alunos 

 

A relação professor e aluno pode ser abordada a partir de muitos pontos de vista. 

Os processos disciplinares desdobraram-se orientados por sistemas duais como 

civilização e barbárie, bom e mau, normal e anormal, talentoso e ordinário. Definir 

aprovação e reprovação é um dos principais elementos da disciplina, que implica também 

em vigilância contínua de comportamentos e condutas. Em todo sistema disciplinar há 

um conjunto de prescrições punitivas e reguladoras que devem ser seguidos à maneira de 

cada instituição (DÍAZ, 2012). Na escola não foi diferente. As estratégias disciplinares 

utilizadas pela instituição escolar eram, há muito tempo, empregadas pelos monastérios 

e instituições religiosas. Não houve, portanto, a invenção da disciplina a partir da 

formação dos Estados modernos. Antigas práticas disciplinares foram adaptadas às 

modernas instituições escolares, hospitalares e militares. Essas práticas foram inseridas 

nesses espaços de socialização buscando a internalização de condutas e comportamentos 

adequados à sociedade civilizada. Mais do que isso, verifica-se a constituição de um saber 

sobre o outro, de um conhecimento que sirva de suporte institucional, para Foucault 

(2014, p. 16) 
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é ao mesmo tempo reforçada e reconduzida por toda uma espessura de práticas 

como a pedagogia, é claro, como o sistema de livros, da edição, das bibliotecas, 

como as sociedades de sábios outrora, os laboratórios de hoje. Mas ela é 

também, reconduzida, mais profundamente sem dúvida, pelo modo como o 

saber é aplicado em sociedade, como é valorizado, distribuído, repartido e de 

certo modo atribuído.  

 

Desse modo, é indispensável refletir sobre as estruturas escolares para que 

possamos compreender melhor os processos de formação e socialização do sujeito, 

entendendo que “desnaturalizar a instituição escolar é, entre outros elementos, mostrar 

que a sua afirmação na cena social não é pacífica e sem conflitos, como quer fazer os seus 

defensores” (FARIA FILHO, 2012, p. 40). 

 Os conflitos são permanentes nas relações humanas. Quando colocadas sob a 

perspectiva educacional, podem ser agravados. Já que a relação professor-aluno apresenta 

muitas facetas e pode ser estreitada ou tensionada por elementos de identificação e/ou por 

questões socioeconômicas. Para além disto, é preciso lembrar que, no século XIX, há uma 

relação de hierarquia encabeçada pela figura do professor. Sujeito detentor do saber, era 

ele quem deveria efetivar a prática normativa e estabelecer a disciplina entre os alunos.  

A disciplina só existe com um fim: administrar a multiplicidade. Para Michel 

Foucault (2008), é a disciplina que normatiza a sociedade. Mas em que consiste a 

normatização disciplinar? O autor esclarece que a efetivação dela ocorre principalmente 

a partir da análise dos indivíduos, lugares, tempos, gestos, atos e das operações, buscando: 

1) perceber os elementos e também modificá-los; 2) classificar os elementos assim 

identificados em função de objetivos determinados; 3) estabelecer as sequências ou as 

coordenações ótimas; 4) estabelecer os procedimentos de adestramento progressivo e de 

marcação entre aptos e inaptos, logo, a demarcação do que é normal e do que não é 

normal.  

A normalização disciplinar consiste em primeiro colocar um modelo, um 

modelo ótimo que é construído em função de um certo resultado, e a tornar as 

pessoas, os gestos, os atos, conformes a esse modelo, sendo normal 

precisamente quem é capaz de se conformar a essa norma e anormal quem não 

é capaz. (FOUCAULT, 2008, p. 75) 
 

A preocupação com a educação da mocidade no século XIX também esteve 

articulada com a noção de perigo social. A ociosidade e a falta de instrução eram vistas 

como problemas centrais ao desenvolvimento da civilidade. Portanto, era preciso 

identificar sujeitos ou grupos potencialmente perigosos, seja pelo risco do contágio, da 

morte, do vandalismo ou da ociosidade. A operação disciplinar busca controlar o sujeito 

dentro de um quadro vivo. Ela ocorre a partir, por exemplo, do controle das atividades e 
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do horário, estabelece censuras, obriga ocupações determinadas e regula um ciclo de 

repetições.  

Foucault (2010, p. 144) observa que as ordens religiosas eram mestras de disciplina 

seja na regularização temporal, modificando a percepção de uso e tempo ao longo do dia, 

seja na correção do corpo e do gesto por meio da eficácia e rapidez do bom emprego do 

corpo, o que permite o bom emprego do tempo, seja no limite, na utilização exaustiva do 

tempo.  

A descoberta do corpo como alvo do poder esteve relacionada com a representação 

de “homem máquina”. As condutas e o tempo foram fracionados, por meio da 

“fabricação” de corpos dóceis e submissos, desenvolvendo capacidades e forças. A 

disciplina é um mecanismo de controle do corpo social e do sujeito. Esse controle passa 

por tecnologias de poder como a noção de higiene, saúde, habitação, natalidade e 

mortalidade da população. Os indivíduos são ensinados e adestrados para atingirem certo 

objetivo, seja na escola, na indústria ou no exército.  

Os processos jurídicos, carcerários, médicos, laborais, educativos e militares 

da modernidade trazem consigo um afã individualizante capaz de prender em 

suas ‘grades’ cada pessoa e de identificá-las com precisão. A sociedade torna-

se disciplinada. Os hospitais, os cárceres, as fábricas, os exércitos e os colégios 

disciplinam-se. O padrão de medida será a norma. Mas quem não a cumpre 

será muito mais individualizado que aquele que cumpre (DÍAZ, 2012, p. 139). 

 

O castigo é forma de regulação dos subversivos e a recompensa, o prêmio é 

compensação aos que cumprem as expectativas da norma. A aplicação dos castigos 

lancasterianos, por exemplo, de conhecimento de muitos professores do período, era 

usada para manter a ordem, o bom comportamento e punir os perturbadores. A prática de 

punir por meio de coerções físicas ou morais, por meio da humilhação do sujeito diante 

dos demais não era novidade nos espaços de ensino. O que houve de inovador, 

principalmente a partir do século XVIII, com propostas afinadas no século XIX, foi que 

o sistema disciplinar passou a legalmente regular todas as camadas sociais, buscando a 

universalidade. Apesar de seus limites de implantação, as bases legislativas que fundaram 

o Estado brasileiro estiveram atentas à importância da educação como meio de 

implantação desse sistema. 

Em correspondência ao presidente da província, Antônio Andrade afirma que o 

método mais indicado era a prática nas aulas da orientação feita por decuriões, esses 

alunos eram escolhidos para observar e direcionar os demais, formando, assim, uma 

espécie de competição entre os próprios alunos quanto ao conhecimento do conteúdo. 
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Quando chama a atenção para a necessidade desse formato de aulas, supomos que o dia 

a dia das aulas ainda era realizado pelo método individual.46 Veja a seguir o trecho: 

3º Que o modo dos exames seja alterado, não se deve limitar-se a 3 exames, 

mas também reduzir-se a outro método. O professor deve ser meramente 

presente; os discípulos a pares alternados devem argumentar uns com outros 

sobre os materiais, permitindo sobre eles o desafio.       

O modo adotado pelo qual o mesmo Mestre pergunta, e escolhe o discípulo a 

responder é ilusório, e pode facilmente enganar, como de fato engana. A 

admissão de oposição nas Aulas induz o espírito de emulação, a esta na 

antiguidade foi útil, e se reconheceu necessária e vantajosa (BELO 

HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP. 42/CX. 02. DOC. 30). 

 

Em outro momento, a correspondência apresenta algumas indicações também 

observadas por Marcilaine Inácio (2010, p. 227), quando diz que para ser um bom 

professor era necessário ordem e distribuição exata do tempo, disciplina, local e aplicação 

dos castigos. É interessante notar que, bem como diz a autora, até mesmo o vestuário dos 

alunos era um assunto a ser observado pelo mestre. Entre os meios de ensino, estavamas 

premiações dadas aos considerados bons alunos e os castigos corporais e humilhações aos 

que não cumprissem as tarefas. Essas violências simbólicas e físicas buscavam a 

normatização dos alunos. O professor que conseguisse garantir a ordem em suas aulas 

teria maiores chances de eficácia na aplicação dos métodos. 

4º Que nos castigos adotados nas aulas se estabeleça que o negligente não tenha 

assento entre os condiscípulos por dois – três – seis – quinze dias, e que sendo 

reincidido sofra todos os dias ao sair uma pateada.  

5º Que as férias de quinta-feira sejam abolidas, e que este dia se destine para a 

lição e explicação de civilidade, e Doutrina Cristã, e do Catecismo pelo escritor 

– João Baptista Pereira Soares. 

A infração de Estatutos para os Mestres deve importar a perda da sua parte do 

ordenado por conhecimento sumário de qualquer Juiz Paz vizinho. Não se deve 

admitir substituto sem exame prévio.  

É quanto posso informar, ajuizar e levar o conhecimento de V.E., Ouro Preto, 

29 de abril de 1835. Ilustríssimo Excelentíssimo Senhor Vice Presidente da 

Província, Bernardo Pereira de Vasconcellos. Antônio Ribeiro Andrade 

(BELO HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP. 42/CX. 02. DOC. 30). 

  

Nos mapas das turmas dos professores do período, vemos os padrões de classificação 

utilizados pelos docentes. Era, principalmente, por meio dos mapas de alunos que se 

averiguava a atuação dos professores e suas necessidades. A lei determinava que eles 

definiriam o valor do ordenado de cada professor, uma vez que o pagamento ocorria de 

 
46 A observação do comportamento dos indivíduos é algo também discutido na obra de Michel Foucault. O 

autor defini como panótico esse local privilegiado de olhar a experiência humana e as transformações que 

se podem conhecer delas. Uma forma de controle ou mesmo como um laboratório de poder. “Graças aos 

seus mecanismos de observação, ganha em eficácia e em capacidade de penetração no comportamento dos 

homens: um aumento de saber vem se implantar em todas as frentes do poder, descobrindo objetos que 

devem ser conhecidos em todas as superfícies onde este se exerça” (FOUCAULT, 2010, p. 194). 
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acordo com a quantidade de alunos. Vimos, porém, que professores do termo de Mariana 

com número de alunos distintos tinham os mesmos vencimentos. Poderia existir 

umarelação dos mapas com o “esquadrinhamento” dos alunos, ou seja, talvez fossem 

compostos com a preocupação de conhecer as potencialidades de cada local, averiguando 

se os alunos eram talentosos, capazes e suficientes para o desenvolvimento econômico e 

social. Com as listas, vemos o professor assume o papel de mediador e informante do 

poder público. Era ele quem participava ativamente da composição daqueles saberes que 

compunham a dinâmica administrativa da educação.  

Notemos o quadro das aulas de Miguel da Encarnação (BELO HORIZONTE. APM. 

SP. 1 /PP. 42/CX. 02; 30).  

Nomes Pátrias Observações Pais ou Educadores Faltas 

Joaquim Fonseca 

Donato 

Mariana  NC NC 24 

José Joaquim da 

Encarnação 

Mariana Talento ordinário Em casa de Maria Francisca da 

Anunciação 

31 

Jeronimo Lopez da 

Cruz 

Barra 

Longa 

Sem talento José Lopez da Cruz 40 

Joaquim José Soares Gama Com algum proveito e 

pouco talento 

D, Ignácia Roza de Abreu 16 

Jacintto Maria 

Gonçalves 

Mariana Muito ordinário NC 22 

Pedro Menezes de 

Souza Couto 

Brumado Negligente e sem talento Filho do Capitão João Alves de Souza 

Couto 

22 

Manuel Francisco do 

Carmo 

Mariana Com talento e aplicado Filho de Mariano Neiva Soares 15 

Antônio Luiz Soares Gama Com talento e pouca 

aplicação 

Filho do Capitão Antônio Luiz Soares 8 

Saturnino Pereira 

Bastos 

Inficionado Sem talento e muito 

negligente 

Filho do Capitão José Pereira Bastos 16 

AntonioAlvez Ferreira Barra Com talento e aplicação Filho de Antônio Alvez Ferreira 1 

Domingos Alvez 

Guimarães 

Guarapiran

ga 

Sem algum talento Filho de Domingos Alvez Guimarães 1 

Augusto Freire de 

Andrade 

Ouro Preto Com talento Filho do Senhor Manuel Gomes 

Freire de Andrade 

1 
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Vejamos alguns casos: Temos dois mapas elaborados pelo professor Miguel Arcanjo 

da Encarnação, um do dia 27 de julho de 1833, quando apresentou os alunos que 

frequentavam a aula de Gramática Latina (MARIANA, AHCMM. 221; 24), outro de 22 

de março de 1834, em que descreveu os estudantes que frequentavam a mesma aula, 

ambos referentes, como sempre, à Mariana (BELO HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP. 

42/CX. 02; 30). Lembremos que Miguel da Encarnação tinha interesses evidentes na 

confecção dos mapas, pois a presença dos alunos ao menos justificava seus vencimentos, 

apesar da padronização mencionada acima. 

Nota-se que estudantes de lugares distintos vinham frequentar as aulas de Latim. Em 

dois casos, o professor parece desconhecer ou não querer informar os pais dos alunos. Em 

outros dois casos, só se informa o nome da mãe. São elementos que sinalizam diferenças 

sociais entre os alunos, mesmo que seja difícil precisá-las. Entretanto, o que realmente 

nos é caro nas descrições desses mapas são as qualificações atribuídas aos alunos, como: 

“talentoso”, “ordinário”, “aplicado”, “negligente”. Essas são qualificações feitas pelos 

professores, logo, individualizavam o sujeito frente ao grupo.47 Ao definir o status do 

aluno, o professor estabelecia uma relação de poder com os estudantes. Em outras 

palavras, quando o professor diz ser o aluno “talentoso”, ele se referia a um conjunto de 

características preestabelecidas e constantemente reformuladas do que se delimitaria 

como “talentoso”. Essa definição não se restringia ao espaço escolar, ela circulava no 

meio social. No Diccionario da língua portugueza, composto pelo padre D. Rafael 

Bluteau, mas reformado e acrescentado por Antônio de Moraes Silva, com licença da 

 
47 Entendemos que, mesmo que as classificações fossem padronizadas, parecido com o que é feito 

atualmente, elas atribuiriam aos indivíduos aspectos individualizantes. Entendemos que essas classificações 

partiam da prática, não necessariamente evidenciando uma atitude de reflexão intelectual. Para Bourdieu 

(1998, p. 188) o lugar privilegiado do professor como sujeito classificador representa na própria seleção do 

corpo professoral o produto e a “hierarquia verdadeira das propriedades a reproduzir.” Para o autor, as 

expressões e lógicas do sistema escolar por vezes contribuem para a reprodução de pensamentos e ideais 

da classe dominante. As avaliações dos professores, portanto, poderiam estar vinculadas ao local de 

nascimento e moradia dos seus alunos, bem como à sua família, condições econômicas, vestimentas, 

postura, comportamento, afeição de seus alunos. “O julgamento professoral apoia-se, de fato, sobre todo 

um conjunto de critérios difusos, jamais explicitados, padronizados ou sistematizados, que lhe são 

oferecidos pelos trabalhos e exercícios escolares ou pela pessoa física de seu autor” (BOURDIEU, 1998, 

p. 192). 

Gomes Freire de 

Andrade 

Ouro Preto Principiante e pouco 

aplicado 

NC NC 

José Paulo Ferreira Cidade de 

Mariana 

Sem muito talento e 

principiante 

Filho de Thereza Ferreira 1 

Docente Miguel Arcanjo da Encarnação, 1834 
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Real Mesa da Commissão Geral de 08 de junho de 1789, encontramos a definição de 

“talento” como: “Habilidade, boa disposição natural para as ciências, artes. S Enterrar os 

talentos, não os cultivar. Hebimi grande talento, i. e. sujeito de grande habilidade” 

(SILVA, tomo II, p. 441). Como podemos perceber, talento estava associado, para além 

da prática, a um desígnio natural. Fica ainda a ideia de “disposição natural para as 

ciências, artes”. O termo foi amplamente utilizado no século XVIII e começo do XIX 

para indicar pessoas mais capazes que outras. Não indicava apenas esforço, empenho, 

mas também “habilidade” inata. Portanto, é uma qualificação do sujeito, um termo que 

identifica no meio social os que podem contribuir mais para o progresso e para a 

civilização.  

O professor Francisco Cirilo de Sousa, em 1835, descreveu em correspondência à 

Província mineira os alunos que estavam matriculados na aula pública de francês no dito 

ano. Nele, esclareceu nomes, idades, pátrias, talentos, aplicações, entradas e faltas. 

Também relatou que trabalhava com 16 alunos, em sua maioria aplicados. Ainda em sua 

carta, diz que não podia continuar a exercer o magistério e que no último dia do próximo 

mês de agosto iria deixar de reger a cadeira de francês que lhe foi confiada (cf. BELO 

HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP. 42 /CX. 02; 70). 

Nome Idade Pátria Talentoso Aplicação Entradas Faltas 

Padre Manuel Dias 

Couto Guimarães 

23 Itaverava Ordinário Aplicado 28 de 

março de 

1834 

Janeiro, 

Fevereiro, 

até 28 de 

Março. 

Camilo de Selis 

Miranda 

22 Santa Ana do 

Pitangui 

Ordinário Muito 

aplicado 

28 de 

março de 

1834 

 

Manuel Moreira 

Maria 

20 Campo Belo Talentoso Aplicado 06 de 

outubro de 

1834 

 

Manuel Bonifácio 

de Sousa Gama 

20 Chapéu de 

Uvas 

Ordinário Pouco 

Aplicado 

06 de 

outubro de 

1834 

Janeiro, 

fevereiro e 

alguns dias 

de março. 

Antonio Tolentino 

Legal 

19 Aiuroca Ordinário Pouco 

aplicado 

26 de 

novembro 

de 1834 

6 dias em 

março 

Tiago Mendes 

Ribeiro 

18 Ouro Preto Ordinário Aplicado 12 de 

janeiro de 

1835 

Saiu a 06 de 

março 
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Manuel Francisco 

de Souza 

18 Barra Longa Talentoso Aplicado 14 de 

janeiro de 

1835 

2 dias em 

fevereiro e 3 

dias em 

março 

Padre Joaquim da 

Silva Maia 

19 Suassuis Talentoso Aplicado 11 de 

janeiro de 

1835 

3 dias em 

março. 

Francisco da 

Anunciação 

Teixeira Coelho 

19 São João del 

Rei 

Ordinário Aplicado 21 de 

janeiro de 

1835 

2 dias em 

julho e 3 

dias em 

março 

Padre 

EuvecioTheodolho 

do Espírito Santo 

21 Antônio 

Pereira 

Talentoso Muito 

aplicado 

03 de 

fevereiro de 

1835 

10 dias em 

março 

Joaquim Donato da 

Fonseca 

17 Cidade de 

Mariana 

Ordinário Aplicado 13 de 

fevereiro de 

1835 

02 dias em 

fevereiro, 2 

em março 

Joaquim Januário 

Carneiro 

19 Guarapiranga Talentoso Aplicado 10 de 

fevereiro de 

1835 

[...] 

Joaquim José de 

Santa Ana 

21 Cachoeira do 

Campo 

Talentoso 

 

Aplicado 13 de 

fevereiro de 

1835 

02 dias em 

março 

Padre Antônio 

Caetano Ribeiro 

22 Aiuiroca Ordinário Pouco 

aplicado 

14 de 

fevereiro de 

1835 

14 dias em 

março 

Padre Joaquim 

Rodrigues 

Nogueira 

22 Aiuiroca Pouco 

Talentoso 

Aplicado 14 de 

fevereiro de 

1835 

12 dias de 

março 

Joaquim da Costa 

Lene [Sene] 

20 Conceição 

do Serro 

Ordinário Aplicado 23 de 

fevereiro de 

1835 

02 dias em 

fevereiro e 4 

em março 

Mariana, 28 de Março de 1835. Francisco Cirillo Ribeiro e Sousa. Professor Público de Francês. 

48 

Diferentemente do mapa anterior, de Miguel da Encarnação, Francisco de Sousa não 

informa os pais e as faltas dos alunos, o que indica que não havia uma padronização clara 

para a composição dos mapas - mais uma evidência da formalização precária do trabalho 

docente. Como informa os locais de origem dos estudantes, vemos, como no caso anterior, 

 
48 Observando os dados da tabela de alunos do professor Francisco Cirillo Ribeiro e Sousa notamos que os 

alunos matriculados na aula de francês já estão em idade mais avançada. Apenas Joaquim Donato da 

Fonseca possui 17 anos, o restante dos dezesseis dos alunos tinham idades entre 18 a 22 anos. Além disso, 

todos eram homens e cinco eram padres. Podemos supor a partir dessas informações que essa aula seria 

ofertada para alunos que estivessem se preparando para a vida religiosa e, quando não, que houvesse 

interesse em uma formação distinta.  
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os diversos locais de origem dos alunos. De alguma forma, eles se deslocavam para 

estudar. Notamos, nos mapas de Sousa, a idade dos alunos que frequentavam um nível 

escolar acima do elementar, posterior às “primeiras letras”. A grande maioria deles tinha 

entre 18 e 20 anos (o mais novo com 17), ou seja, em Minas Gerais, as pessoas só 

completavam a formação escolar que chamaríamos, com algum anacronismo, de 

“secundária”, próxima ao que se entende atualmente por idade adulta. Mas Francisco de 

Sousa também se preocupou com as qualificações de seus alunos. Separou “talento” de 

“aplicação”, formas de qualificação que, a princípio, distinguem a “habilidade” natural 

do empenho, do esforço. A primeira, dita “talento”, remete a algo inato, no sentido de 

capacidade própria do sujeito, previamente concebida; a segunda, “aplicação”, estaria 

relacionada ao exercício, à prática e ao comprometimento do aluno, enfim, ao seu esforço.  

Número Nomes Idades Pátrias Talentos Aplicaçõ

es 

Observações Faltas  

1 Manuel 

Francisco 

19 anos Barra 

Longa 

Talentoso Aplicado Com 

aproveitamento 

3 com causa  

2 Joaquim 

Carneiro 

19 Piranga Talentoso Aplicado Com 

aproveitamento 

3 com causa  

3 Padre 

Manuel 

Maia 

20 Campo 

Belo 

Talentoso Aplicado Com algum 

aproveitamento 

  

4 Padre 

Evencio 

Antônio 

21 Antônio 

Pereira 

Talentoso Aplicado Com 

aproveitamento 

4 com causa  

5 Padre 

Joaquim da 

Silva Maia 

19 [] Ordinário Pouco 

aplicado 

Com 

aproveitamento 

4  

6 Padre 

Antônio 

[Tolentino] 

Legal 

20 Airuóca Talentoso Pouco 

aplicado 

Com algum 

aproveitamento 

1  

7 Padre 

Antônio 

Caetano 

22 Airuóca Talentoso Pouca 

aplicação 

Com algum 

aproveitamento 

5 com causa 

e 2 sem 

causa 

 

8 Padre 

Camilo de 

Salles 

20 Santa Ana 

de João 

Acima 

Pouco 

talentoso 

Aplicado Com pouco 

aproveitamento 

  

9 Manuel 

Afonso 

21 Bento 

Rodrigues 

Pouco 

talentoso 

Pouco 

aplicado 

Pouco 

aproveitamento 

30  

10 Padre José 

Joaquim 

Campos 

18 Mariana Ordinário Pouco 

aplicado 

Pouco 

aproveitamento 

2  

11 Padre 

Francisco 

da 

Conceição 

18 Vila de 

São José 

Talentoso Aplicado Com 

aproveitamento 
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O professor Joaquim de Souza Roussin, em seu mapa, descreveu os alunos que 

frequentavam as aulas públicas de Filosofia Racional e Moral no ano de 1835, no qual 

estavam matriculados, no dia 16 de janeiro, cerca de 15 alunos (BELO HORIZONTE. 

APM. SP. 1 /PP. 42/CX. 02; 05). A tomada de posse do professor ocorreu na sessão 

extraordinária de 22 de junho de 1834, nomeado como substituto (MARIANA, AHCMM. 

221; 89 e 90). O mapa a seguir, de 19 de julho de 1835, descreve seus alunos (cf. BELO 

HORIZONTE. APM. SP. 1 /PP.42/CX. 02; 76). 

O quadro de Joaquim Roussin apresenta alguns elementos diferentes dos 

anteriores: informa idade, como Sousa, as faltas, como Encarnação, e, como os dois 

últimos, preocupa-se em identificar o local e o desempenho dos alunos. Para as aulas de 

Filosofia temos a mesma faixa etária dos alunos das aulas de Francês, bem como de 

padres, indicando uma tendência. Novamente, vemos a diversidade dos lugares de origem 

e podemos vislumbrar o provável deslocamento constante dos estudantes. Repete-se, mais 

uma vez, a qualificação dos alunos, prática docente de controle, presente em todos os 

casos: os estudantes são classificados pelo seu “talento” e o seu grau de “aplicação”. Era 

uma prática que reafirmava e condicionava padrões de comportamento e condutas morais 

ao longo do processo de escolarização do corpo social. Esse instrumento classificatório, 

parte essencial do ofício do professor, oferece um diagnóstico ou uma avaliação das 

possibilidades de ação e das potencialidades dos indivíduos para cumprir a metas 

socialmente estabelecidas. É preciso refletir sobre esses processos para que possamos 

compreender as demandas existentes naquele período quanto à formação da nação 

brasileira.  

Os limites da efetivação dos projetos para a instrução brasileira estiveram 

relacionados a muitos fatores. Não podemos, aqui, atribuir a determinado grupo, ao 

12 Padre 

Joaquim 

José de 

[Seina] 

20 Conceição 

do Serro 

Talentoso Muito 

aplicado 

Com 

aproveitamento 

  

13 Padre José 

Joaquim de 

Santa Ana 

21 Cachoeira 

do Campo 

Talentoso Aplicado Com 

aproveitamento 

  

14 Leovilgido 

Januário 

18      Só 

matriculad

o 

15 Padre 

Thiago 

Mendes 

18 Ouro Preto Ordinário Aplicado Com 

aproveitamento 

 Desde o 

princípio 

de Moral. 

Mariana, 29 de março de 1835. O professor José de Sousa Roussin. 
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governo ou ao local, a responsabilidade pelo fracasso do método do ensino mútuo e das 

primeiras letras. Entendemos que o processo de desenvolvimento da escolarização social 

dependeu de mudanças estruturais na sociedade. Transformando as formas de 

compreender o tempo, o trabalho, o ócio, os comportamentos e as instituições.  

Os indivíduos que atuaram nesse processo buscaram, por meio de seus interesses 

pessoais e coletivos, a representação política de seus anseios. Sujeitos ligados, em sua 

maioria, às demandas de sua época e que propuseram ideias, discursos e práticas a fim de 

contribuir para a formação do Estado brasileiro. Porém, no cotidiano, estabeleciam 

relações pessoais e vivenciavam dificuldades concretas. Assim, a história da 

escolarização em Minas Gerais não pode ser compreendida desconsiderando-se a 

experiência desses indivíduos.  

Ao longo desse processo os professores foram, por vezes, os protagonistas. Ainda 

que possamos considerar o que houve de positivo na atuação deles, em certa medida, 

foram corresponsáveis pelas debilidades na efetivação do projeto da civilidade da 

mocidade na região. Mas não podemos deslocar esses personagens de seu meio e das 

possibilidades que ali se apresentavam, pois eles claramente tinham dificuldade de 

cumprir determinadas diretrizes educacionais. Seja como for, há de se considerar também 

a circulação de ideias, a formação desses professores e o próprio cotidiano marcado pela 

escravidão e por traços fortes do Antigo Regime. Foram estruturas modulares nas 

vivências desses indivíduos. Para melhor dimensionar a perspectiva educacional então 

existente, se faz necessário compreender algumas leituras que circularam na época. É o 

caso do panfleto O bom homem Ricardo de Benjamim Franklin, uma obra doada à Câmara 

para ser distribuída nas aulas de primeiras letras do Termo de Mariana.  
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Capítulo III: A doação do Tenente Manuel Suares do Couto e a circulação do 

“Ciência do Bom Homem Ricardo”. 

 

3.1. A doação e a câmara de Mariana.  

Neste terceiro capítulo, trataremos da doação das cópias do texto de Benjamim 

Franklin, por parte do Tenente Manuel Suares do Couto49, ocorreu na sessão 

extraordinária de 23 de agosto de 1831 da Câmara de Mariana. Na ocasião, o Tenente 

concedeu, para que se distribuísse entre as escolas de primeiras letras, cerca de oitenta 

exemplares de um folheto intitulado Sciência do bom homem Ricardo, salientando que 

esse impresso era de grande utilidade para a mocidade brasileira. A Câmara agradeceu a 

oferta e comunicou que o distribuiria de acordo com o solicitado.  

Não sabemos muito bem quem foi o Tenente Manuel Suares do Couto, o homem 

responsável pela doação das cópias do texto de Franklin para Câmara de Mariana em 

1831. Porém, entendemos que a doação e o aceite da obra reafirmaram alguns argumentos 

apresentados neste estudo, em especial a hipótese de que, após a Independência, a 

circulação de métodos e impressos que promoviam ideais de civilidade e moral foram 

fundamentais para a educação formal. Esta era pensada como uma forma de vigilância e 

combate à ociosidade, especialmente dos indivíduos mais novos. Entendia-se que se os 

hábitos da mocidade fossem modificados em favor da disciplina e da moral, quando 

adulto, ele teria um comportamento benéfico para si e para o meio social. 

Educar os homens, para neles desenvolver qualidades e virtudes e desencorajar 

os vícios, é mais do que formar bons indivíduos e bons cristãos. Educar os 

homens é também formar cidadãos e essa é uma das tarefas que devem cumprir 

as instituições sociais, incluindo o governo. A qualidade de uma sociedade, 

segundo Franklin, depende da qualidade dos seus componentes, de sua 

fidelidade às normas necessárias à boa convivência. Cabe ao governo, 

portanto, entre outras funções, a de encorajar o desenvolvimento das 

“qualidades da vida”, isto é, das virtudes essenciais a uma sociedade digna de 

preservação (SANCHES, 2006, p. 13). 
Buscamos apresentar as ideias e propostas educacionais de Benjamim Franklin 

presentes na obra Poor Richard Almanack’s ou, como na tradução portuguesa, O bom 

homem Ricardo. Além de comentar a vida e a obra de Franklin, procurou-se evidenciar 

as semelhanças entre os projetos defendidos pelo dito autor e o método do ensino mútuo. 

 
49[...] Foi prezenteOfficio do Cidadão Tenente Manoel Suares do Couto, enviando oitenta exemplares de  

um folheto intitulado = Sciencia do Bom Homem Ricardo = utillissima a mocidade Brazilleira, para se 

destreibuirem pelas escolas de 1.as Letras, eo Senhor Prezidente fazendo ver que ja para ellas enviara, foi 

resolvido que o mesmo lhe agradeça sua offerta, e lhe comunique há ver repartido como indicou.  [...] 

(MARIANA, AHCMM. 214; 1). 



91 
 

Vemos na obra de Franklin uma orientação para a vida útil, para melhorar a capacidade 

de trabalho do sujeito, para instaurar a virtude e a moral, fazendo do tempo o seu maior 

instrumento de conquista da liberdade individual e social. O grande objetivo era formar 

cidadãos que se dignificassem por meio do trabalho e da diligência. Em vista do contexto 

mineiro, ainda foi observado a influência dos preceitos religiosos católicos como 

elementos fundamentais para a formação da mocidade.  

 

3.2. A breve trajetória de Benjamin Franklin e as relações possíveis com o 

Método do Ensino Mútuo. 

 

Benjamin Franklin pode ser considerado um agente pedagógico que buscava o 

bem comum e o auto aperfeiçoamento moral. Nascido em Boston, no ano de 1706, 

ansiava ampliar sua capacidade com a utilização racional do tempo e do dinheiro, a fim 

de constituir uma vida virtuosa. A circulação de O bom homem Ricardo contribuiu para 

a propagação de ideais relacionadas a esses objetivos e, em certa medida, repercutia e 

dialogava com a cultura protestante e o crescente capitalismo norte-americano 

(NASCIMENTO; SALES, 2014). 

A busca pela liberdade, igualdade e felicidade eram temas recorrentes por parte 

dos estudos do século XIX. A satisfação social e individual estava sendo colocada em 

destaque. Naquele contexto, o que era ser feliz? Ser feliz era poder ser livre e conseguir 

mobilidade social ou constituir estruturas sociais bem ordenadas? Este estudo não 

pretende esgotar essas questões, mas felicidade poderia estar relacionada à criação de 

possibilidades e meios de viver bem. Conhecer novas formas de se relacionar, trabalhar, 

comunicar em seu cotidiano.  Para Luciano Faria Filho, “há certos ramos da instrução, 

que são compatíveis com todos os empregos no que distingue o homem da criação bruta, 

e no que se interessa tanto a felicidade dos indivíduos em particular, como a do Estado 

em geral” (FARIA FILHO; CHANON; ROSA, 2006, p. 32). Ana Sanches destaca um 

trecho escrito por Benjamim Franklin em “ProposalsRelatingtotheEducationofYouth in 

Pensilvânia.” 

A boa educação de jovens tem sido considerada pelos homens sábios de todos 

os tempos, como a mais segura fundação da felicidade das famílias privadas e 

ao mesmo tempo das Repúblicas. Por isso, quase todos os governos têm feito 

dela o principal objeto de sua atenção, estabelecendo e dotando com recursos 

próprios tantos Seminários de Aprendizagem quantos possam suprir os tempos 

com homens qualificados para servir ao público com honra para eles próprios 

e para o seu país (FLANKLIN, 1987 apud SANCHES, 2006, p. 47).  
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Lembramos que, no Brasil do início do século XIX, leitores, escritores, letrados e 

demais atores políticos buscavam, a partir da imprensa e da escola, interferir nos costumes 

dos homens e, da mesma forma, cunhar a unidade da nação. Acreditavam que a formação 

da nova sociedade brasileira dependia do progresso da ciência. Para boa parte desses 

atores, o sucesso da empreitada dependia da moralidade e da instrução, problemas 

abordados pelo método do ensino mútuo e pela obra de Franklin. Neles, prevalecia a 

preocupação com o trabalho, a boa utilização do tempo e a austeridade, noções ligadas 

ainda hoje ao capitalismo e suas formas de acumulação.  

A circulação no Brasil desse tipo de impresso tem sido estudada pela historiografia 

concernente à História Cultural com foco na história da educação e dos livros. A obra 

Ciência do bom homem Ricardo teve larga divulgação não só na colônia norte-americana, 

mas também na Inglaterra, França, Portugal e Brasil (NASCIMENTO; SALES, 2014). 

Circulou também no Brasil oitocentista. Estudos como os de Nascimento e Sales (2014) 

e Tambara (2002) mostraram sua presença nas escolas públicas de Salvador e do Rio 

Grande do Sul, respectivamente.  

Ciência do bom homem Ricardo foi publicado pela primeira vez em 1732 na 

Pensilvânia. Foi considerado um impresso de fácil compreensão pelas camadas populares, 

que podia ser assimilado até mesmo por não letrados, como afirma Nascimento e Sales 

(2014). As autoras observam que era um livro destinado para todas as pessoas, seu 

conteúdo era cheio de provérbios, conhecidos até hoje, como: “é difícil que um saco vazio 

se conserve em pé” (NASCIMENTO, SALES, 2014, p. 74). A fim de compreender 

melhor as ideias de Benjamim Franklin, lembramos brevemente a trajetória de sua vida.  

Franklin foi considerado um homem com o “espírito superior de toda a 

humanidade” (MILCENT, 2007, p. 13). Nasceu em família humilde de Massachusetts, 

conseguindo alcançar fortuna e respeito ao longo da vida. Dono de tipografias, criou a 

primeira biblioteca cooperativa da América em 1731. Também criou o corpo de 

bombeiros e uma Academia que originoua Universidade da Pensilvânia. Milcent (2007, 

p. 09) observa que Franklin atuou em diversas áreas do conhecimento e na inovação de 

técnicas de trabalho, “organizou um clube de leitura e debates, que deu origem à 

Sociedade Norte-Americana de Filosofia. Colaborou na fundação do Hospital da 

Pensilvânia”. Conquistou notoriedade tanto entre as camadas populares, quanto entre 

setores mais elevados das sociedades norte-americanas e europeias. 

Em abril de 1756, foi eleito por unanimidade membro da Real Academia de 

Ciências de Londres, por suas contribuições à pesquisa no campo da 

eletricidade. Recebeu, por isso, a medalha de ouro de Sir Godfrey Copley, 
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correspondente ao ano de 1753, passando a integrar o grupo de cientistas e 

filósofos pertencentes à Academia, entre eles David Hume, Lord Kames e 

Condorcet. Tornou-se aí conhecido dos seus membros ilustres, consagrando-

se como um dos mais respeitáveis dentre eles e, definitivamente, um filho do 

século das luzes (SANCHES, 2006, p. 16).  

 

Paul Fernand Milcent (2007) nota que Franklin sentiu a necessidade divulgar para 

as outras pessoas seus métodos e objetivos de vida. Mesmo jovem, o autor já buscava 

uma vida de virtudes e de perfeição moral. Objetivos que seriam alcançados apenas com 

uma conduta firme e uniforme, mantendo a retidão diária. Franklin definiu, em O bom 

homem Ricardo, treze virtudes essenciais para uma vida plena: temperança, silêncio, 

ordem, resolução, frugalidade, aplicação, sinceridade, justiça, moderação, limpeza, 

tranquilidade, castidade e, por fim, humildade. 

Ele acreditava que, para se tornar útil, o homem deveria ser treinado para praticar 

aquelas virtudes essenciais. 

Ele tinha convicção de que era possível educar e instruir o povo na prática da 

virtude e, por essa via, construir uma sociedade autogovernada. Não 

acreditava, por isso mesmo, que o melhor entre os melhores era uma questão 

de posição social ou de nascimento. O homem sábio e virtuoso de Franklin não 

era o nobre de linhagem, mas o nobre de espírito (SANCHES, 2006, p. 21). 

 

Virtude e trabalho são categorias centrais no pensamento de Benjamim Franklin. 

O trabalho apresenta-se como energia vital do homem e expressão de sua liberdade. 

Portanto, era importante ter um ofício útil. Para Franklin, assimilar a “ética do trabalho” 

era um dever. O trabalho tinha fim em si mesmo, mas ele exortava igualmente a 

frugalidade, o investimento lucrativo e acumulação ilimitada da propriedade privada. 

Sanches (2006, p. 12) esclarece que: “Logo, suas ideias não estão circunscritas apenas ao 

liberalismo inglês do século XVII, ou ao pensamento reformado, ou ainda ao 

racionalismo iluminista, mas é o resultado da combinação de todas essas correntes e de 

outras, que têm raízes na antiguidade Clássica”. 

Seria possível imaginar que essa ênfase no trabalho e na utilidade do tempo fosse 

um entrave para a penetração das ideias de Franklin no contexto mineiro na época. Já que, 

no início do século XIX, observa-se ainda uma sociedade caracterizadapelas 

relaçõescorporativas do período colonial, nas quais o status, enquanto forma de distinção 

social,era fator decisivo na composição do quadro social. Apesar das ideias liberais que 

circulavam na época, verificamos nos capítulos anteriores como os indivíduos buscavam 

se nobilizar a fim de obter reconhecimento social. Era também um mundo onde o trabalho 
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está associado, principalmente, ao trabalho escravo. Entretanto, a defesa do trabalho 

comovalor útil ao cidadãojá se fazia notar, como sinaliza a circulação da obra em questão.   

Para Franklin, a virtude deveria ser praticada até se tornar um hábito. A honra não 

era algo a ser herdado, nem era obtida pela condição de nascimento, “ela se conquista na 

prática, por ações dignas de louvor, que a virtude inspira. Essa virtude é o amor à pátria, 

à família, aos semelhantes, à humanidade, que dá preferência ao interesse público sobre 

o particular” (SANCHES, 2006, p. 24). O autor percebia a educação como um 

instrumento de ação política, não se resumia à formação dos sujeitos: 

Uma vez que a virtude é um conhecimento e não há conhecimento inato, os 

homens devem ser instruídos nesse conhecimento. A primeira fonte de 

aprendizado é a educação particular que é dada pelos pais aos seus filhos. A 

segunda é a educação pública, que além de instruir o homem nesse 

conhecimento deve ensinar-lhe também um ofício, através do qual ele possa, 

com o seu trabalho e indústria, conquistar sua independência econômica e 

ocupar seu lugar neste mundo (SANCHES, 2006, p. 46).  

Os ensinamentos e escritos de Benjamim Franklin tinham função de prática 

educativa, reforçando a necessidade de austeridade, comportamento civil, economia de 

tempo e dinheiro. Eram iniciativas que trariam amplos benefícios às sociedades e à 

economia. Destaca-se como essas propostas apresentam semelhanças como o método do 

ensino mútuo: objetivam a melhor utilização do tempo, a economia de ações, a civilidade 

ordeira, manifestando preocupação como aperfeiçoamento do indivíduo em favor da 

organização social. 

 

... a diligência é a qualidade daquele que aproveita bem o tempo que a vida lhe 

confere, o qual foi dimensionado exatamente para que os homens possam 

atender aos negócios para os quais foram chamados neste mundo. É importante 

notar que esse conceito de diligência ou indústria em Franklin, já contém em 

si uma noção de vida frugal aplicada ao tempo. O diligente não desperdiça o 

tempo (SANCHES, 2006, p. 58).  

Foucault (2010, p. 144) esclarece que, a partir do século XVIII, um dos 

instrumentos de controle disciplinar mais enfatizados foi o controle temporal das 

atividades. O horário escolar, a partir do método mútuo, deveria estabelecer censuras, 

obrigar a ocupações determinadas, regular os ciclos de repetição. Assim, estabelecia um 

tempo integralmente útil. “O tempo penetra o corpo, e com ele todos os controles 

minuciosos do poder” (FOUCAULT, 2010, p. 146). Ao racionalizar os usos do tempo, o 

método do ensino mútuo facultava e organizava a assimilação dos conteúdos e práticas 

escolares. A divisão do tempo era marcada pelas demandas e dimensões 

socioeconômicas. Por isto, a insistência exaustiva na marcação rigorosa do tempo 

segmentada em dias, horas, minutos, segundos. A eficácia do método estava 

intrinsecamente ligada à rapidez da aprendizagem. A noção de tempo para as sociedades 
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modernas transformou-se em um dos elementos essenciais a organização da vida em 

sociedade.  

 Foucault (2010, p. 147-148) ainda observa que, nesse modelo disciplinar, o corpo 

deveria ser usado de forma racional. A interação entre os gestos precisava ser eficaz e 

rápida para o bom emprego do corpo, permitindo o bom emprego tempo. O fortalecimento 

de práticas diárias de exercícios intelectuais e físicos permitiria o desenvolvimento de 

habilidade distintas e, consequentemente, tornaria os indivíduos aptos às demandas 

sociais e do Estado. O ensino mútuo também buscava o ordenamento dos alunos de 

acordo com suas habilidades e talentos, estabelecendo formas de individualizar os corpos 

e as relações. Além disso, era conhecido pelo sistema monitorial, o qual partia da ideia 

de que os estudantes poderiam ensinar uns aos outros. Assim, haveria entre professores e 

alunos a racionalização do ato pedagógico pela rapidez ao ensinar, com baixo custo, 

disciplina e ordem, com menor atividade do professor (FARIA FILHO; CHANON; 

ROSA, 2006, p. 25). 

É preciso lembrar que mesmo nos discursos em favor da universalização da 

educação não descartavam a segmentação social, limitando aos mais pobres 

conhecimentos básicos como saber ler, escrever e contar e, reservando para os mais 

abastados, os conteúdos de filosofia, aritmética, astronomia, entre outros.   

O objetivo final desse ensino era possibilitar a alguns alunos um estudo mais 

avançado para entrarem nos estudos maiores e, a uma grande maioria, os 

fundamentos do catecismo, a fim de que esses alunos continuassem sendo os 

braços fortes para os trabalhos manuais (CARDOSO, 2002, p. 315-316). 

 

Em Franklin, as escolas deveriam ensinar aritmética, astronomia, contabilidade e 

retórica. Línguas como o grego e o latim eram importantes também para certos grupos de 

alunos, mas jamais se deveria deixar de ensinar o inglês. Como vimos anteriormente, no 

Brasil as medidas tomadas a partir da Lei de 1827 eram bastante parecidas, buscavam 

instruir em ler, escrever e contar, privilegiando certos ofícios e a língua nacional. 

Lembrando que os dois projetos também entendiam que o estudo da história do país era 

importantíssimo para ajudar a refletir sobre a ordem civil. O propósito final da educação 

para Franklin era ensinar aos homens o verdadeiro valor da Humanidade: servir uns aos 

outros com reciprocidade. Portanto, era preciso educar os homens, já que viver em 

sociedade não é uma questão de escolha, mas uma necessidade incontrolável. Ainda de 

acordo com Franklin “o homem sábio e virtuoso é idôneo para promover vantagens 

recíprocas e capaz de agir para o bem público, porque sabe que para viver os homens 

dependem de serviços mútuos” (SANCHES, 2006, p. 15).  
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O intuito de Franklin era conscientizar pais e demais homens adultos que para 

formação de bons cidadãos a partir do trabalho e do bom uso do tempo. Para isto, a 

sociedade deveria focar o progresso das crianças em relação à moralidade e à obtenção 

de habilidades e ofícios. O projeto idealizado por Franklin tinha vários pontos de contato 

com o projeto educacional brasileiro do início do período imperial no Brasil. Ambos 

buscavam a universalização da leitura e da escrita de forma rápida e eficaz. Lembremos 

também que, de acordo com Diana de Cássia Silva (2013, p. 43), o “professor deveria 

ensinar a constituição e as leis para que os alunos fossem verdadeiros cidadãos”. Esse 

modelo de ensino, “como um trunfo valioso para os políticos brasileiros, apresentava-se 

como um instrumento para formar indivíduos capazes de explorar as riquezas naturais, 

desempenhar atividades políticas, difundir a constituição do Império e a religião oficial 

(ALMEIDA, 2013, p. 21)”.   

 

3.3. Análise da Sciencia do Bom Homem Ricardo. 

 

Nos dedicaremos a expor e comentar algumas passagens de A sciencia do bom 

homem Ricardo, ou Meios de fazer fortuna. A edição tratada neste estudo é da Tipografia 

da Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis de Lisboa, Portugal, no ano de 1825. 

Como dito anteriormente, muitas edições foram publicadas entre os anos de 1732 a 1757 

e diversas foram as traduções realizadas. É possível que essa tenha sido a tradução que 

chegou nas escolas de Mariana, optou-se por recorrer a edição digitalizada no site da 

Biblioteca Nacional de Portugal.  
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Essa edição tem ao total 20 páginas, somando-se ao texto uma “taboa de 

multiplicação de Pithagoras”, capa e contracapa. O tipo de papel utilizado, ao que parece 

na imagem, era o mesmo utilizado para publicar panfletos, o que mostra certa finalidade 

de consumo rápido e popular. A descrição física do Arquivo Nacional de Portugal declara 

15 cm, um livreto de bolso, algo fácil de levar para qualquer lugar. Na primeira folha, 

após a capa, tem-se um “Extracto do Jornal de Commercio”, datado de 1 de março de 

1825, onde se lê: 

Não se póde assaz animar a publicação de livros uteis, mormente quando o 

livreiro pela moderação do preço os põe ao alcance de todas as condições. Mr. 

Sanson merece elogios por haver feito reimprimir a obra tão estimada de 

Franklin, Sciencia do bom homem Ricardo, que vende pelo modico preço de 

10 centimos ou 2 sous (um vintem pouco mais), com uma breve noticia sobre 

a vida do autor. Sabe-se que excellentes conselhos contem esta obra, e que bens 

produzio nos Estados-Unidos derramando por todas as classes o gosto do 

trabalho e da economia. Os negociantes, os chefes de officinas e manufacturas 

não tardarão em comprar este livro e distribui-lo pelas pessoas que elles 

empregam: a lição deste escripto não é inútil a ninguém, e póde ser util a muita 

gente. A. 
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Como percebemos, o extrato do início do manual esclarece que os ensinamentos 

ali transmitidos eram de utilidade para muitos, o que evidencia a função prática desse 

impresso. Não era um texto dedicado às minorias elitizadas, mas sim uma instrução que 

deveria ser difundida entre diversas camadas sociais, com destaque para os homens de 

negócios, para que todos compreendessem e valorizassem ideias e comportamentos que 

contribuíssem para o bom funcionamento da sociedade e da economia. Para Franklin, por 

exemplo, a ociosidade trazia graves problemas e encurtava sensivelmente a duração da 

vida. A ociosidade, como dizia o bom homem Ricardo: “é similhante (sic) à ferrugem”, 

que consome muito mais do que o uso e o trabalho, pois “a chave de que se usa muito 

está sempre clara” (FRANKLIN, 1825, p. 4). Era a expressão dos ideias liberais no início 

do século XIX. O autor insiste na pregação contra a ociosidade. Vejamos mais um 

exemplo: “Envergonhai-vos de vos achardes na ociosidade quando tendes tanto que fazer 

a bem de vós mesmo, da vossa família, e da vossa pátria” (FRANKLIN, 1825, p. 5). O 

trabalho constante evitava, assim, a corrosão moral e física dos sujeitos e trazia inegáveis 

benefícios para a vida coletiva. Era um bem privado e público. 

Uma das dimensões do trabalho como princípio fundamental do comportamento 

era o uso disciplinado do tempo. Como podemos observar ao longo deste estudo, a 

organização escolar no oitocentos passou pela necessidade de aplicação do tempo como 

bem útil a ser ocupado. Professores e alunos faziam parte de uma sociedade ainda muito 

marcada por traços coloniais, com aspectos escravagistas e aristocráticos. As relações de 

compadrio e a origem familiar garantiam status social, o que poderia nos levar a pensar 

que o trabalho diário e a utilização do tempo de forma produtiva não estivessem no centro 

das preocupações desses homens. Porém, a situação é outra. Vejamos os valores 

propagados por Franklin (1825, 10): 

Por despezassupérfulas e extravagantes muita gente de qualidade tem sido 

reduzida à pobreza e dependência d’aquelles que antes despresava, porem que 

souberam melhor governar-se pelo trabalho e economia. Isto próva o que diz 

o bom homem Ricardo, que um aldeão em pé é mais alto que um fidalgo de 

joelhos. Talvez aquelles que mais se queixam herdassem um cabedal 

suficiente, mas por não conhecerem o valor disseram comsigo mesmo: “agora 

é dia, e a noute nunca chegará: uma tão pequena despeza, deduzida de uma 

receita tão grande como a minha, não merece atenção”. [grifos no original] 

 

Fica evidente a exigência de racionalização da utilização dos recursos, com a 

moderação dos gastos. Na passagem, vemos, inclusive, um ataque direto ao esbanjamento 

características dos “fidalgos”. É possível notar que, no início do século XIX, a disciplina 

do trabalho e o uso eficiente do tempo eram crescentemente incorporados pela elite 
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nacional como princípios norteadores da vida. Ainda que muitos não observassem como 

muito rigor esses preceitos, eles começavam a referenciar a educação dos jovens. Era algo 

desejável e que deveria ser assimilado pelos cidadãos da jovem nação. No texto de 

Franklin distribuído aos estudantes em Mariana, o uso eficiente do tempo ocupa papel 

central na formação dos sujeitos: 

 

Quanto tempo não damos ao somno alem do necessário? Não nos esqueçamos 

de que a raposa que dorme não apanha galinhas. Se o tempo é o mais preciso 

dos bens, desperdiça-lo é a maior das loucuras, diz o bom homem Ricardo; 

pois diz elle em outro lugar: o tempo perdido não se recupera, e o que nós 

dizemos tempo bastante é  sempre pouco (FRANKLIN, 1825, p. 4). 

 

Como no projeto educacional do ensino mútuo, o tempo é considerado um “bem” 

preciosíssimo. Seu desperdício é um erro muito grave, imperdoável. A ociosidade – como 

dormir demais – não é apenas um deslize, é irracional, pois provoca uma perda 

irremediável. Nesse registro, a experiência com o tempo comporta apenas duas 

condições: é útil ou inútil; ou é boa e proveitosa em função do trabalho, ou é nociva e 

perniciosa em decorrência do ócio. Não há ambiguidade. Lembremos como, no ensino 

mútuo, o cotidiano nas salas de aula era regrado a partir desses pressupostos. Com suas 

sinetas e distribuições de afazeres, as aulas deveriam fazer incorporar na mocidade formas 

de se relacionar com os horários adequados para cada tipo de atividade. Porém, havia 

dificuldades na aplicação dessa disciplina. As trajetórias de vida dos professores, vimos 

a pouco, se distanciavam do modelo proposto por Franklin. A vida de alunos e professores 

de Mariana parece fluir em ritmos e compassos temporais bem distintos da austeridade 

aconselhada pelo bom Ricardo. É notória a tensão existente entre o modelo educacional 

proposto e a experiência dos sujeitos. 

De qualquer maneira, o tempo e o espaço escolar eram pensados como elementos 

de organização das emoções, já que eram eles os fatores de controle dos sujeitos. 

Compreendemos que essa disciplina do tempo implicava em questões morais. Em uma 

sociedade com fortes marcas da sociedade corporativa colonial, firmar a possibilidade de 

outra relação com o tempo, orientada para a máxima eficiência produtiva, era um dilema. 

Era combater os hábitos estabelecidos pelo do meio e compreender-se como sujeito capaz 

de produção e reformulações de novas formas de aplicar o tempo. Era conceber o 

movimento de seu corpo de maneiras diversas daquelas praticadas pelos outros indivíduos 

com quem se convivia. 

Quando apontamos a inovação de comportamento, não a entendemos como uma 

ideia nunca antes pensada, mas como uma forma distinta de vivenciar as possibilidades 
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de reconhecimento do sujeito. Evitar a “perda” de tempo requer maior controle sobre si 

mesmo. O modelo de homem proposto por Benjamim Franklin é o que, por meio da 

regularidade da ação individual, alcança máxima eficiência no trabalho, ou seja, se produz 

sem “perda” de tempo. É também o homem que se fez por si mesmo graças a essa 

eficiência. Sendo assim, na ordem social almejada pelo texto de Franklin, o sujeito, para 

além de suas origens e articulações pessoais, produz a sua posição por meio da boa 

utilização do tempo. “O tempo tornou-se, portanto, a representação simbólica de uma 

vasta rede de relações que reúne diversas sequências de caráter individual, social ou 

puramente físico” (ELIAS, 1998, p. 17). 

Um dos dilemas encontrados na aplicação do ensino mútuo era o domínio do 

tempo e do corpo por parte dos alunos em atividades produtivas, evitando o ócio. 

Compreendemos que o processo de escolarização social buscava equacionar muitos 

desses dilemas relacionados à utilização do tempo e realizar, em alguma medida, o projeto 

que podemos averiguar em textos como o de Flanklin. Lembrando que as formas 

capitalistas de interação e de trabalho também impunham a reformulação das relações 

temporais. Mesmo nessa sociedade mineira caracterizada pela manutenção de muitos 

elementos tradicionais, a ocupação produtiva tornou-se cada vez mais um aspecto 

positivo e a ociosidade passou a ser percebida como um atraso e até mesmo como um 

crime. Conforme Franklin, “a actividade, como diz o bom homem Ricardo, é a maior da 

propriedade, e Deus ajuda a quem trabalha (FRANKLIN, 1825, p.5).” Em Mariana do 

início do XIX, os indivíduos ainda são definidos por estatutos jurídicos e hierarquias 

sociais – escravos e senhores; mulatos, negros e brancos; filhos naturais filhos legítimos; 

clérigos e leigos etc. – nos quais a “atividade” – o trabalho, o bom uso do tempo – não é 

o elemento decisivo. Uma sociedade que busca valorizar a “atividade” produtiva, mas 

que, em grande medida, se orientava por referências tradicionais que conferem pouco 

significado à “atividade” – ao “bom” uso do tempo. Entre a expectativa disciplinar e o 

que se experimenta no jogo social há muita tensão. 

 A apologia ao trabalho feita por Franklin é visível ao longo de sua obra. Educar 

os homens na prática da virtude e enfraquecer os vícios era objetivo principal da instrução. 

O trabalho, assim, era entendido como fonte de riqueza e prosperidade e elemento 

importante para o fim das desigualdades sociais. Entendemos que para o autor o trabalho 

seria, portanto, o instrumento pelo qual os indivíduos alcançariam a liberdade e a 

igualdade econômica. Já que a pobreza estava ligada à servidão e rapinagem. Para 

Franklin, “se para manter sua própria vida, a sua família e os seus bens, o homem depende 
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da boa vontade de qualquer outro, então ele não pode ser considerado livre” (SANCHES, 

2006, p. 55).  

 O manual possibilita reconhecer aspectos liberais e de reinvenção do que seria 

atuação do sujeito dentro das redes de relações sociais. Para Franklin, cada um era 

responsável pela manutenção da ordem e pela prosperidade de sua comunidade. Era 

necessário austeridade para se alcançar a liberdade individual. O esforço era meritório e 

a ociosidade seria uma vergonha. Nos conselhos de Franklin (1825, p. 6) o único ócio 

admissível era uma espécie de recompensa pelo trabalho duro: “empregai bem o vosso 

tempo se quereis merecer o descanço, e não desperdiceis uma hora porque não podeis 

dispôr de um minuto.” A circulação do Bom homem Ricardo no Termo de Mariana 

evidencia como essas ideias estavam presentes na região: o trabalho e a eficaz utilização 

do tempo como fontes de felicidade e liberdade. Além das medidas legislativas e da 

atuação dos docentes, é importante considerar a circulação dessas ideias para 

compreender o espaço escolar no Termo de Mariana. 

 O breve estudo da vida e da obra de Benjamim Franklin possibilita estabelecer 

eixos de discussões importantes no período estudado. O novo olhar sobre as capacidades 

humanas no século XVIII, sob a influência do desenvolvimento dos centros urbanos, da 

indústria, do comércio e dos meios de comunicação, trouxe a necessidade e a ampliação 

do entendimento do convívio social. Não se limitando aos aspectos individuais e das 

comunidades locais, mas identificando características e hábitos que podiam melhorar e 

desenvolver o Estado. Percebendo no homem a maior fonte de riqueza, capaz de mobilizar 

meios até então desconhecidos.  

 Franklin entende que não adianta, portanto, possuir bens, se não os poupá-los. 

Bem como esclarece na passagem: “Adquirir e poupar, eis o verdadeiro segredo para 

converter o chumbo em ouro. Esta é a verdadeira pedra philosofal; quando vós a 

possuirdes não terei de vos queixar nem do rigor dos tempos, nem da difficuldadede pagar 

impostos” (FRANKLIN, 1825, p. 14). A passagem diz muito sobre a capacidade homem 

dificuldades sociais e privadas. Ao poupar, ao viver uma vida controlada e consciente, o 

indivíduo se prepara para qualquer situação. Esta autodeterminação é algo a ser 

conquistado pelo hábito e pelo esforço pessoal. Para Franklin, nascer em uma família rica 

não é indispensável para o sucesso, ele diminui o caráter determinante da origem social, 

já que mesmo nascendo em “berço de ouro” o indivíduo pode ter, ao longo de sua 

vida,escolhas indevidas e acabar endividado. As dívidas, para o autor, são o pior meio de 

se tornar escravo de suas próprias decisões.  
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A experiência tem uma eschola onde as lições custam caro, mas é a única em 

que os idiotas podem instruir-se, como diz o bom homem Ricardo, e ainda 

assim elles não se aproveitam muito, porque, como ele diz com rasão, póde 

dar-se um bom parecer, mas não bom comportamento (FRANKLIN, 1825, p. 

14). 

 

Ainda sobre o controle das finanças, Franklin (1825, 12) esclarece que comprar a 

crédito é fácil de dar-se por esquecido, porém, “o vosso credor, se quiser, pode privar-vos 

da vossa liberdade, e talvez por toda a vida”. No seguimento da leitura ainda há uma nota 

de rodapé que fala sobre a possibilidade do credor colocar na prisão seus devedores em 

países como os Estados Unidos, França e Inglaterra. A nota, possivelmente inserida pelo 

editor português, esclarece que em Portugal não há essa legislação, mas que poderia ser 

uma boa saída para conter o endividamento de seus habitantes. Quanto à Flanklin, é 

interessante como o autor debate ao longo de sua obra as relações de consumo e 

frugalidade. Entende que ao inibir os primeiros impulsos, ficará mais fácil no futuro 

controlar os maiores desejos, ele afirma: “é mais fácil reprimir a primeira fantasia do que 

satisfazer a todas que vem depois” (FRANKLIN, 1825, p. 11). Já que, para Franklin 

(1825, 11) “Que é uma borboleta? Não é mais que uma lagarta vestida.” 

 O problema da riqueza maior do que a renda é evidenciado a obra, de passagem,se 

refere às colônias portuguesas. Em nova nota de rodapé provavelmente redigida pelo 

editor, afirma-se que “as nações mais favorecidas do céu são menos industriosas e 

econômicas” (FRANKLIN, s/d, p. 8). O autor da nota ainda esclarece que o povo 

português não é econômico, nem cuidadoso. Critica os portugueses por sua pouca 

habilidade na leitura e escrita, diferente da França, por exemplo, como diz o autor, onde 

até mulheres e crianças possuem bons níveis de letramento. A nota afirma ainda que: 

Todavia é de se esperar que os mesmos erros se aproveitem para o acerto e 

emenda das gerações futuras. Se o descubrimento do Brasil e as conquistas nos 

deram os habitos do ocio e da prodigalidade, a perda do Brasil, e as revoluções 

subsequentes aconselham aos presentes e tais vindouros mais prudencia, 

industria e economia para saberem adquirir, poupar e tornar-se independentes 

(FRANKLIN, 1825, p. 8).  

 

A nota explicita a referida tensão entre as proposições presentes no texto de 

Flanklin e os elementos tradicionais da organização da sociedade luso-brasileira. O ócio 

aparece aqui como problema social da maior envergadura, sendo responsável pela 

Independência do Brasil. Não se limitava a um tema relativo à moralidade privada, pois 

podia comprometer o desenvolvimento dos povos. Sendo assim, não surpreende o 

interesse da elite da jovem nação em propagar essa verdadeira “ética do trabalho” por 
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meio da escola pública: tratava-se, entre outras coisas, de evitar que o Brasil cometesse 

os mesmos erros dos portugueses, preservando seus hábitos perniciosos. 

Pode-se compreender, a partir desses trechos, que Benjamim Franklin atribuiu 

valor positivo ao trabalho e ao controle do tempo em nome da liberdade individual e do 

desenvolvimento social, da prosperidade pessoal e da felicidade pública. Entendendo que 

o trabalho era capaz de retirar o homem da penúria e da servidão: “Quem fôr laborioso 

não tem que recear a penúria, porque a fome olha para a porta do homem laborioso, mas 

não se atreve a entrar” (FRANKLIN, 1825, p. 5). 

 Assim, entendemos que a circulação desse manual poderia ser uma tentativa de 

estimular os jovens da região a positivar o valor do trabalho e da autonomia individual. 

Contudo, visto as relações de compadrinho, escravidão e corporativismo ainda tão 

evidentes naquele meio social, esses valores foram sendo incorporados de forma gradual 

e progressiva, talvez contraditória. Parte do que estudamos sobre as aplicações do método 

do ensino mútuo e das trajetórias desses professores nos permite dizer que, apesar da 

difusão das ideias liberais, prevalecia nas práticas sociais as relações corporativas. Pensar 

as implicações dessa sociedade diante dessas novas diretrizes pressupõe compreender que 

as transformações podem vir a passos curtos, incorporando aos poucos as novas formas 

de viver em comunidade. Ana Maria Brito Sanches (2006, p. 87) conclui que não é 

possível analisar as obras de Franklin sem compreender que “seu objetivo não era apenas 

formar indivíduos prudentes e virtuosos, mas cidadãos capazes de viver dignamente e de 

contribuir para a vida coletiva. Para isso precisariam de independência pessoal, que só 

seria alcançada pelo trabalho e pela frugalidade”. 

 O texto O bom homem Ricardo traria para a sociedade ensinamentos que 

contribuíam para essa desejada transformação. Estas, assim pretendiam os educadores, 

entenderiam o valor do tempo e do trabalho como meios de alcançar a felicidade e a 

riqueza. A disciplina, portanto, era necessária e requerida na aplicação dos conteúdos, 

bem como na vida cotidiana. Entretanto, o mundo vivo é mais complexo e diverso, o que 

tornou o projeto de aplicação do método e a moral de Flanklin parcialmente ineficientes 

no Termo de Mariana.  
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Considerações finais. 

 

Após a Independência, a formação do Estado brasileiro esteve relacionada a várias 

medidas constitucionais, uma delas foram as políticas educacionais. Com a promulgação 

da Lei do Ensino Mútuo, essas ideias ganharam força e a obrigatoriedade no ensino para 

a mocidade. Entendendo que a lógica da eficiência, as técnicas individualizantes e a 

disciplina foram utilizadas para maior controle social. Compreendendo que, por processos 

complexos e talvez contraditórios, foi por meio da educação escolar e da família que boa 

parte da estrutura social constituiu-se ao logo do século XIX. O Estado brasileiro, 

portanto, foi ramificando sua atuação e poder pelo controle dessas instituições. 

Reconhecendo suas potencialidades e dilemas. 

Uma família em sua casa, com seus filhos devidamente escolarizados por 

professores formados em Escolas Normais, que são dirigidas pelo Estado, o 

qual também exerce seu controle no interior das escolas por meio dos 

inspetores, configuram o ambiente ideal para o exercício do bom governo 

(SANTOS, 2014, p.107). 

 

A preocupação das Assembleias Provinciais com a educação escolar, 

principalmente, das camadas inferiores da população, evidencia um progressivo 

desenvolvimento ao longo do tempo de suas capacidades e estratégias de controle. Aos 

que idealizavam a escola no processo de civilização, foi preciso lentamente apropriar, 

remodelar espaços e conhecimentos tradicionais da educação. O que vemos nesses 

primeiros anos após a Independência é um oscilante alargamento do espaço escolar na 

sociedade. Esses projetos foram importantes para o desenvolvimento na área educacional. 

Com os discursos e as práticas educacionais do período podem ser lidos também como 

um mecanismo fundador do Estado brasileiro. Os discursos da Câmara de Mariana e dos 

professores demonstram a função atribuída à educação na região. O grupo de professores 

aqui estudado apresenta algumas de suas aflições, conquistas e demandas: casam-se, são 

denunciados, tem filhos fora do casamento, requerem melhores ordenados e reclamam 

suas dificuldades do dia a dia nas salas de aulas. 

A partir desses discursos no âmbito educacional, novas medidas foram articuladas, 

como por exemplo, as estatísticas que possibilitaram o reconhecimento da situação e 

localização das escolas, bem como foram úteis para a criação e ampliação de novas 

unidades. A nomeação de examinadores e inspetores serviu para avaliar e evidenciar as 

deficiências e progressos que cada aula apresentava. A observação partia do pressuposto 
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de que os professores estariam aplicando, em sala de aula, ideais de civilidade e moral, 

sendo estes instrumentos fundamentais para o desenvolvimento da província.  

Contudo, esse controle não era plenamente eficaz. A atuação dos professores, no 

início do século XIX, manteve-se, sob muitos aspectos, relacionada ao ensino individual. 

As possibilidades de aplicação e da formação desses sujeitos em favor do método do 

ensino mútuo por vezes não foram garantidas nem pelos próprios mestres, nem pelas 

autoridades locais, nem pelos governos centrais. Os professores também estavam sob o 

juízo permanente da imprensa e dos moradores de vilas e cidades.  Rosa (2003) observa 

que, em algumas regiões, os professores não possuíam alunos suficientes para a 

manutenção das aulas. A desqualificação dos mestres era um dos principais problemas 

para a efetivação do método do ensino mútuo. Outro obstáculo estava associado às 

grandes distâncias dos grupos dirigentes, dificultando a inspeção. 

O estudo sobre educação no Termo de Mariana, no início do oitocentos, contribui, 

assim, para a compreensão do caráter multifacetado da implantação da escola na província 

de Minas Gerais. O quadro comporta uma complexidade que buscamos evidenciar alguns 

sinais ao longo deste trabalho 

O ensino mútuo reconhecia-se pelas novas pedagogias que propunha, novas 

ordenações do espaço e do tempo escolar. Tais mudanças contribuiriam para a 

interiorização de comportamentos e representações sociais. Há de se considerar, contudo, 

que o processo de institucionalização da escola possuiu múltiplas trajetórias, não obtendo 

o mesmo significado, nem vivenciado de maneira uniforme pela população brasileira. É 

também por meio da análise da obra Ciência do Bom Homem Ricardo, doada às escolas 

de Mariana no início do século XIX, que percebemos o despontar de um conjunto de 

referência éticas que insistem na defesa do trabalho, na austeridade de comportamento e 

na boa utilização do tempo contra a ociosidade. Noções até hoje propagadas como receitas 

de felicidade, tendo como horizonte o desenvolvimento da população e da riqueza do 

próprio Estado (FOUCAULT, 2008, p. 141).  

No folheto, Franklin descreve alguns comportamentos e valores que os sujeitos 

deveriam seguir para alcançarem a riqueza pessoal e o bem comum. Os impactos dessa 

obra nas Minas oitocentista são ainda desconhecidos. Não se sabe a repercussão e as 

interpretações que a leitura proporcionou entre os alunos e professores do Termo de 

Mariana. Mas a sua circulação é um indicativo da tentativa de transformação do trabalho 

em pilar fundante da vida social. 
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Por meio das fontes se evidenciaram aspectos relevantes das práticas dos 

professores. Entendendo que as relações entre o governo provincial e os professores estão 

permeadas de conflitos e negociações. As reformulações da instrução e educação foram 

constituídas de modo que tanto governo, quanto sociedade perceberam nas políticas 

educacionais a possibilidade de progresso pessoal e de civilização da Nação brasileira. 
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